
leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISWWW.ILUSTRADO.COM.BR B1
Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍSo

Estado do Paraná
DECRETO N. 3910/2026
DATA: 28/08/2026
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 063/2026, Pregão 
Eletrônico, nº 038/2026.
 O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
 CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Elias Sobreiro dos Santos;
 CONSIDERANDO parecer jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Sr. Roberto Gonçalves Delfin;
 DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 , 
em favor da empresa BERALDO ARTES GRÁFICAS LTDA, CNPJ: 07.274.456/0001-99, os itens 
17, 18, 19, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, e 32, em favor da empresa REDUCOPIA COPIADORA 
LTDA, CNPJ: 02.118.251/0001-09, os itens 20, 29, 30, 31 e 33, em favor da empresa ANDRESSA 
DIAS KRINKOSKI, CNPJ: 47.852.617/0001-07, o item 21, em favor da empresa FRANZOI & 
ORSI LTDA, CNPJ: 78.903.101/0001-60, o resultado do processo licitatório nº 063/2026, Pregão 
Eletrônico, nº 038/2026.
 Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório nº 063/2026, Pregão Eletrônico, nº 
038/2026, os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 , em favor 
da empresa BERALDO ARTES GRÁFICAS LTDA, CNPJ: 07.274.456/0001-99, os itens 17, 18, 
19, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, e 32, em favor da empresa REDUCOPIA COPIADORA LTDA, 
CNPJ: 02.118.251/0001-09, os itens 20, 29, 30, 31 e 33, em favor da empresa ANDRESSA 
DIAS KRINKOSKI, CNPJ: 47.852.617/0001-07, o item 21, em favor da empresa FRANZOI & 
ORSI LTDA, CNPJ: 78.903.101/0001-60, que tem como objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS GRÁFICOS, IMPRESSÃO DIGITAL, PLOTAGENS, CONFECÇÃO DE BANNERS, 
FAIXAS, PLACAS, ADESIVOS, ENVELOPAMENTO DE VEÍCULOS, ENCADERNAÇÕES, 
PLASTIFICAÇÕES E DEMAIS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO – PR, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
 Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 28 dias do mês de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍSo
Estado do Paraná
CHAMAMENTO PÚBLICO CREDENCIAMENTO Nº 005/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 069/2026
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso – Paraná, por meio da Secretaria Municipal de Educação, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará CHAMADA PÚBLICA para 
aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, destinados ao atendimento da alimentação escolar dos alunos matriculados na 
rede pública municipal de ensino de Alto Paraíso – PR, no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, nos termos da Lei Federal nº 11.947/2009, da Resolução CD/FNDE 
nº 04/2026 e demais normas aplicáveis.
Retirada do Edital: Setor de Compras e Licitações – Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, das 
07:30 as 11:30 e das 13:00 as 17:00 horas de segunda a sexta-feira, e-mail: licitacaoaltoparaiso@
yahoo.com.br   ou através de endereço eletrônico http://www.altoparaiso.pr.gov.br//.
Entrega dos Envelopes: até às 08h30min do dia 21/09/2026, no Setor de Compras e Licitações 
da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, situado na Avenida Pedro Amaro dos Santos, nº 900, 
Centro, Alto Paraíso/PR.
A abertura dos envelopes, análise da documentação de habilitação e dos Projetos de Venda será 
realizada pelo agente de contratação e equipe de apoio, na sala do Setor de Licitações, no dia 
21/09/2026, às 08h30min.
Envelope 01: Documentação de Habilitação
Envelope 02: Projeto de Venda
Valor Global Estimado: R$ 145.249,70 (Cento e quarenta e cinco mil, duzentos e quarenta e nove 
reais e setenta centavos).
Alto Paraíso-PR., 28 de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍSo
Estado do Paraná
DECRETO N. 3910/2026
DATA: 28/08/2026
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 063/2026, Pregão 
Eletrônico, nº 038/2026.
 O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
 CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Elias Sobreiro dos Santos;
 CONSIDERANDO parecer jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Sr. Roberto Gonçalves Delfin;
 DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 , 
em favor da empresa BERALDO ARTES GRÁFICAS LTDA, CNPJ: 07.274.456/0001-99, os itens 
17, 18, 19, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, e 32, em favor da empresa REDUCOPIA COPIADORA 
LTDA, CNPJ: 02.118.251/0001-09, os itens 20, 29, 30, 31 e 33, em favor da empresa ANDRESSA 
DIAS KRINKOSKI, CNPJ: 47.852.617/0001-07, o item 21, em favor da empresa FRANZOI & 
ORSI LTDA, CNPJ: 78.903.101/0001-60, o resultado do processo licitatório nº 063/2026, Pregão 
Eletrônico, nº 038/2026.
 Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório nº 063/2026, Pregão Eletrônico, nº 
038/2026, os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 , em favor 
da empresa BERALDO ARTES GRÁFICAS LTDA, CNPJ: 07.274.456/0001-99, os itens 17, 18, 
19, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, e 32, em favor da empresa REDUCOPIA COPIADORA LTDA, 
CNPJ: 02.118.251/0001-09, os itens 20, 29, 30, 31 e 33, em favor da empresa ANDRESSA 
DIAS KRINKOSKI, CNPJ: 47.852.617/0001-07, o item 21, em favor da empresa FRANZOI & 
ORSI LTDA, CNPJ: 78.903.101/0001-60, que tem como objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS GRÁFICOS, IMPRESSÃO DIGITAL, PLOTAGENS, CONFECÇÃO DE BANNERS, 
FAIXAS, PLACAS, ADESIVOS, ENVELOPAMENTO DE VEÍCULOS, ENCADERNAÇÕES, 
PLASTIFICAÇÕES E DEMAIS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO – PR, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
 Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 28 dias do mês de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
AVISO DE ALTERAÇÃO DA DATA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 67/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 11/2026
EXCLUSIVO ME/EPP
DATA DA ABERTURA: 10 de setembro de 2026.
HORÁRIO:  08:00 horas.
DATA/HORÁRIO DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 29 de agosto de 2026 às 
07:30m.
DATA/HORÁRIO DE TÉRMINO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 10 de setembro de 2026 
às 07:50m.
LOCAL: https://bllcompras.com/Home/Login.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada, de fórmulas 
infantis, dietas enterais, suplementos nutricionais, espessantes alimentares e produtos afins, 
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, visando 
assegurar a continuidade da assistência nutricional aos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
TIPO: Menor Preço – Lote.
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras.
VALOR ESTIMADO: R$ 898.589,00(oitocentos e noventa e oito mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal.
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS/ LEI Nº 123/06 E 147/14 – LOCAL/REGIONAL
SIM.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site 
www.altopiquiri.pr.gov.br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta 
Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, no horário das 07:30 às 12:00 horas e das 13:30 
às 17:00 horas ou pelo e-mail licitacao@altopiquiri.pr.gov.br.
Alto Piquiri - Pr, 28 de agosto de 2026
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 71/2026
DISPENSA Nº 32/2026
EXCLUSIVA ME/EPP - LOCAL
DATA DA ABERTURA: 03 de setembro de 2026.
HORÁRIO: 08:00min às 14h00min.
DURAÇÃO: 06 horas
OBJETO: Aquisição de mobiliário e materiais destinados ao atendimento das necessidades dos 
Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) São José, Vovó Otília Richter e Isa Ferreira, 
compreendendo balcões em MDP, berços infantis multifuncionais e colchões para berço, conforme 
especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência.
TIPO: Menor Preço por global.
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras.
VALOR ESTIMADO: R$ 29.112,49 (vinte e nove mil, cento e doze reais e quarenta e nove 
centavos).
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021, torna público aos interessados que a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, pretende realizar processo de contratação direta 
para a aquisição de mobiliário e materiais destinados ao atendimento das necessidades dos 
Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) São José, Vovó Otília Richter e Isa Ferreira, 
compreendendo balcões em MDP, berços infantis multifuncionais e colchões para berço, 
conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência. Podendo eventuais 
interessados apresentar Proposta de Preços no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, a contar 
desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa. A proposta 
de Preços poderá ser entregue no Setor de Licitação do PAÇO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI 
– PR em envelope lacrado com protocolo, sito a com sede à Rua Santos Dumont, 341 – Centro- 
CEP – 87.580-000, em dias úteis ou pelo E-mail: dispensa.altopiquiri@gmail.com somente no 
dia 03 de setembro de 2026 das 08h00min até às 14h00min para Apresentação da Proposta de 
Preços. As propostas enviadas por e-mail devem incluir no título do e-mail a indicação da Dispensa 
à qual se referem. As CONDIÇÕES DE PAGAMENTO são conforme a retirada - 30 dias após 
a emissão da Nota Fiscal. O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 
Oficial do Município (http://www.altopiquiri.pr.gov.br/) “Portal Transparência” e no Portal Nacional 
de Compras Públicas (PNCP) ou através do Email: dispensa.altopiquiri@gmail.com.
Alto Piquiri – PR, 24 de agosto de 2026.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA 262/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR EDSON NASCIMENTO 
CIRQUEIRA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais, e considerando o Requerimento protocolado sob nº 140/2026, nesta data, 
devidamente instruído e tramitado,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 02/09/2026 a 01/10/2026, 
ao Servidor EDSON NASCIMENTO CIRQUEIRA, brasileiro, inscrito na CI/RG sob nº 5.749.071-
3/PR e CPF sob n.º 782.154.209-15, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, 
lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários, referente ao período aquisitivo 
de 06/04/2022 à 05/04/2023.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês agosto de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

cÂMara MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 009/2026
Súmula: Converte licença prêmio em pecúnia, art. 134 da Lei Municipal nº 066/93 de 03 e 
Dezembro de 1993.
AILTON DE SOUZA FREIRE Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado Paraná, 
no uso de suas atribuições legais,
Considerando o art. 18 da Lei Orgânica do Município de Cafezal do Sul;
Considerando o art. 27 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cafezal do Sul;
Considerando o requerimento da funcionária CLEUSA TECILLA  protocolado em 09 de junho de 
2026, e;
Considerando o amparo legal nos termos da Legislação específica;
R E S O L V E
Art. 1º - Converter a licença prêmio de 03 (três) meses, referente ao quinquênio junho de 2021 a 
junho de 2026, em pecúnia, conforme o que determina o artigo 134 da Lei Municipal nº 066/1993, 
de 03 de Dezembro de 1993.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se.
Edifício da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, aos 28 dias do mês de agosto do ano de 2026.
Ailton de Souza Freire
Presidente

cÂMara MuniciPal de douradina
ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
RATIFICO e AUTORIZO a Inexigibilidade de Licitação nº 020/2026, com fundamento no artigo 74, 
inciso III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021, para a contratação de 05 (cinco) taxas de inscrição para 
o curso SEGURANÇA DIGITAL NO LEGISLATIVO MUNICIPAL: proteção de dados, prevenção 
de crimes cibernéticos e fortalecimento da governança, que será promovido pela empresa 
NOJURI’S nos dias 02 a 04 de setembro de 2026 em Maringá-PR., no valor total de R$ 13.950,00, 
a ser custeada pela dotação orçamentária nº 01.001.01.031.0001.2001/3.3.9.0.39.00.00 – outros 
serviços de terceiros – pessoa jurídica. Publique-se.
Douradina-PR, 27 de agosto de 2026.
RODRIGO MARTINS
Presidente

cÂMara MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 016/2026
De 26 de agosto de 2026.
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA EFETIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, 
MAIARA VICENTIN PEREIRA.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
Resolve,
Art. 1º - Conceder férias à servidora efetiva da Câmara Municipal de Douradina, de acordo com o 
disposto no Art. 91 da Lei nº 021/1998 (Estatuto dos servidores), conforme segue:
SERVIDOR (a) CARGO ANO BASE PERÍODO DE GOZO
Maiara Vicentin Pereira Auxiliar Legislativo 2025/2026 01/09/2026 a 30/09/2026 (30 dias)
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
Douradina-PR, 26 de agosto de 2026
RODRIGO MARTINS
Presidente

cÂMara MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 017/2026
De 28 de agosto de 2026.
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA EFETIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, 
CRISTIANE REGINA DA SILVA RECK.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
Resolve,
Art. 1º - Conceder férias à servidora efetiva da Câmara Municipal de Douradina de acordo com o 
disposto no Art. 91 da lei nº 021 de 06/11/1998 – Estatuto dos servidores como segue:
SERVIDOR (a) CARGO ANO BASE PERÍODO DE GOZO
Cristiane Regina da Silva Reck Oficial Legislativo 2025/2026 08/09/2026 a 17/07/2026 (10) dias)
  2025/2026 Abono Pecuniário (10 dias)
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, em 28/08/2026.
RODRIGO MARTINS
Presidente

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 525/2026
Data: 27.08.2026
Ementa: prorroga-se o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições Legais que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Guaíra, considerando as disposições da Lei 
Municipal nº 1.246/2003 e a Lei Municipal nº 2.279/2023 nos seus dispositivos atinentes à espécie, 
e, ainda, considerando o memorando online sob o nº 2.237/2025,
RESOLVE:
Art. 1º Fica prorrogado o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar, instaurado por meio da Portaria nº 381/2026 de 26/06/2026, por mais 
60 (sessenta) dias.
Art. 2° O pagamento da gratificação pelo exercício do encargo especial é de somente de 60 
(sessenta) dias, mesmo que haja a prorrogação do Procedimento, conforme disposto no art. 12 da 
Lei Municipal nº 2.279/2023.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2026 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrito no CNPJ sob o nº 77.356.665/0001-67, doravante denominado CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, nº 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº 
5.285.518-7 SESP/PR e do CPF/MF nº 710.227.089-53, residente e domiciliado no município de Francisco 
Alves, Estado do Paraná, e de outro lado a empresa EDNEYA SOARES DA SILVA DOS SANTOS, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 31.438.461/0001-74, situada na Rua Verno Scherer, nº 1439, 
Bairro Centro, CEP 85.948-000, no município de Pato Bragado, Estado do Paraná, neste ato representada por 
sua titular, Sra. EDNEYA SOARES DA SILVA DOS SANTOS, brasileira, empresária, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 93.566.823-SSP/PR e inscrita no CPF sob o nº 065.804.849-00, doravante denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado o presente TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO, vinculado à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2026, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 012/2026, com amparo na legislação vigente e nas cláusulas pactuadas, mediante as seguintes condições: 

1.0 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o reestabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro 
(recomposição de preços) do Item 99 da Ata de Registro de Preços nº 039/2026, com o escopo de realinhar o 
valor de venda praticado frente à elevação imprevisível, extraordinária e comprovada dos custos de aquisição 
do produto pela fornecedora no mercado. 

2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES ADITIVADOS 
2.1 O preço unitário do Item 99 fica reajustado em 34,75%, passando de R$ 115,00 (cento e vinte reais)  para 
R$ 154,96 (cento e cinquenta e quatro reais e noventa e seis centavos) por peça, com base na manutenção 
da margem de lucro original de 9,91% aplicada sobre o novo custo de aquisição comprovado de R$ 139,60 por 
barra de 4 kg (preço de aquisição de R$ 34,9011/kg), conforme discriminado na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UN. VALOR 
ANTERIOR

CUSTO ATUAL 
(4kg)

VALOR 
REEQUILIBRADO

99 Queijo tipo muçarela, barra de até 4 kg, 
inspecionado, uniforme, interfolhado, 
embalado a vácuo, apresentando cheiro, 
aspecto e gosto característicos, 
acondicionado em embalagem plástica 
transparente atóxica, contendo no rótulo 
informações nutricionais, data de 
fabricação e validade, número do registro 
no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. 
Produto sem glúten.

Peça R$ 115,00 R$ 139,60 
(R$ 34,9011/kg)

R$ 154,96

Nota Explicativa: O custo de aquisição atualizado é comprovado pela Nota Fiscal Eletrônica nº 000.130.068 (Max Muffato), datada de 
10/08/2026, indicando o valor de R$ 34,9011 por quilograma. A base de cálculo de 4 kg atende estritamente à especificação editalícia de "barra 
de até 4 kg", mantendo linearidade com o preço original de licitação (R$ 103,60 baseado no custo de R$ 25,8997/kg demonstrado na Nota 
Fiscal Eletrônica nº 000.117.170, de 03/03/2026). O preço reequilibrado de R$ 154,96 assegura a exata manutenção da margem de lucro 
original de 9,91% do fornecedor. 

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná

3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1 O presente termo fundamenta-se juridicamente no artigo 124, inciso II, alínea 'd', da Lei Federal nº 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), subsidiado pela demonstração analítica do 
desequilíbrio e comprovação documental por meio das Notas Fiscais acostadas aos autos, caracterizando álea 
econômica extraordinária superveniente. 

4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
4.1 Ficam integralmente ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços nº 039/2026 e no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico nº 012/2026 que não tenham sido 
expressamente alteradas por este instrumento aditivo. 

E por assim estarem justos e acordados, as partes determinam a lavratura do presente Termo Aditivo para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais, integrando a Ata de Registro de Preços Primitiva para todos os fins, 
assinado digitalmente na presença de duas testemunhas instrumentais. 

Francisco Alves/PR, 27 de agosto de 2026. 

______________________________________
___ 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
Contratante 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal 

______________________________________
___ 

EDNEYA SOARES DA SILVA DOS SANTOS 
Contratada 

Sra. EDNEYA SOARES DA SILVA DOS SANTOS 
Representante Legal / Titular 

Testemunhas: 

______________________________________
___ 

DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO 
CPF: 077.076.779-57 

______________________________________
___ 

HELENA C. S. ISRAEL 
CPF: 094.499.089-40 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
  

 
 
PORTARIA Nº 226/2026. 

 
 

 
 
Exonera, a pedido Servidora Pública Municipal, e dá 

outras providências. 

 
 
 

 ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 
 
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº. 

615/2026, de 28 de agosto de 2026. 
 
 
 RESOLVE: 
 
 
 I – Exonerar, a pedido, a Servidora Pública Municipal, 

senhora REGIANE QUESADA BERTÃO SIMÕES, portador do RG sob n.º 

8.***.***-6 - SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n.º 041.***.***-10, no Cargo de 

Provimento Efetivo de Farmacêutica, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula nº. 85751, a partir de 31 de agosto de 2026. 

 
 
 Registre-se, publique-se. 
 
 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 
28 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 

                 ALEX ANTONIO CAVALCANTE  
              Prefeito Municipal 

 
 
ADENDO Nº 01 AO EDITAL — DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 31/2026 
(PROCESSO Nº 70/2026) 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO (REDAÇÃO 
COMPLEMENTADA) 

Para fins exclusivamente de julgamento, os lances serão dados sobre o valor máximo 
estimado de cada lote. O percentual de desconto a ser aplicado sobre a tabela de materiais 
do fabricante será o percentual de diferença entre o valor máximo estimado do lote e o 
valor final da proposta da licitante. 

Como exemplo utilizar-se-á o lote 1 (um) do presente processo. Se as propostas do lote 1 
são 1% de desconto nas peças e 1% de desconto nos serviços, aplicando-se a fórmula: 

%𝐷𝐷 =
(%𝑀𝑀.𝑂𝑂.× 40) + (%𝑃𝑃.× 60)

100  

Onde: 

 %𝐷𝐷 = Taxa média de desconto global do lote; 

 %𝑀𝑀.𝑂𝑂. = Taxa de desconto sobre o valor da mão de obra para efetuar os serviços 
do lote; 

 40 = Proporção que a mão de obra representa no valor total do conserto (40%); 

 %𝑃𝑃. = Taxa de desconto sobre os preços de peças do software de orçamentação 
eletrônica tipo TRAZ VALOR; 

 60 = Proporção que o preço da peça representa no valor total do conserto (60%). 

 

Para fins exclusivamente de julgamento, os lances serão dados sobre o valor máximo 
estimado de cada lote. 

A fórmula citada acima será aplicada no lote 01. Após o arremate, a vencedora deverá 
aplicar esse desconto considerando a proporção de 60% para peças e 40% para 
serviços. 

 

Alto Piquiri/PR, 28 de agosto de 2026. 

 

Luiz Aparecido Rabelo Junior 
Agente de Contratação 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 QUADRA 1 CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA
 301 19.499.092/0001-24 103.238,20 102.000,00 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
VENETO ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
SOLUÇÕES AMBIENTAIS

 291 48.545.045/0001-78 103.238,20 103.238,20 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 28/08/2026 14:29:45
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Execução de obra de implantação da Praça Pública de Lazer Esportivo no Jardim Planalto II, compreendendo a execução 
de entrada de energia elétrica e de água, pista de caminhada em piso intertravado com acessibilidade, escadas em concreto armado, 
calçamentos, contenção lateral do terreno, guarda-corpos, quadra de areia, instalação de mobiliário urbano, pergolado, paisagismo, 
plantio de grama, serviços preliminares, movimentação de terra, instalações elétricas e hidráulicas, obras de acessibilidade, 
infraestrutura complementar e demais serviços necessários à completa execução do empreendimento, conforme especificações 
constantes dos autos, projetos de engenharia, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e Memorial Descritivo.
Quantidade: 1 Valor Unit.: 102.000,00 Valor Total: 102.000,00

Marca: Obra Modelo:

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2026
Processo Administrativo Nº 126/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: MARIA HELENA ZANDONÁ MOLINARI LISBOA

Data de Publicação: 11/08/2026 14:47:01

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE: DIEGO JARDIM PERGO

1 de 1Gerado em: 28/08/2026 14:29:46

MUNICIPIO DE ALTONIA
ALTÔNIA-PR

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 161/2026  
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo automotor utilitário leve de 
carga, zero quilômetro, tipo chassi-cabine/VUC, cabine simples, 
motor a diesel, tração 4x4 com reduzida, PBT de até 3.500 kg, apto à 
condução com CNH categoria B, equipado com carroceria metálica 
aberta, original de fábrica na cor branca e com identificação visual 
institucional, destinado às ações de campo da Vigilância Ambiental 
e Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de 
Guaíra/PR, com recursos oriundos das Resoluções SESA/PR nº 
808/2022, nº 425/2023, nº 1.519/2023, nº 374/2024, nº 551/2024 e nº 
739/2026, conforme condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos.  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
11/09/2026  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
11/09/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
11/09/2026. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Compras Públicas e/ou pelo site 
www.bllcompras.com. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra/PR, 28 de agosto de 2026. 
Gabriel Ribeiro do Monte / Pregoeiro 
 



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026

Publicações LegaisB2

 
 

 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 38/2026 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

15/09/2026 às 08h30min (horário de Brasília), 
através do site https://bllcompras.com 

 
Objeto 
 
1. Jantar em comemoração ao Dia do Professor  
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de buffet, incluindo o 
fornecimento de alimentos, bebidas, utensílios, equipe de apoio e demais serviços necessários 
à realização do Jantar em Comemoração ao Dia do Professor, a ser realizado no dia 09 de 
outubro de 2026 destinado aos professores da Rede Municipal de Ensino do Município de 
Cruzeiro do Oeste – PR;  
 
2. Almoço em comemoração ao Dia dos Servidores  
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de buffet, incluindo o 
fornecimento de alimentos, bebidas, utensílios, equipe de apoio e demais serviços necessários 
à realização do Almoço em Comemoração ao Dia dos Servidores, destinado aos servidores 
públicos municipais, a ser realizado no dia 28 de outubro de 2026, às 11h30, no Município de 
Cruzeiro do Oeste – PR.  
  
Valor estimado 
R$ 85.904,50 (oitenta e cinco mil, novecentos e quatro reais e cinquenta centavos) 

Modo de disputa Instrumento contratual 
ABERTO CONTRATO 

Registro de preços Vistoria Garantia de 
execução Critério de julgamento 

NÃO FACULTATIVA NÃO FACULTATIVA 
Documentos de habilitação (Item 16) 
Requisitos básicos: 
- Documentos de regularidade jurídica; 
- Documentos de regularidade fiscal e 
trabalhista; 
- Documentos de qualificação economica-
financeira. 

Requisitos específicos: 
Anexo – cardapio  

 
Licitação exclusiva 

ME/EPP? Cota para ME/EPP? Exigência de 
amostra Dedicação exclusiva 

SIM NÃO NÃO NÃO 
Pedidos de esclarecimentos Impugnações 

Até às 23h59min do dia 11/09/2026, 
através do endereço: 

https://bllcompras.com 

Até às 23h59min do dia 11/09/2026, através do 
endereço: https://bllcompras.com 

 
Cruzeiro do Oeste, 28 de agosto de 2026. 

 

 

REGIANE CASTRO BONADIO 
Pregoeira Municipal 

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2026   
DISPENSA Eletrônica N.º 29/2026 

 
 

O Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná, por intermédio da autoridade 
competente, torna público que a Dispensa Eletrônica nº 29/2026 – PMAP, instaurada no âmbito do 
Processo Administrativo nº 65/2026, destinada à Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças em 
compressores odontológicos, compressores de ar, bomba de graxa e bomba de lavar de alta pressão 
(Jacto), destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Serviços e 
Transportes do Município de Alto Piquiri - Pr, foi declarada DESERTA. 

 
A declaração decorre da inexistência de propostas cadastradas e, 

consequentemente, da ausência de fornecedores interessados em participar da fase de disputa 
eletrônica, realizada na data e horário estabelecidos no Aviso de Contratação Direta. 

 
Em razão da ausência de interessados, restou inviabilizada a seleção de fornecedor 

e a obtenção de proposta válida no âmbito do presente procedimento. Os autos serão encaminhados 
à unidade competente para avaliação das providências subsequentes, observadas a necessidade 
administrativa, a conveniência e oportunidade, a pesquisa de preços vigente e as disposições 
aplicáveis da Lei nº 14.133/2021. 

 
Alto Piquiri - Pr, 28 de agosto de 2026 

                                                   
 
 
 
 

GIOVANE MENDES DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

                                                                    
  

DECRETO  nº 218/2026 de 28 de agosto de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

Educação nas Escolas07.001
07.001.12.361.1400.2.045 Gestão e operação do transporte escolar

188 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10.000,00103

10.000,00Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Administracao, compras, RH e Assuntos Jurídicos03.001
03.001.04.122.1100.2.00 Atividades Administrativas, compras, RH e Assuntos Jurídicos

9 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

10.000,00000

10.000,00Total Redução:
  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

DECRETO  nº 220/2026 de 28 de agosto de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  357.500,00  (trezentos  e  cinqüenta  e  sete  mil  quinhentos  reais), 
para  atendimento  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

Educação nas Escolas07.001
07.001.12.361.1400.2.011 Atividades para o ensino fundamental

156 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

213.000,00104

Educação em Creches e centro de Educacao Infantil07.002
07.002.12.365.1400.2.018 Atividades para a Educação Infantil

201 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

133.000,00103

Ação Cultural07.003
07.003.13.392.2600.2.041 Apoio em ações culturais e de valorização artística

218 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

11.500,00000

357.500,00Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Atenção Básica de Saúde05.001
05.001.10.301.1500.2.02 Atendimento da atenção básica em saúde

50 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00303
64 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
240.000,00303

08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
Ação Social Geral08.001

08.001.08.245.2300.2.06 Gestão e fortalecimento das ações do CRAS
236 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL
17.500,00000

357.500,00Total Redução:
  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

DECRETO  nº 221/2026 de 28 de agosto de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  50.000,00  (cinqüenta  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes 
Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

Educação nas Escolas07.001
07.001.12.361.1400.2.011 Atividades para o ensino fundamental

159 3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 46.300,00103
Educação em Creches e centro de Educacao Infantil07.002

07.002.12.365.1400.2.018 Atividades para a Educação Infantil
203 3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 3.700,00103

50.000,00Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Atenção especializada em Saúde05.003
05.003.10.302.1500.2.04 Suporte financeiro à operação do Consorcio intermunicipal de saúde - CISA

120 3.3.72.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 35.000,00303
121 3.3.72.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
15.000,00303

50.000,00Total Redução:
  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

                          PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall  ddee  AAllttoo  PPaarraaííssoo--PPRR  
                                                CCNNPPJJ  9955..664400..773366//00000011--3300                CCEEPP  8877552288--000000  
                                              AAvv..  PPeeddrroo  AAmmaarroo  ddooss  SSaannttooss,,  990000  ––  FFoonnee//FFaaxx  ((00xxxx))    4444  33666644  11332200  

                           e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br 
_______________________________________________________________________________ 
 
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº004/2026 
 
Chamamento Público nº 002/2026 
Inexigibilidade nº 002/2026  
Processo Administrativo nº 009/2026 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO 
CONTRATADO: HEMATOCLIN LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA 
 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA 
SAÚDE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISES CLÍNICAS 
LABORATORIAIS, SENDO ATENDIMENTO AMBULATORIAL, EXISTENTES 
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) ao Contrato nº 004/2026, decorrente do Chamamento Público nº 
002/2026, em razão da necessidade de ampliação dos serviços laboratoriais, 
conforme justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, Parecer 
Jurídico e autorização da autoridade competente constantes do Processo 
Administrativo nº 009/2026. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO ADITIVO 
2.1. Fica alterada a Cláusula Quarta – Do Valor Contratual do Contrato nº 004/2026, 
em razão do acréscimo objeto do presente Termo Aditivo, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), passando o valor contratual de R$ 125.000,00 (cento e vinte e 
cinco mil reais) para até R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais). 
 
2.2. O valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) correspondente ao presente Termo 
Aditivo será utilizado de acordo com a demanda efetivamente apresentada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, observada a produção efetivamente realizada e 
devidamente aferida, nos termos estabelecidos no contrato original e no instrumento 
de credenciamento. 
 
2.3. Permanecem inalterados os valores unitários dos exames e demais 
procedimentos constantes da Tabela de Procedimentos – Anexo VI do Chamamento 
Público nº 002/2026. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão por conta das 
dotações orçamentárias indicadas pelo Departamento de Contabilidade na 
Comunicação Interna constante do Processo Administrativo nº 009/2026. 
Desp. Elemento Descricao Funcional Unidade                              

5369 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.301.0014.2.042 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5370 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.301.0014.2.042 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 
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5371 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.302.0014.2.044 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5372 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.302.0014.2.044 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5373 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.302.0014.2.044 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5374 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.304.0014.2.045 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

7807 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.304.0014.2.045 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
4.1. Permanecem ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
Contrato nº 004/2026, que não tenham sido expressamente alteradas pelo presente 
Termo Aditivo. 

 
 

Alto Paraíso – PR, 21 de agosto de 2026. 
 
 
FORUM: Comarca de Xambrê. 
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EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº005/2026 
 
Chamamento Público nº 002/2026 
Inexigibilidade nº 002/2026  
Processo Administrativo nº 009/2026 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO 
CONTRATADO: LABORATÓRIO S FRANCISCO 
 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA 
SAÚDE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISES CLÍNICAS 
LABORATORIAIS, SENDO ATENDIMENTO AMBULATORIAL, EXISTENTES 
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.2. O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) ao Contrato nº 005/2026, decorrente do Chamamento Público nº 
002/2026, em razão da necessidade de ampliação dos serviços laboratoriais, 
conforme justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, Parecer 
Jurídico e autorização da autoridade competente constantes do Processo 
Administrativo nº 009/2026. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO ADITIVO 
2.1. Fica alterada a Cláusula Quarta – Do Valor Contratual do Contrato nº 005/2026, 
em razão do acréscimo objeto do presente Termo Aditivo, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), passando o valor contratual de R$ 125.000,00 (cento e vinte e 
cinco mil reais) para até R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais). 
 
2.2. O valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) correspondente ao presente Termo 
Aditivo será utilizado de acordo com a demanda efetivamente apresentada pela 
Secretaria Municipal de Saúde, observada a produção efetivamente realizada e 
devidamente aferida, nos termos estabelecidos no contrato original e no instrumento 
de credenciamento. 
 
2.3. Permanecem inalterados os valores unitários dos exames e demais 
procedimentos constantes da Tabela de Procedimentos – Anexo VI do Chamamento 
Público nº 002/2026. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão por conta das 
dotações orçamentárias indicadas pelo Departamento de Contabilidade na 
Comunicação Interna constante do Processo Administrativo nº 009/2026. 
Desp. Elemento Descricao Funcional Unidade                              

5369 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.301.0014.2.042 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5370 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.301.0014.2.042 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 
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5371 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.302.0014.2.044 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5372 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.302.0014.2.044 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5373 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.302.0014.2.044 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

5374 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.304.0014.2.045 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

7807 339039503000 
SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE 
MEDIA E 08.02..10.304.0014.2.045 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
4.1. Permanecem ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
Contrato nº 005/2026, que não tenham sido expressamente alteradas pelo presente 
Termo Aditivo. 

 
 

Alto Paraíso – PR, 21 de agosto de 2026. 
 
 
FORUM: Comarca de Xambrê. 
 
 

 

PORTARIA Nº 376/2026, de 28 de agosto de 2026. 
 

 
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 20 dias a servidora abaixo 
relacionada, nos termos do art. 134 §1º da CLT com a redação dada 
pela Lei Nº 13.467/2017 e dá outras providências. 

 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, 

 
RESOLVE: 

I - Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue: 
 

NOME CARGO MATRICULA PERÍODO DATA DE GOZO 

FLAVIANE CLEMENTE 
AUGUSTO 

AGENTE COMUNITÁRIO DA 
SAÚDE 17736 2025/2026 31/08/2026 Á 19/09/2026 

II - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
 

 
Alto Piquiri, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 

 
Giovane Mendes de Carvalho 

Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 418/2026
Data: 28.08.2026
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais), anula dotação orçamentária de igual valor, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Lei Municipal nº 2446 de 05 de dezembro de 2025, bem como 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e, considerando o memorando 
online sob o n° 390/2025,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 2 - Governo Municipal
Unidade: 3 - Procuradoria Jurídica
Ação: 4 - MANUTENÇÃO DA GESTÃO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS - Procuradoria
Funcional: 0028.0846.0000
Ref.	Modalidade de Aplicação	 Vínculo	 Valor (R$)
63	 33190910000 - Sentenças judiciais	 0	 300.000,00
Valor Total: 	 300.000,00
Art. 2° Os recursos necessários para cobertura e execução do crédito adicional 
suplementar aberto pelo artigo 1º, serão constituídos por intermédio de recursos de 
anulação dotação orçamentária de receitas oriundas do exercício de 2026, na forma 
abaixo discriminada:
Órgão: 6 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 4 - Diretoria de Administração e Controle
Ação: 2032 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO E 
CONTROLE
Funcional: 0004.0122.0018
Ref.	Modalidade de Aplicação	 Vínculo	 Valor (R$)
368	3190110000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	 0	
300.000,00
Valor Total: 	 300.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de agosto de 
2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 527/2026
Data: 28.08.2026
Ementa: concede elevação de referência de vencimento à Servidora Pública Municipal, por 
conclusão de Curso de Graduação, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em 
vista o disposto no Artigo 28 da Lei Municipal nº 1.247/2003, e, considerando o memorando online 
sob o nº 2.365/2026,
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedida a elevação de referência de vencimento à Servidora Pública Municipal, a 
título de incentivo pela conclusão de Curso de Graduação, conforme segue:
Nome	 Matrícula nº	 Da Referência	 Para a Referência	 A partir de
Adriana Cristina da Silva	21903-03	 28	 31	 01/09/2026
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta 
Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
eficácia a partir de 1º de setembro de 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E, CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de iporã
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO
O MUNICÍPIO DE IPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº.75.738.484/0001-70, com sede administrativa à Rua Pedro Álvares Cabral, nº. 
2677, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO DA SILVA, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade com RG sob n.º 5.xxx.xxx-4 SESP-Pr., e inscrito no CPF/MF sob 
nº. 916.xxx.xxx-34, CONVOCA o servidor o Sr. ARAMILSON APARECIDO FRANCISCO DA SILVA, 
brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 8.xxx.xxx-2 SSP-PR e inscrito no 
CPF nº. 077.xxx.xxx-31, ocupante do cargo de Professor, para o retorno, considerando que Vossa 
Senhoria não comparece ao trabalho desde 30/07/2026, data do retorno estipulado judicialmente.
As faltas injustificadas acarretarão em prejuízos salariais e poderá configurar em abandono de 
cargo depois de transcorrido o prazo legal de 30 dias.
Iporã - PR, 28 de Agosto de 2026.
ROBERTO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026
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PORTARIA Nº 634 

 DE 28 DE AGOSTO DE 2026  

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.” 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (duzentos 

e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor Municipal MARCIO HENRIQUE 
MORICO, matrícula n° 1707, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão 
da UBS Jardim do Ivaí, no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

 
29/08/2026 

 
07:00h/18:00h 

 

 
MARINGÁ-PR 

 

Buscar paciente no Aeroporto de 
Maringá que foi em viagem a tratamento 
de Saúde em Brasília. 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 28 de agosto de 2026 

 
 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde 

Publicado no Jornal 
"UMUARAMA ILUSTRADO" 

 
Edição nº.:  
Pag.:  
De:  
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PORTARIA Nº 636 

 DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.” 

 
O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 

a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

 
RESOLVE: 

Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem de R$ 266,25 (duzentos e sessenta e 
seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor Municipal ROBSON FLORENÇO SILVA, matrícula 
n° 1931, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, 
no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

 
31/08/2026 

 
05:00h/15:00h 

 

 
           
       LONDRINA/PR 

 

 Conduzir paciente para tratamento 
de saúde no Hospital de Clinicas. 

 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 

deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Douradina/PR, 28 de agosto de 2026. 

 
 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde  

Publicado no Jornal 
"UMUARAMA ILUSTRADO" 

 
Edição nº.:  
Pag.:  
De:  
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PORTARIA Nº 635 

 DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.” 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 
Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto nº 53, de 31 
de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui o pagamento de diárias 
aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho. 

 
RESOLVE: 

Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 439,31 (quatrocentos 
e trinta e nove reais e trinta e um centavos) cada,  e 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 266,25 
(duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 705,56  (setecentos 
e cinco reais e cinquenta e seis centavos), ao servidor municipal RUBENS DE SOUZA, matrícula 
n°1927, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, 
no seguinte dia, local e finalidade: 

 

 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 28 de agosto de 2026. 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde  

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

      
30/08/2026 

A 
31/08/2026 

 
 

 
 

   08:00h/20:00h 

 

PIRAQUARA-PR 

 

Transportar paciente em tratamento de 
saúde no Hospital San Julian. 

Publicado no Jornal 
"UMUARAMA ILUSTRADO" 

 
Edição nº.: 
Pag.: 
De:  
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
Republicação por incorreção
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2026
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ
Registrado no memorando nº 212/2025
Estabelece diretrizes para identificação das defasagens, planejamento, execução, acompa-
nhamento e avaliação das ações de recuperação e recomposição das aprendizagens dos es-
tudantes da Rede Municipal de Ensino de Guaíra/PR e dá outras providências.
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas,
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional;
CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, o Referencial Curricular do Pa-
raná, o Currículo da AMOP e a Proposta Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o direito à aprendizagem e à consolidação das 
habilidades essenciais;
CONSIDERANDO a necessidade de promover intervenções pedagógicas tempestivas diante das 
dificuldades e defasagens identificadas;
CONSIDERANDO que os resultados das avaliações diagnósticas, formativas e trimestrais 
e demais instrumentos de acompanhamento devem subsidiar o planejamento das ações de 
recomposição das aprendizagens;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos permanentes de acompanha-
mento da evolução dos estudantes;
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece diretrizes para a organização das ações de re-
cuperação e recomposição das aprendizagens na Rede Municipal de Ensino de Guaíra/PR.
Art. 2º A recomposição das aprendizagens constitui conjunto sistemático, intencional e con-tínuo 
de ações pedagógicas destinado a assegurar a consolidação de conhecimentos e habi-lidades 
essenciais ainda não apropriados pelos estudantes.
Art. 3º São princípios das ações de recomposição:
I – garantia do direito à aprendizagem;
II – equidade educacional;
III – intervenção pedagógica tempestiva;
IV – utilização de evidências de aprendizagem;
V – respeito aos diferentes níveis e ritmos de aprendizagem;
VI – acompanhamento contínuo;
VII – articulação entre professores, equipe pedagógica, gestão escolar, Secretaria Municipal de 
Educação e famílias.
CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 4º São objetivos das ações de recomposição das aprendizagens:
I – identificar as defasagens de aprendizagem;
II – recuperar habilidades essenciais não consolidadas;
III – assegurar condições para o desenvolvimento e consolidação da alfabetização;
IV – fortalecer as aprendizagens relacionadas à leitura, escrita e Matemática;
V – reduzir progressivamente as defasagens;
VI – promover intervenções adequadas ao nível de aprendizagem dos estudantes;
VII – acompanhar individualmente a evolução dos estudantes;
VIII – prevenir a continuidade e o agravamento das defasagens ao longo da trajetória esco-lar.
CAPÍTULO III
DO DIAGNÓSTICO
Art. 5º A identificação das necessidades de recomposição será realizada considerando:
I – avaliações diagnósticas;
II – avaliações formativas;
III – avaliações trimestrais;
IV – observações e registros dos professores;
V – atividades e produções realizadas pelos estudantes;
VI – histórico de aprendizagem;
VII – outros instrumentos pedagógicos definidos pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 6º Os resultados deverão ser analisados pelas equipes pedagógicas e professores, pos-
sibilitando a identificação das habilidades que necessitam de intervenção.
Art. 7º O diagnóstico deverá subsidiar a elaboração das estratégias de recomposição e não terá 
caráter meramente classificatório.
CAPÍTULO IV
DAS FORMAS DE RECOMPOSIÇÃO
Art. 8º A recomposição das aprendizagens será desenvolvida continuamente e poderá ocor-rer:
I – durante as aulas regulares;
II – mediante intervenções específicas realizadas pelo professor regente;
III – por meio de agrupamentos pedagógicos temporários;
IV – mediante atendimento pedagógico específico;
V – no reforço escolar realizado no contraturno;
VI – nas atividades de atendimento pedagógico, oficinas ou outras estratégias das escolas de 
tempo integral ou jornada ampliada;
VII – mediante outras estratégias pedagógicas definidas pela Secretaria Municipal de Educa-ção.
Art. 9º A recuperação contínua deverá ocorrer durante todo o ano letivo e constitui respon-
sabilidade da unidade escolar e dos profissionais envolvidos no processo de ensino e apren-
dizagem.
Art. 10. Identificada dificuldade de aprendizagem, deverão ser realizadas intervenções peda-
gógicas tempestivas, evitando-se o acúmulo e agravamento das defasagens.
CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DAS INTERVENÇÕES
Art. 11. As intervenções deverão ser planejadas considerando as habilidades não consolida-das e 
o nível de aprendizagem apresentado pelo estudante.
Art. 12. Poderão ser adotadas:
I – retomada de habilidades essenciais;
II – atividades diferenciadas;
III – agrupamentos temporários;
IV – atendimento individualizado ou em pequenos grupos;
V – metodologias diversificadas;
VI – materiais concretos e jogos pedagógicos;
VII – recursos tecnológicos;
VIII – materiais estruturados adotados pela Rede Municipal;
IX – materiais disponibilizados pelos programas educacionais aos quais o Município tenha aderido;
X – outras estratégias consideradas pedagogicamente adequadas.
Art. 13. As ações de recomposição deverão utilizar estratégias diferenciadas e adequadas 
às dificuldades identificadas, evitando a mera repetição das mesmas atividades anteriormente 
desenvolvidas.
CAPÍTULO VI
DAS APRENDIZAGENS PRIORITÁRIAS
Art. 14. No Ensino Fundamental, as ações de recomposição deverão considerar prioritaria-mente:
I – alfabetização;
II – apropriação do sistema de escrita alfabética;
III – leitura e fluência leitora;
IV – compreensão e interpretação;
V – produção escrita;
VI – numeracia;
VII – raciocínio lógico-matemático;
VIII – resolução de problemas;
IX – conhecimentos matemáticos essenciais.
Art. 15. A priorização prevista no artigo anterior não exclui intervenções em outros compo-nentes 
curriculares quando identificada necessidade pedagógica.
CAPÍTULO VII
DA MATRIZ CURRICULAR PRIORIZADA E DAS EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM
Art. 16. Com base no currículo adotado pela Rede Municipal de Ensino, a Secretaria Municipal 
de Educação definirá as habilidades priorizadas e as respectivas expectativas de aprendizagem, 
organizadas em Matriz Curricular Priorizada da Rede Municipal, observadas a Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC, o Referencial Curricular do Paraná, o Currículo da AMOP, a Proposta 
Pedagógica Curricular da Rede Municipal de Ensino e as orientações do Pacto Nacional pela 
Recomposição das Aprendizagens, do Ministério da Educação.
§ 1º A Matriz Curricular Priorizada constituirá instrumento orientador para o diagnóstico, o 
planejamento das intervenções, a recuperação contínua e as ações de recomposição das 
aprendizagens, com ênfase nas habilidades essenciais que necessitem de consolidação.
§ 2º A priorização curricular não implicará supressão dos demais direitos e objetivos de 
aprendizagem previstos no currículo da Rede, devendo ser utilizada como referência para a 
organização das intervenções pedagógicas destinadas à superação das defasagens identificadas.
CAPÍTULO VIII
DO ACOMPANHAMENTO DOS ESTUDANTES
Art. 17. Os estudantes submetidos às ações específicas de recomposição deverão ser 
acompanhados sistematicamente.
Art. 18. O acompanhamento deverá permitir identificar:
I – situação inicial;
II – habilidades não consolidadas;
III – objetivos da intervenção;
IV – estratégias realizadas;
V – evolução apresentada;
VI – resultados das avaliações posteriores;
VII – necessidade de continuidade, modificação ou encerramento da intervenção.
Art. 19. As estratégias deverão ser revistas sempre que os resultados demonstrarem ausên-cia 
de evolução satisfatória.
CAPÍTULO IX
DA ARTICULAÇÃO COM O REFORÇO ESCOLAR
Art. 20. O reforço escolar constitui uma das estratégias de recomposição das aprendizagens e será 
destinado aos estudantes que necessitem de atendimento pedagógico complementar.
Art. 21. O encaminhamento ao reforço escolar deverá considerar os resultados das avalia-ções e 
o acompanhamento pedagógico realizado pela unidade escolar.
Art. 22. A organização das turmas, os critérios de prioridade, o número máximo de estudan-tes, o 
funcionamento, a frequência, o acompanhamento e a expansão da oferta de reforço escolar serão 
disciplinados em Instrução Normativa específica.
CAPÍTULO X
DAS FAMÍLIAS
Art. 23. Os pais ou responsáveis deverão ser informados sobre as dificuldades identificadas, as 
estratégias adotadas e a evolução da aprendizagem do estudante.
Art. 24. A unidade escolar deverá orientar as famílias quanto à importância do acompanha-mento 
e apoio ao processo de aprendizagem.
CAPÍTULO XI
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 25. Compete à Secretaria Municipal de Educação:
I – orientar as ações de recomposição;
II – analisar os resultados da Rede;
III – estabelecer estratégias e prioridades;
IV – disponibilizar ou orientar a utilização de materiais pedagógicos;
V – promover formação continuada;
VI – acompanhar a execução das ações;
VII – avaliar os resultados alcançados.
Art. 26. Compete às equipes gestoras e pedagógicas:
I – analisar os resultados;
II – identificar os estudantes que necessitam de intervenção;
III – orientar os professores;
IV – acompanhar as ações realizadas;
V – manter os registros necessários;
VI – promover a articulação com as famílias;
VII – informar à Secretaria Municipal de Educação as necessidades identificadas.
Art. 27. Compete aos professores:
I – identificar as dificuldades;
II – realizar intervenções contínuas;
III – planejar estratégias diferenciadas;
IV – registrar o desenvolvimento dos estudantes;
V – avaliar a evolução da aprendizagem;
VI – manter articulação com a equipe pedagógica.
CAPÍTULO XII
DO MONITORAMENTO
Art. 28. A Secretaria Municipal de Educação realizará acompanhamento periódico das ações de 
recomposição das aprendizagens.
Art. 29. O monitoramento deverá considerar, entre outros:
I – número de estudantes identificados com defasagens;
II – habilidades com maiores índices de não consolidação;
III – número de estudantes submetidos às intervenções;
IV – evolução dos níveis de aprendizagem;
V – número de estudantes encaminhados ao reforço escolar;
VI – número de estudantes que superaram as defasagens identificadas.
Art. 30. Os resultados do monitoramento deverão subsidiar o planejamento pedagógico da Rede 
e das unidades escolares.
CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. A recomposição das aprendizagens integra o processo educacional e deverá consti-tuir 
ação contínua da Rede Municipal de Ensino.
Art. 32. O encaminhamento do estudante para atendimento específico não afasta a respon-
sabilidade pela continuidade das intervenções pedagógicas durante as aulas regulares.
Art. 33. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir orientações, protocolos, formulá-rios e 
instrumentos complementares necessários à execução desta Instrução Normativa.
Art. 34. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Secretaria Municipal de Edu-cação.
Art. 35. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra/PR, 27 de agosto de 2026.

 
 

Republicação por incorreção 
DECRETO Nº 387/2026 
Data: 10.08.2026 
Ementa: declara como inservíveis para a Administração Pública Municipal, 
para efeito de alienação através de leilão, os bens relacionados pela 
Comissão de levantamento, avaliação e valoração de bens públicos 
municipais inservíveis ou obsoletos, para fins de alienação na modalidade 
leilão e/ou doação, e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente nas 
disposições aplicáveis à alienação de bens da Administração Pública, e no art. 94 da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, e, 

 
Considerando o laudo técnico que considera inservíveis ou obsoletos, bens 

integrantes dos registros patrimoniais deste Município de Guaíra, Estado do Paraná; 
 
Considerando que os referidos bens ou estão em estado de sucata, 

antieconômico ou têm custos de recuperação superiores ao valor de mercado do bem restaurado e 
obsoletos; 

Considerando que o Balanço Patrimonial deve refletir a exata situação dos 
bens municipais; 

Considerando o memorando on-line sob o nº 077/2025, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Ficam declarados como inservíveis para a Administração Pública 

Municipal, para efeito de alienação através de leilão, os bens relacionados pela Comissão de levantamento, 
avaliação e valoração de bens públicos municipais inservíveis ou obsoletos, para fins de alienação na 
modalidade leilão e/ou doação nomeada pela Portaria nº 076/2026 conforme segue: 

FROTA TIPO MODELO PLACA CHASSI PATRIMÔNIO 

20 maquinário 
TRAT. AGRIC/ Ford -mod. 
5030 maquinário Série CA     1418 19890 

40 caminhão MB/ 1513  ANK-5402 34500512337810 19993 
64 utilitário FIAT/FIORINO WORKING AIB-13020 9BD255394W8627595 19984 

66 maquinário 
Trator Esteira - FIAT ALLIS - 
MOD. 7D maquinário 7DBRME12394 19857 

160 maquinário 
TRATOR – Massey Ferguson 
- MOD. MF 5285/2 maquinário 52852166291 19873 

180 utilitário Caminhão Worker T VW 
24.220 Euro AOY-5364 9BW3782T87R721208 19929 

186 passeio FIAT/ UNO MILLE FIRE FLEX AQF-6204 9BD15802786138482 19926 

204 utilitário 
Van Citroen-Jumper M33M 
HDI AQX-2588 935ZBPMMB92036033 19917  

 

 
Art. 2º Os bens constantes do artigo anterior serão vendidos em leilão público 

e o resultado dessa operação será empregado consoante o determinado pelo art. 44 da Lei Complementar 
Federal nº 101 de 2000. 

 
Art. 3º Fica autorizada a baixa patrimonial dos bens constantes deste Decreto 

após a ocorrência de uma das formas de despatrimonialização constante do artigo anterior.  
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 10 de agosto de 2026. 
 
 
 

GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal 

  

205 caminhão Caminhão Cargo 1317E ARG-7947 9BFXCE2U09BB29692 19916 
206 caminhão Caminhão Cargo 1317E ARG-7949 9BFXCE2U19BB30785 19915 
207 caminhão Caminhão Cargo 1317E ARG-7945 9BFXCE2U89BB29696 19914 
208 caminhão Caminhão Cargo 1317E ARG-7942 9BFXCE2UX9BB32096 19913 
226 utilitário CAMINHAO FORD 1717 ASR-3394 9BFYCE6U4ABB56154 19902 

237 utilitário 
ÔNIBUS ESCOLAR RURAL 
VW/ INDUSCAR ATM-9616 9532882W7BR113570 19891 

308 passeio Siena HLX FLEX AOG-0912  9BD17241T73279136 20940 

344 utilitário 
Van Renault - mod. Master 
EUR STDL2 AXN-5486 93YVE34MCEJ774128 21237 

394 passeio Renault/Sandero EXP 1.0 
16V ANO-0217 93YBSR7RHBJ568088 31442 

391 passeio GOL 1.6 TRENDLINE BBD-1526 9BWAB45U9HP076634 30719 
409 utilitário GM/S 10 2.8 D AJT-2I91 9BG138ACOY450138 32244 
415 utilitário MITSUBISHI L200 4X4 GL AQE-7903 93XGNK7408G843652 32250 
417 passeio Prisma Joy MT 1.0 BBV-4675 9BGKL69U0JG274706 32302 
428 utilitário VOLARE W9C BBZ-3828 93PB88S3JS500842 26609 
444 passeio GM/PRISMA 1.0 MT JOY BCH-0861 9BGKL69U0JG369655 33625 
450 passeio GM/PRISMA 1.0 MT JOY BCJ-9437 9BGKL69UOJG420126 33717 
452 passeio GM/PRISMA 1.0 MT JOY BCJ-9435 PBGKL69UOJG410818 33719 
475 passeio PRISMA 1.4MT LT BDC-6F42 9BGKS69V0KG371567 34728 
492 passeio FORD/KA SE 1.0  BBZ-8H67 9BFZH55L1J8137442 47678 

524 utilitário AMBULÂNCIA PEUGEOT 
EXPERT  BEP-6G96 9VBVBBHXGMA000759 47678 

545 passeio RENAULT FLUENCE  
DYNAMIC 2.0 AUX-4751  8A1LZBW26CL875836 47678 

603 passeio Ford/Currier L 1.6 Flex  ASI-4C96  9BFZC52P7AB894452 47678 
604 passeio Ford/Ecosport  XL 1.6 Flex ASI-4A92 9BFZE55P7B8587710 47678 
606 passeio FIAT/UNO MILLE WAY ECON AQO-2G73 9BD15844A96179337 47678 

 
 

1 
 

 
Republicação por incorreção 
PORTARIA Nº 515/2026 
Data: 25.08.2026 
Ementa: concede férias aos Servidores Públicos Municipais, conforme 
especifica, e dá outras providências. 
  
 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, e, considerando os memorandos online sob os n°s 259/2025, 691/2025, 2.134/2025, 
1.283/2025, 1.912/2025, 3.031/2025, 1.729/2026 e 1.809/2026,  
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Concede Férias aos Servidores Públicos Municipais, mencionados a 

seguir: 
Nome  Matrícula Período 

Aquisitivo 
Início/Final 

Deuzenir e Meireles Donath 8680-02 2024/2025 14/09/2026 a 28/09/2026 
Glaucio William de Abreu dos Santos  30549-01 2023/2024  

e 
2024/2025 

31/08/2026 a 11/09/2026 
e 

12/09/2026 a 18/09/2026 
Guilherme Vitor de Souza Melo 29505-01 2022/2023 

e 
2023/2024 

21/09/2026 a 06/10/2026 
e 

07/10/2026 a 20/10/2026 
Joao Vitor Martins Tolentino 30550-01 2024/2025 08/09/2026 a 25/09/2026 

e 
04/01/2027 a 15/01/2027 

Jose Euclides dos Santos 17701-01 2024/2025 01/09/2026 a 30/09/2026 
Josimara Maria de Souza Freitas 31083-01 2025/2026 17/12/2026 a 15/01/2027 
Rafael de Queiroz Lopes 31088-01 2025/2026 18/01/2027 a 28/01/2027 
Rosmari Aparecida Michels 19054-03 2025/2026 21/09/2026 a 02/10/2026 

     
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao 

cumprimento desta Portaria. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

         REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 25 de agosto de 2026.  
 

 
 

GILEADE GABRIEL OSTI  
Prefeito Municipal  

 
 

Prefeitura MuniciPal de icaraÍMa
Estado do Paraná
AVISO DE ENCERRAMENTO E ARQUIVAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2026
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2026
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná, torna público o encerramento e arquivamento do 
Processo Administrativo nº 009/2026 – Inexigibilidade nº 002/2026, referente à aquisição de 01 
(uma) van tipo passageiro, com capacidade mínima de 16 (dezesseis) lugares, destinada ao 
transporte escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino, mediante adesão à Ata de 
Registro de Preços nº 085/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº 012/2024 – CODANORTE.
O encerramento ocorre em razão da ausência de prosseguimento para formalização da 
contratação, não tendo sido celebrado contrato administrativo nem executado o objeto decorrente 
do referido procedimento.
Icaraíma/PR, 28 de agosto de 2026.
Devair Fabris
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de icaraÍMa
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 046/2026
 Cancela Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2026
PROCESSO Nº 022/2026
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021,
CONSIDERANDO a necessidade de observância aos princípios da legalidade, eficiência, transparência e 
interesse público na condução dos procedimentos licitatórios;
CONSIDERANDO a existência de circunstâncias supervenientes que recomendam a revisão e 
cancelamento do procedimento de Dispensa de Licitação nº 11/2026;
CONSIDERANDO que a Administração Pública possui o poder-dever de rever seus atos, quando 
constatada conveniência administrativa ou necessidade de adequação do processo;
RESOLVE:
Art. 1º Fica cancelada a Dispensa de Licitação nº 011/2026, referente ao Processo Administrativo nº22/2026, 
cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviço de seguro predial, para cobertura de bem 
imóvel e bens móveis da Câmara Municipal de Icaraíma.
Art. 2º O cancelamento do referido procedimento decorre de razões de interesse público e conveniência 
administrativa, visando a reavaliação das condições e necessidades que motivaram a contratação.
Art. 3º Determina-se o arquivamento do procedimento administrativo correspondente, com as devidas 
anotações e comunicações aos setores competentes.
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos  28 dias do mês de Agosto de 2026.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
ELZINO RODRIGUES PEREIRA JUNIOR
1° Secretário

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
LEI Nº 945/2026
SÚMULA: Altera a ementa (súmula) da Lei Municipal nº 879, de 21 de novembro de 2024, dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A súmula (ementa) da Lei Municipal no 879, de 21 de novembro de 2024, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“SÚMULA: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Esportes e Lazer e do Fundo 
Municipal de Esportes do município de Ivaté – FMEI, e dá outras providências.”
Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal no 879, de 21 de 
novembro de 2024.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 27 dias do mês de agosto do ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal de Ivaté

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
LEI Nº 944/2026
SÚMULA: Altera a ementa (súmula) da Lei Municipal nº 843, de 27 de fevereiro de 2023, dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A súmula (ementa) da Lei Municipal no 843, de 27 de fevereiro de 2023, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“SÚMULA: Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura do município de Ivaté, institui o Conselho 
Municipal de Política Cultural (CMPC), cria o Fundo Municipal de Cultura (FMC), e dá outras 
providências.”
Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal no 843, de 27 de fevereiro 
de 2023.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 27 dias do mês de agosto do ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal de Ivaté

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 297/2026
DESIGNA Professor para dobra de padrão.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base no Artigo 74, da Lei nº. 678/2015 e Artigo 56, da Lei Complementar nº. 117/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º – DESIGNAR SIMONE PERISSATO FANTAUSSE, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, portadora do CPF nº xxx.117.509-
xx, para dobra de padrão.
   Art. 2º – A ora designada perceberá o percentual de 100% (cem por cento), calculado sobre o 
vencimento correspondente à Classe I, Nível A, enquanto perdurar a dobra de padrão de 20 (vinte) 
horas semanais.
Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01/08/2026, 
ficando revogada a Portaria 020/2026.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal
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PUBLICAÇÕES LEGAISB4
Prefeitura MuniciPal de guaira

Estado do Paraná
PORTARIA Nº 528/2026
Data: 28.08.2026
Ementa: institui a Comissão Municipal de Leilão de Veículos Removidos e Recolhidos no âmbito 
do Município de Guaíra, Estado do Paraná, estabelece suas atribuições e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município de Guaíra, e,
Considerando o disposto no art. 24 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 
de Trânsito Brasileiro, que estabelece as competências dos órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Municípios;
Considerando o disposto no art. 271 do Código de Trânsito Brasileiro, que disciplina a medida 
administrativa de remoção de veículos, sua guarda e os procedimentos para restituição;
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 2.207, de 15 de dezembro de 2021, que atribui à 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito as atividades de órgão executivo municipal 
de trânsito e estabelece competências relacionadas à gestão do trânsito no Município de Guaíra, 
Estado do Paraná;
Considerando o disposto no art. 328 do Código de Trânsito Brasileiro, que estabelece a destinação 
a leilão dos veículos apreendidos ou removidos que não sejam reclamados pelo proprietário no 
prazo legal;
Considerando o disposto na Resolução CONTRAN nº 1.025, de 26 de junho de 2026, que 
dispõe sobre a remoção, a guarda, a liberação e o leilão de veículos recolhidos, estabelecendo 
procedimentos para a preparação, classificação, avaliação, organização de lotes, realização do 
leilão e destinação dos veículos;
Considerando a necessidade de organizar e centralizar os procedimentos administrativos 
relativos aos veículos removidos e recolhidos ao pátio municipal, assegurando maior controle, 
transparência, eficiência e segurança jurídica;
Considerando o memorando online sob o n° 2.406/2026,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE DA COMISSÃO
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, a Comissão 
Municipal de Leilão de Veículos Removidos e Recolhidos, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Pública e Trânsito - SEMST, com a finalidade de atuar na organização, instrução e 
acompanhamento dos procedimentos administrativos necessários à realização de leilões de 
veículos removidos e recolhidos sob responsabilidade do Município de Guaíra, Estado do Paraná.
Parágrafo único. A Comissão atuará em conformidade com o Código de Trânsito Brasileiro, a 
Resolução CONTRAN nº 1.025/2026, a legislação federal aplicável, a legislação municipal e os 
demais atos normativos expedidos pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Trânsito.
Art. 2º A Comissão terá natureza administrativa e preparatória, não lhe competindo substituir as 
atribuições legalmente conferidas à Autoridade Municipal de Trânsito, ao responsável pelo serviço 
de guarda, ao leiloeiro ou a qualquer outro órgão, entidade ou agente com competência específica.
CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 3º A comissão Municipal de Leilão de Veículos Removidos e Recolhidos será composta por 04 
(quatro) servidores municipais:
I - 01 (um) Presidente;
II - 02 (dois) Membros; e
III - 01 (um) Membro Suplente.
§ 1º Ficam designados para compor a Comissão os seguintes servidores:
FUNÇÃO NA COMISSÃO NOME MATRICULA
Presidente Sergio Lopera 17205-01
Membro Suplente Leandro Rohde 30648-02
Membro Fernando Oyama 29381-01
Membro  Tainara de Oliveira Matos Lima  30229-03
§ 2º Compete ao Presidente coordenar os trabalhos da Comissão, convocar e conduzir as 
reuniões, distribuir as atividades entre os membros e promover os encaminhamentos necessários 
ao regular desenvolvimento dos trabalhos.
§ 3º O Membro Suplente substituirá os membros titulares em suas ausências ou impedimentos, 
mediante convocação do Presidente.
§ 4º A Comissão poderá solicitar apoio técnico e administrativo dos demais setores e servidores da 
Administração Municipal, sempre que necessário ao desempenho de suas atribuições.
CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO
Art. 4º Compete à Comissão, observadas as competências dos demais órgãos, setores e agentes 
responsáveis:
I - realizar o levantamento dos veículos removidos e recolhidos ao pátio municipal;
II - organizar e reunir as informações e documentos necessários à instrução dos procedimentos;
III - conferir a identificação dos veículos, incluindo, quando disponíveis, placa, RENAVAM, número 
do chassi, marca, modelo e demais características;
IV - verificar a situação administrativa e documental dos veículos, inclusive quanto às notificações, 
prazos, débitos, restrições e demais impedimentos;
V - relacionar os veículos que, após a análise competente, apresentem condições para eventual 
encaminhamento ao procedimento de leilão, observados os requisitos legais e regulamentares;
VI - acompanhar os procedimentos preparatórios do leilão, especialmente quanto à classificação 
dos veículos, avaliação e organização dos lotes;
VII - organizar e manter os documentos e informações necessários à instrução do processo 
administrativo;
VIII - acompanhar os atos administrativos relacionados ao procedimento de leilão, observadas as 
competências dos responsáveis por sua execução;
IX - elaborar atas, relatórios e demais documentos necessários à formalização dos trabalhos;
X - promover os encaminhamentos necessários aos setores e autoridades competentes; e
XI - exercer outras atividades administrativas correlatas que lhe sejam atribuídas pela autoridade 
competente, desde que compatíveis com a finalidade desta Portaria.
CAPÍTULO IV
DO LEVANTAMENTO E DA ANÁLISE DOS VEÍCULOS
Art. 5º O procedimento de preparação para o leilão será precedido do levantamento e da análise 
individualizada dos veículos removidos e recolhidos ao pátio municipal, observados o prazo de 
60 (sessenta) dias previsto no art. 328 do Código de Trânsito Brasileiro e os demais requisitos e 
procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e na Resolução CONTRAN nº 1.025/2026.
§ 1º O levantamento deverá contemplar, sempre que disponíveis, informações relativas à placa, 
RENAVAM, número do chassi, marca, modelo, data e motivo do recolhimento, situação cadastral, 
débitos, restrições, notificações, prazos e demais informações pertinentes.
§ 2º Os veículos somente poderão ser encaminhados ao procedimento de leilão após a verificação 
do cumprimento dos requisitos legais e regulamentares e da inexistência de impedimentos que 
inviabilizem sua alienação.
§ 3º A preparação dos veículos para o leilão observará, conforme o caso, os procedimentos de 
classificação, avaliação e organização dos lotes previstos na legislação de trânsito.
CAPÍTULO V
DA CLASSIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO E FORMAÇÃO DOS LOTES
Art. 6° A classificação dos veículos observará as disposições do Código de Trânsito Brasileiro, da 
Resolução CONTRAN nº 1.025/2026 e demais normas aplicáveis.
Art. 7º A avaliação dos veículos observará os critérios e procedimentos estabelecidos na legislação 
e regulamentação aplicáveis, considerando-se, conforme o caso, seu estado de conservação, 
características, condições de funcionamento e demais elementos pertinentes, com o apoio técnico 
dos setores ou profissionais competentes, quando necessário.
Art. 8º Os veículos considerados aptos ao leilão serão organizados em lotes, conforme sua 
classificação, condição e destinação legal, observados os critérios estabelecidos na legislação 
aplicável.
CAPÍTULO VI
DO LEILÃO
Art. 9º O procedimento de leilão observará as disposições do Código de Trânsito Brasileiro, 
da Resolução CONTRAN nº 1.025/2026 e demais normas aplicáveis, especialmente quanto à 
publicidade, edital, plataforma eletrônica, condições de participação, arrematação, pagamento e 
retirada dos veículos.
Art. 10. A condução do certame caberá ao leiloeiro regularmente designado ou contratado na 
forma da legislação aplicável, competindo à Comissão acompanhar os atos administrativos 
relacionados ao procedimento, sem prejuízo das atribuições próprias do leiloeiro e dos demais 
setores e autoridades competentes.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. Os membros da Comissão deverão comunicar eventual situação de impedimento ou 
suspeição que possa comprometer sua imparcialidade na análise ou no acompanhamento de 
determinado procedimento, abstendo-se de participar dos respectivos atos.
Art. 12. Os atos, documentos, informações e manifestações relacionados ao procedimento deverão 
ser devidamente registrados e juntados ao respectivo processo administrativo, assegurando-se a 
transparência, a organização e a rastreabilidade dos atos praticados, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas em lei.
Art. 13. Encerrado o procedimento de leilão, a Comissão elaborará relatório final, contendo o 
registro das atividades desenvolvidas, dos veículos encaminhados ao procedimento de leilão e 
dos respectivos resultados, bem como dos demais encaminhamentos realizados no âmbito de 
sua competência.
Art. 14. A atuação da Comissão não afasta nem substitui as competências legalmente atribuídas à 
Autoridade Municipal de Trânsito, ao órgão ou entidade responsável pelo serviço de guarda, aos 
demais órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito, ao leiloeiro e aos demais 
setores da Administração Municipal.
Art. 15. Os membros da Comissão exercerão suas atribuições sem prejuízo das funções ordinárias 
de seus respectivos cargos.
Art. 16. O exercício das funções descritas nesta portaria será considerado serviço público 
relevante e não será remunerado.
Art. 17. A Comissão terá vigência de 01 (um) ano, contado da data de publicação desta Portaria, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante ato da autoridade competente.
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 28 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa   
Estado do Paraná
LEI N° 2.039/2026
SÚMULA: Institui a Política Municipal de Alfabetização no Município de Icaraíma, em consonância 
com o Programa Educa Juntos, a estratégia Alfabetiza Juntos e o Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada, e dá outras providências.
ORIGEM: Projeto de Lei nº 30/2026.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Icaraíma, a Política Municipal de Alfabetização, 
com o objetivo de desenvolver ações estruturadas e articuladas, em regime de colaboração entre 
a União, o Estado do Paraná e o Município, visando à consolidação das aprendizagens dos 
estudantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com ênfase na alfabetização das crianças.
Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização fundamenta-se, especialmente, nas 
diretrizes da Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 2025, que institui o Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada, da Lei Estadual nº 21.323, de 20 de dezembro de 2022, que cria o Programa 
Educa Juntos no âmbito do Estado do Paraná, e da Resolução GS/SEED nº 5.158, de 7 de agosto 
de 2023, que institui a estratégia Alfabetiza Juntos, sem prejuízo das demais normas educacionais 
aplicáveis.
Art. 2º São princípios da Política Municipal de Alfabetização:
I - regime de colaboração entre União, Estado e Município para o desenvolvimento das ações de 
alfabetização;
II - garantia do direito à alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental;
III - promoção da equidade educacional, consideradas as diversidades regionais, socioeconômicas, 
étnico-raciais e de gênero;
IV - valorização da avaliação como instrumento formativo e de acompanhamento das 
aprendizagens;
V - formação continuada dos profissionais da educação;
VI - utilização de evidências e dados educacionais para subsidiar a tomada de decisões; e
VII - garantia de condições pedagógicas adequadas, incluindo materiais didáticos e recursos de 
apoio.
Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização:
I - elevar a qualidade da alfabetização nos anos iniciais do Ensino Fundamental;
II - assegurar a alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental;
III - contribuir para o cumprimento das metas de alfabetização previstas no Plano Municipal de 
Educação;
IV - fortalecer práticas pedagógicas baseadas em evidências e adequadas à realidade da Rede 
Municipal de Ensino;
V - promover o uso de tecnologias educacionais inovadoras no processo de alfabetização;
VI - socializar experiências e produções em alfabetização e letramento desenvolvidas em sala 
de aula;
VII - reconhecer e disseminar práticas pedagógicas e de gestão exitosas no âmbito da garantia 
do direito à alfabetização;
VIII - garantir a articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental; e
IX - priorizar ações práticas destinadas ao desenvolvimento da consciência fonológica na 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.
Art. 4º Constituem diretrizes para a implementação da Política Municipal de Alfabetização:
I - priorização da alfabetização até o 2º ano do Ensino Fundamental;
II - promoção de práticas pedagógicas que desenvolvam a leitura e a escuta, a escrita, a oralidade, 
a produção textual e a compreensão leitora;
III - assistência pedagógica às equipes gestoras das unidades escolares;
IV - fortalecimento da gestão pedagógica nas unidades escolares;
V - acompanhamento e monitoramento sistemático das aprendizagens dos estudantes;
VI - implementação de estratégias de recomposição das aprendizagens;
VII - incentivo às práticas que desenvolvam a linguagem oral e escrita desde a Educação Infantil;
VIII - promoção da participação das famílias no processo educativo;
IX - apoio técnico-pedagógico contínuo às unidades escolares; e
X - instituição e funcionamento do Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização.
§ 1º O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização será composto pelos seguintes 
representantes:
I - 2 (dois) professores representantes da Educação Infantil das turmas do Infantil 4 e 5;
II - 2 (dois) professores representantes das turmas de 1º e 2º anos do Ensino Fundamental;
III - 2 (dois) representantes da equipe pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; e
IV - 2 (dois) representantes do Conselho Municipal de Educação.
§ 2º Os membros do Comitê serão designados por ato do Poder Executivo Municipal, mediante 
indicação dos respectivos segmentos, e atuarão em consonância com a Política Municipal de 
Alfabetização, sob a orientação e o apoio da Secretaria Municipal de Educação.
§ 3º O Comitê reger-se-á por regimento próprio, aprovado na forma definida em ato do Poder 
Executivo Municipal.
§ 4º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante e não será 
remunerada.
Art. 5º A Política Municipal de Alfabetização tem como público-alvo:
I - crianças matriculadas na pré-escola (4 e 5 anos); e
II - estudantes matriculados nos anos iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de 
Ensino.
Art. 6º São agentes envolvidos na execução da Política Municipal de Alfabetização:
I - o(a) Secretário(a) Municipal de Educação;
II - as equipes pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação;
III - a direção e a coordenação pedagógica das unidades educacionais;
IV - os professores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental;
V - os Conselhos Escolares e as Associações de Pais, Mestres e Funcionários - APMF; e
VI - o Conselho Municipal de Educação, no âmbito de suas competências.
Art. 7º A Política Municipal de Alfabetização será implementada por ações que incluam:
I - definição de orientações curriculares e de metas mensuráveis e objetivas;
II - adesão e oferta de formação continuada para professores e gestores;
III - utilização de materiais didáticos e pedagógicos complementares de apoio a professores e 
estudantes;
IV - desenvolvimento de estratégias de recomposição das aprendizagens;
V - adesão às avaliações formativas e externas;
VI - monitoramento contínuo das aprendizagens;
VII - recomposição das aprendizagens para estudantes que não tenham sido alfabetizados até o 
2º ano do Ensino Fundamental;
VIII - promoção da oralidade, da escuta, da ampliação do vocabulário e do contato permanente 
com a literatura infantil desde a Educação Infantil;
IX - garantia de articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, assegurando a 
continuidade dos processos de aprendizagem e desenvolvimento das crianças;
X - realização de ações voltadas ao desenvolvimento da consciência fonológica, da linguagem 
oral, da coordenação motora e de outras habilidades preditoras da alfabetização desde a 
Educação Infantil; e
XI - garantia, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, de condições pedagógicas, 
estruturais e tecnológicas que contribuam para a efetivação da Política Municipal de Alfabetização 
e para a aprendizagem de todas as crianças.
Art. 8º Constituem mecanismos de avaliação e monitoramento da Política Municipal de 
Alfabetização:
I - acompanhamento dos resultados de aprendizagem;
II - definição, análise e monitoramento de indicadores educacionais;
III - sistematização de dados por estudante, turma e unidade escolar, observadas as normas de 
proteção de dados pessoais;
IV - avaliação da efetividade das ações implementadas; e
V - utilização dos resultados para o replanejamento das ações pedagógicas.
Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Educação de Icaraíma a coordenação estratégica 
das ações decorrentes da Política Municipal de Alfabetização, em articulação com as unidades 
escolares, o Conselho Municipal de Educação e os demais órgãos e entidades envolvidos.
Art. 10. O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei, no que couber, para disciplinar 
os procedimentos necessários à execução, ao acompanhamento e à avaliação da Política 
Municipal de Alfabetização.
Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, podendo ser 
suplementadas, se necessário, na forma da legislação vigente.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 28 dias do mês de agosto de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 019/2026
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2025
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o resultado final do Concurso Público nº 01/2025, homologado pelo Edital nº 
023/2026, publicado em 10/03/2026, CONVOCA os abaixo relacionados, para comparecerem à 
Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Ivaté - PR, sito à Av. Rio de Janeiro 
nº 2758, para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital, para manifestar sobre a aceitação SIM ou NÃO do cargo 
público a que foi aprovado;
II – No prazo de 30 (trinta) dias corridos a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital, apresentar os seguintes documentos (cópia simples) 
acompanhados dos originais:
1. DA DOCUMENTAÇÃO
Os candidatos convocados deverão apresentar, dentro do prazo estabelecido, os documentos 
exigidos no edital do concurso, bem como outros eventualmente solicitados pela Administração 
Municipal, necessários à formalização da nomeação e posse.
Os seguintes documentos:
a) Cédula de Identidade (RG);
b) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
c) Cartão do PIS/PASEP, se possuir;
d) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo masculino;
e) Título de Eleitor acompanhado da Certidão de Quitação Eleitoral emitida pelo Tribunal Regional 
Eleitoral;
f) Certidão de Nascimento (quando solteiro);
g) Certidão de Casamento ou Declaração de União Estável;
h) Certidão de Casamento com averbação de óbito, se viúvo;
i) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos menores de 18 (dezoito) anos;
j) Cartão de vacina e declaração de matrícula dos filhos de 04 (quatro) a 14 (quatorze) anos;
k) Documento que comprove a escolaridade mínima exigida, bem como da escolaridade adicional 
que o candidato possuir (histórico escolar com certidão de conclusão ou diploma);
l) Comprovante de registro e regularidade junto ao respectivo Conselho de Classe, quando exigido 
para o exercício do cargo;
m) Comprovante de endereço atualizado;
n) Declaração de bens e valores que integram seu patrimônio privado, conforme disposto na Lei 
nº 8.429, de 02 de junho de 1992;
o) Certidões negativas de antecedentes criminais expedidas pela Justiça Estadual e Justiça 
Federal, exigidas pelo Município de Ivaté – Paraná no ato da convocação; 
p) Declaração de que não exerce outro cargo, emprego ou função pública em qualquer esfera de 
governo, bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de previdência social 
ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público, conforme disposto no art. 
37, §10, da Constituição Federal do Brasil de 1988, ressalvadas as hipóteses de acumulação legal 
previstas no art. 37, inciso XVI, do mesmo diploma legal;
q)  exame de sanidade física e mental, que comprova aptidão para o exercício do cargo e ou 
função, que será agendado pela Divisão de Gestão de Pessoas no ato da entrega dos documentos; 
r) Foto 3x4 atualizada.
s) Carteira de trabalho (páginas: da foto e dos dados pessoais) caso possua carteira física, ou 
impressão do PDF/arquivo gerado Carteira de Trabalho Digital;
t) Comprovante de abertura de conta no Banco Bradesco.
2. DOS CANDIDATOS CONVOCADOS
FISCAL TRIBUTÁRIO
INSCR.  NOME    CPF   CLASS. 
575 GUILHERME AGUIAR GARCIA XXX.011.139-XX 2º AMPLA C.
3. DISPOSIÇÕES FINAIS
3.1 O não comparecimento do candidato dentro do prazo estipulado implicará na perda do direito 
à vaga, podendo o Município convocar o próximo candidato classificado.
3.2 O candidato poderá, dentro do prazo de convocação, apresentar termo de desistência ou termo 
de opção por final de fila, conforme previsão editalícia.
3.3 Este edital entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Ivaté – Paraná, 27 de agosto de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 298/2026
DESIGNA Professor para dobra de padrão.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com base no Artigo 74, da Lei nº. 678/2015 e Artigo 56, da Lei Complementar nº. 117/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º – DESIGNAR TATIANE DOS SANTOS, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, portadora da Cédula do CPF nº xxx.795.881-
xx, para dobra de padrão.
Art. 2º – A ora designada perceberá o percentual de 100% (cem por cento), calculado sobre o 
vencimento correspondente à Classe I, Nível A, enquanto perdurar a dobra de padrão de 20 (vinte) 
horas semanais.
Art. 3º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01/08/2026, 
ficando revogada a Portaria 021/2026.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 299/2026
Altera o artigo 2° da Portaria 281/2026.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base 
no Artigo 74, da Lei nº. 678/2015 e Artigo 56, da Lei Complementar nº. 117/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º – Alterar o artigo 2° da Portaria 281/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º – A ora designada perceberá o percentual de 100% (cem por cento), calculado sobre o vencimento 
correspondente à Classe I, Nível A, enquanto perdurar a dobra de padrão de 20 (vinte) horas semanais, a 
contar de 18/08/2026.”
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 18 de 
agosto de 2026.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do ano de 
2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 301/2026
Altera o artigo 2° da Portaria 277/2026.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base 
no Artigo 74, da Lei nº. 678/2015 e Artigo 56, da Lei Complementar nº. 117/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º – Alterar o artigo 2° da Portaria 277/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º – A ora designada perceberá o percentual de 100% (cem por cento), calculado sobre o vencimento 
correspondente à Classe I, Nível A, enquanto perdurar a dobra de padrão de 20 (vinte) horas semanais, a 
contar de 17/08/2026.”
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 17 de 
agosto de 2026.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do ano de 
2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 300/2026
Altera o artigo 2° da Portaria 280/2026.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base 
no Artigo 74, da Lei nº. 678/2015 e Artigo 56, da Lei Complementar nº. 117/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º – Alterar o artigo 2° da Portaria 280/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º – A ora designada perceberá o percentual de 100% (cem por cento), calculado sobre o vencimento 
correspondente à Classe I, Nível A, enquanto perdurar a dobra de padrão de 20 (vinte) horas semanais, a 
contar de 17/08/2026.”
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 17 de 
agosto de 2026.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do ano de 
2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 302/2026
Altera o artigo 2° da Portaria 266/2026.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base 
no Artigo 74, da Lei nº. 678/2015 e Artigo 56, da Lei Complementar nº. 117/2026.
R E S O L V E:
Art. 1º – Alterar o artigo 2° da Portaria 266/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º – A ora designada perceberá o percentual de 100% (cem por cento), calculado sobre o vencimento 
correspondente à Classe I, Nível A, enquanto perdurar a dobra de padrão de 20 (vinte) horas semanais, a 
contar de 03/08/2026.”
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 03 de 
agosto de 2026.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do ano de 
2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 308/2026
Exonera a pedido EDIMARCIA VANESSA DOS SANTOS DUARTE
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. EXONERAR a pedido EDIMARCIA VANESSA DOS SANTOS DUARTE, Matrícula 968701, 
do cargo de provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, ficando revogada a Portaria 062/2017, a 
partir de 01 de setembro de 2026.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 28 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
LEI Nº1474
De 25 de agosto de 2026
Dispõe sobre o enquadramento funcional dos servidores ocupantes do cargo de Educador Infantil 
que exerçam função docente direta na educação infantil, altera a denominação do cargo para 
Professor de Educação Infantil e estabelece a aplicação do regime jurídico do Magistério, em 
conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o enquadramento funcional dos servidores ocupantes do cargo efetivo 
de Educador Infantil que exerçam função docente direta na educação infantil, bem como sobre 
a alteração da denominação do cargo para Professor de Educação Infantil, nos termos da Lei 
Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, e do § 2º do art. 61 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.
Art. 2º Fazem jus às disposições desta Lei os servidores que, cumulativamente:
I - tenham sido aprovados em concurso público;
II - possuam formação mínima em Magistério, Formação de Docentes ou curso superior em 
Pedagogia;
III - exerçam função docente direta, atuando permanentemente com crianças da educação infantil;
IV - estejam em efetivo exercício na rede municipal de ensino.
Art. 3º Atendidos os requisitos previstos no art. 2º, os servidores farão jus ao enquadramento 
jurídico, em relação aos profissionais do magistério da educação infantil.
§ 1ºOs servidores ocupantes do cargo efetivo de Educador Infantil que atendam aos requisitos 
previstos nesta Lei terão a denominação do cargo alterada para Professor de Educação Infantil, 
passando a integrar formalmente o quadro do magistério municipal, mantidos o vínculo funcional, 
o tempo de serviço, a classe, o nível e os demais direitos adquiridos.
Art. 4º A alteração da denominação do cargo previstas nesta Lei não implicam provimento derivado, 
criação de novo cargo ou reenquadramento irregular, constituindo mera adequação jurídica e 
funcional decorrente do exercício de função docente direta na educação infantil, em conformidade 
com o § 2º do art. 61 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com redação dada pela 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026.
Art. 5ºOs servidores enquadrados nos termos desta Lei atuarão exclusivamente na Educação 
Infantil, com lotação funcional obrigatória nos Centros Municipais de Educação Infantil ou creches 
da rede municipal.
Art. 6º Compete aos servidores que exerçam função docente direta na educação infantil, 
observadas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Base Nacional Comum Curricular 
e a proposta pedagógica da rede municipal de ensino, exercer suas atribuições assegurando o 
bem-estar das crianças e promovendo seu crescimento, desenvolvimento integral e aprendizagem, 
incumbindo-lhes, especialmente:
I - planejar, executar e avaliar atividades pedagógicas voltadas ao desenvolvimento integral das 
crianças da educação infantil, em conformidade com o projeto pedagógico da unidade escolar;
II - assegurar o atendimento às necessidades de saúde, nutrição, higiene, descanso e 
movimentação;
III - garantir proteção integral, com atenção especial nos períodos de adaptação e em situações 
peculiares do desenvolvimento infantil;
IV - comunicar à coordenação da unidade escolar quaisquer incidentes ou dificuldades relevantes, 
bem como informar aos pais ou responsáveis os acontecimentos significativos do cotidiano escolar;
V - encaminhar aos superiores os casos de suspeita ou confirmação de violência ou maus-tratos;
VI - manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade;
VII - apurar e registrar a frequência diária e observações relativas ao desenvolvimento das 
crianças;
VIII - promover a autonomia compatível com o estágio de desenvolvimento infantil;
IX - alternar atividades livres e dirigidas, individuais e coletivas, em ambientes internos e externos;
X - criar ambiente que valorize a identidade da criança e a diversidade estética e cultural;
XI - assegurar oportunidades diárias de movimentação em espaços amplos;
XII - valorizar atitudes de cooperação, tolerância e respeito à diversidade;
XIII - participar de reuniões pedagógicas e administrativas;
XIV - contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino;
XV - respeitar o Regimento Escolar e a Proposta Pedagógica da unidade em que atuar.
Art. 7.Os servidores enquadradas nos termos desta Lei sujeitam-se aos princípios básicos do 
magistério da educação infantil, especialmente:
I - profissionalização, fundada na vocação, dedicação ao magistério, qualificação profissional, 
remuneração condigna e condições adequadas de trabalho;
II - valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;
III - progressão funcional por mudança de nível de habilitação e por promoções periódicas.
Art. 8. Esta Lei poderá ser regulamentada, através de decreto, pelo Poder Executivo no que couber.
Art. 9. Para os fins desta Lei, consideram-se as seguintes definições:
I - função docente na educação infantil: o conjunto de atribuições e responsabilidades intrínsecas 
ao magistério, exercidas de forma habitual e permanente, que compreendem, indissociavelmente, 
o planejamento, a execução e a avaliação de propostas pedagógicas; a mediação dos processos 
de aprendizagem e desenvolvimento das crianças; a documentação pedagógica; a articulação 
com as famílias e a comunidade; e a participação na elaboração do projeto político-pedagógico da 
unidade de ensino, reconhecendo o princípio da integralidade entre cuidar, brincar e educar como 
eixo norteador da prática pedagógica.
II - profissionais de apoio à educação infantil: os servidores que, embora atuem no ambiente escolar 
e contribuam para o processo educativo, desempenham atribuições de suporte, assistência, 
cuidado ou monitoramento, cujas responsabilidades não englobam a plenitude das atividades que 
caracterizam a função docente, conforme definido no inciso I deste artigo.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 25 de agosto de 2.026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 309/2026
Designa servidores para exercer a função de Gestor e Fiscal da execução para atuar e auxiliar 
na fiscalização com objeto credenciamento consiste na realização de cadastro de Pessoas 
Jurídicas, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI e Microempresas – ME, para futura 
e eventual prestação de serviços operacionais, técnicos, manutenção, transporte, operação de 
máquinas pesadas, inseminação artificial em bovinos, ultrassonografia em bovinos e demais 
serviços complementares destinados ao atendimento das demandas da Administração Municipal 
de Perobal – PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor DANILO JOAQUIM DA SILVA SANTOS matrícula n.º 3176425, 
ocupante do cargo de Secretário Municipal de Administração, Indústria, Comércio e Trabalho para 
responder como Gestor com atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 2º. Designar o servidor EBER BARBOSA DE LIMA matrícula n.º 3176450, ocupante do cargo 
de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO E MEIO AMBIENTE para responder como Fiscal, 
com atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 3º Designar o servidor MIGUEL ARCANJO DIAS matrícula n.º 3176359, ocupante do cargo 
de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E SERVIÇOS RODOVIARIOS E OBRAS para 
responder como Fiscal, com atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 4º Designar o servidor MAYKON DE SOUZA SILVA DE OLIVEIRA matrícula n.º3176428, 
ocupante do cargo de DIRETOR DE MEIO AMBIENTE para responder como Fiscal, com 
atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 5º Designar a servidora THAUANY SOUZA SANTOS matrícula n.º 3176449, ocupante do 
cargo de DIRETOR DE AGRICULTURA FAMILIAR para responder como Fiscal, com atribuições 
dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 6º Designar o servidor FABIO DIAS DE CARVALHO matrícula n.º 202001, ocupante do cargo 
de MOTORISTA CAT. D para responder como Fiscal, com atribuições dispostas no Decreto 
Municipal n.º 021/2023.
Art. 7º Designar o servidor ALBERTO CARLOS DIAS matrícula n.º 3176436, ocupante do cargo de 
CHEFE DE DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO PREDIAL para responder como Fiscal, com 
atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 8º Designar o servidor PAULO MÁRIO FERREIRA DA SILVA matrícula n.º 347601, ocupante 
do cargo de MOTORISTA CAT. D para responder como Fiscal, com atribuições dispostas no 
Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 9º Designar a servidora GRAZIELE BERNARDELI FURLANETO matrícula n.º 451001, 
ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO para responder como Fiscal, com atribuições 
dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 10º  Designar o servidor JEFERSON DE ALMEIDA DAMASIO  matrícula n.º 3176345, ocupante 
do cargo de ASSESSOR ESPECIAL I para responder como Fiscal, com atribuições dispostas no 
Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 11º Designar a servidora CIBELE CATHERINE DE SOUZA ALVES matrícula n.º 3176436, 
ocupante do cargo de DIRETOR DE CONTABILIDADE para responder como Fiscal, com 
atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 12º Designar a servidora MAYARA DA COSTA VIRGENS matrícula n.º 3176399, ocupante 
do cargo de DIRETOR GERAL DE ENGENHARIA E OBRAS para responder como Fiscal, com 
atribuições dispostas no Decreto Municipal n.º 021/2023.
Art. 13º Designar a servidora PAOLA JURENILDA DUARTE RUBIO matrícula n.º 905901, ocupante 
do cargo de Engenheiro Civil para responder como Fiscal, com atribuições dispostas no Decreto 
Municipal n.º 021/2023
Art. 14º Ficando revogada a Portaria n.º 239/2026 de 03 de julho de 2026.
Art. 15º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 28 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

 
 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1731 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300  

 

DECRETO N° 230, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Súmula: Autoriza abertura Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 
2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-
2029. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.784 de 19 de 
dezembro de 2025, 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 3.000,00 (três mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória: 
 
Órgão...............:  11   SEC. M. DE CIDADANIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária: 11.01 Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0011.2.043 Programa IGD - PBF 
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL (FR 940)-582                                                                                 R$ 3.000,00 
 
TOTAL                                                          R$ 3.000,00 
 
 

        Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão...............:  11   SEC. M. DE CIDADANIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária: 11.01 Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0011.2.043 Programa IGD - PBF 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 940)-586                             R$ 3.000,00 
 
TOTAL                                                          R$ 3.000,00 
 
                 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pérola, 28 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
    Prefeita 



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DO RIO XAMBRÊ E 

PIQUIRI 
CNPJ 04.555.113/0001-04 

Alto Piquiri – Brasilândia do Sul – Cafezal do Sul – Cruzeiro do Oeste – Francisco Alves – Iporã    
Ivate –Mariluz – Pérola - Perobal – Umuarama – Xambrê 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 048/2025 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
048/2025, que entre si celebram o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DOS RIOS XAMBRÊ E 
PIQUIRI – CIBAX e a empresa MK CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO LTDA, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DOS RIOS XAMBRÊ E PIQUIRI – CIBAX, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 04.555.113/0001-04, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa MK CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.173.712/0001-39, doravante denominada CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 048/2025, decorrente 
do Processo Administrativo nº 014/2025 – Inexigibilidade nº 003/2025, em conformidade com 
os arts. 105, 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 
 
1.1. Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato nº 048/2025 por mais 12 (doze) meses, 
compreendendo o período de 05 de agosto de 2026 a 04 de agosto de 2027. 
1.2. A presente prorrogação decorre da necessidade de continuidade dos serviços especializados 
de consultoria e suporte técnico em licitações e contratos administrativos, os quais possuem 
natureza continuada e permanecem indispensáveis ao atendimento das demandas 
administrativas do CIBAX. 
1.3. A prorrogação encontra amparo na Cláusula Terceira do Contrato originário e no art. 105 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL 
 
2.1. De comum acordo entre as partes, fica alterado o valor da contratação para o novo período 
de vigência. 
2.2. O valor global do presente período contratual passa a ser de R$ 45.600,00 (quarenta e cinco 
mil e seiscentos reais). 
2.3. O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, no valor 
de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) cada uma, mantidas as demais condições de 
pagamento previstas no contrato original. 
2.4. A presente alteração contratual decorre de acordo entre as partes, visando adequação das 
despesas às disponibilidades orçamentárias do CONTRATANTE, observados os princípios da 
economicidade, eficiência, planejamento e interesse público. 
2.5. A alteração representa redução de aproximadamente 24% (vinte e quatro por cento) sobre 
o valor mensal originalmente contratado, proporcionando economia anual de R$ 14.400,00 
(quatorze mil e quatrocentos reais) aos cofres públicos, sem prejuízo da continuidade e da 
qualidade dos serviços prestados. 
 

                        
                 

 
 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 
 

A Agente de Contratação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital De Pregão Eletrônico 
N.º 22/2026, Tipo: Menor Preço, que após a análise e apuração da proposta de preços ofertada, bem como 

dos documentos de habilitação, decidiu classificar as seguintes proponentes: 

 

REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N.º 22/2026.  
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mochilas para atendimento pré-hospitalar 

que serão utilizados nos atendimentos de urgência e emergência para atender a Central de Regulação e as 

bases Descentralizadas do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 

 

LOTE 01 
Proponente ENCAP BOLSAS E CAPAS LTDA 
Situação: Classificado / Vencedor 
 

Comunica, outrossim, que dentro do prazo de 03 (três) dias úteis contados da publicação deste Edital de 

Classificação, a Autoridade Competente dará vistas do respectivo processo licitatório com prosseguimento 

para homologação. 
Umuarama/PR, 28 de agosto de 2026. 

 

INGRID ELLEN VIEIRA PRETTI RONQUIM 
Agente de Contratação CIUENP                                                  

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
                 
 

 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 92/2025 – Pregão Eletrônico nº 19/2025. 
Ata de Registro de Preço nº 108/2025 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 
Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-
00, situado na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho nº 4.322, Centro, na cidade de 
Umuarama/PR. 
Contratada: CASA GOMES RESTAURANTE, PIZZARIA E CHOPERIA LTDA, com 
sede na Rua Bartolomeu Bueno, n° 5675, Zona III, na cidade de Umuarama – PR, 
CEP 87502- 150, com contrato social arquivado na JUCEPAR sob NIRE n° 
41209900435 em 13/05/2021 e inscrita no CNPJ n° 41.930.062/0001-80. 
Objeto: celebração de Novo Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço nº 96/2025, 
celebrado junto à empresa CASA GOMES RESTAURANTE, PIZZARIA E CHOPERIA 
LTDA, pelo prazo de mais 12 (doze) meses, inclusive sem aumento ou diminuição 
dos valores contratuais acordados, tendo em vista o fato do instrumento 
contratual inicialmente celebrado estar se encerrando, e a total necessidade de 
continuidade ao Registro de Preços objetivando a contratação de empresa para 
fornecimento de refeições tipo marmitex, devidamente acondicionada em 
embalagem descartável e térmica de isopor, bem como refeições tipo “buffet 
Livre” a serem servidas nas dependências da contratada, destinadas aos 
empregados e plantonistas do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, lotados na Central de Regulação, 
Sede Administrativa, Central Farmacêutica e Núcleo de Educação Permanente, 
situados na cidade de Umuarama/PR que se pretende realizar com a celebração 
do presente Termo Aditivo Contratual.    
Umuarama/PR, 28 de agosto de 2026. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente CIUENP 

C I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N P
Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 

 
 
 

 
 

 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DO RIO XAMBRÊ E 

PIQUIRI 
CNPJ 04.555.113/0001-04 

Alto Piquiri – Brasilândia do Sul – Cafezal do Sul – Cruzeiro do Oeste – Francisco Alves – Iporã    
Ivate –Mariluz – Pérola - Perobal – Umuarama – Xambrê 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA 
 
3.1. A prorrogação contratual justifica-se em razão da necessidade de continuidade dos serviços 
especializados de consultoria e suporte técnico em licitações e contratos administrativos, cuja 
execução vem ocorrendo de forma satisfatória, conforme manifestação formal da 
Administração do CIBAX. 
3.2. Durante a execução do Contrato nº 048/2025, verificou-se que os serviços prestados pela 
CONTRATADA atenderam plenamente às necessidades do Consórcio, proporcionando suporte 
técnico permanente, orientação especializada, maior segurança jurídica e aprimoramento dos 
procedimentos administrativos relacionados às contratações públicas. 
3.3. Considerando que os serviços possuem natureza continuada, sua interrupção poderia 
ocasionar prejuízos ao regular desenvolvimento das atividades administrativas do Consórcio, 
razão pela qual mostra-se conveniente e vantajosa a prorrogação da contratação. 
3.4. Paralelamente, diante da necessidade de adequação das despesas às disponibilidades 
orçamentárias do próximo exercício financeiro, e em observância aos princípios da 
economicidade, eficiência e planejamento, as partes ajustaram consensualmente a redução do 
valor mensal da contratação, preservando o equilíbrio contratual e a continuidade da execução 
do objeto. 
3.5. A alteração ora promovida decorre de consenso entre as partes e encontra fundamento nos 
arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, não implicando alteração do objeto 
contratado, mas apenas adequação das condições econômicas da contratação ao interesse 
público. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
4.1. O presente Termo Aditivo é celebrado com fundamento na Cláusula Terceira e na Cláusula 
Vigésima Primeira do Contrato nº 048/2025, bem como nos arts. 105, 124 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO 
 
5.1. Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 
048/2025 que não conflitarem com o presente Termo Aditivo. 
5.2. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo em igual teor e forma, 
para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Iporã/PR, 12 de agosto de 2026. 
 
 
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA 
Presidente do CIBAX 
CONTRATANTE 
 
KÁTIA SILVA TRIVES 
MK Consultoria e Capacitação Ltda. 
CONTRATADA 

 
                 
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 86/2024 – Dispensa de Licitação nº 18/2024 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 
Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-
00, situado na Rua Rui Ferraz de Carvalho, nº 4.322, Centro, na cidade de 
Umuarama/PR. 
Contratada: WAYV TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 39.913.463/0001-80, situada na Rua Imaculado Conceição, nº 
1.430 – Bairro Prado Velho, CEP 80.215-182, na cidade de Curitiba/PR. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 81/2024, 
celebrado junto às empresas WAYV TECNOLOGIA LTDA, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, sem entretanto, aumento dos valores contratuais acordados, tendo em 
vista o fato do prazo estar se exaurindo, e a necessidade continuidade da 
prestação de serviços necessidade e continuidade da prestação de serviços n 
fornecimento de sistema/software de gestão de processos, para uso em serviço 
dos funcionários do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, e se pretende 
realizar com a celebração do presente Termo Aditivo Contratual. 
Umuarama/PR, 28 de agosto de 2026. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
                 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 87/2025 – Pregão Eletrônico nº 16/2025. 
Ata de Registro de Preço nº 96/2025 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 
Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-
00, situado na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho nº 4.322, Centro, na cidade de 
Umuarama/PR. 
Contratada: SANEVITTA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 
MEDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
21.995.406/0001-21, estabelecida na Rua Dinarte Domingues, 543, loja 01, 
Kobrasol, CEP 88.101-070, na cidade de São José, Estado de Santa Catarina. 
Objeto: celebração de Novo Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço nº 96/2025, 
celebrado junto à empresa SANEVITTA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE 
PRODUTOS MEDICOS LTDA, pelo prazo de mais 12 (doze) meses, inclusive sem 
aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, tendo em vista o fato 
do instrumento contratual inicialmente celebrado estar se encerrando, e a total 
necessidade de continuidade ao Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de envelopes para o acondicionamento de materiais desinfetados 
utilizados nos atendimentos de urgência e emergência para atender a Central de 
Regulação e as bases Descentralizadas do CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do 
Paraná que se pretende realizar com a celebração do presente Termo Aditivo 
Contratual.    
Umuarama/PR, 28 de agosto de 2026. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente CIUENP 

C I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N P
Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 

 
 
 

 
 

 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DO RIO XAMBRÊ E PIQUIRI 

CNPJ 04.555.113/0001-04 
Alto Piquiri – Brasilândia do Sul – Cafezal do Sul – Cruzeiro do Oeste – Francisco Alves – Iporã    

Ivaté –Mariluz – Pérola - Perobal – Umuarama – Xambrê 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 002/2026 
 
 
À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2025 
 
 
O CIBAX – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DOS RIOS XAMBRÊ E PIQUIRI, na qualidade de 
Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços nº 008/2025, oriunda do 
Processo Administrativo nº 015/2025 – Pregão Eletrônico SRP nº 008/2025, 
considerando a documentação apresentada pela empresa detentora da 
Ata, resolve formalizar o presente TERMO DE APOSTILAMENTO, mediante as 
disposições seguintes: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Apostilamento tem por objeto promover a 
atualização cadastral da empresa detentora da Ata de Registro de Preços nº 
008/2025, em razão da alteração de sua denominação social, quadro 
societário e dados bancários, conforme documentação apresentada e 14ª 
Alteração do Contrato Social. 
1.2. Em decorrência da alteração societária regularmente formalizada, onde 
constava: VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMÉRCIO LTDA. 
CNPJ nº 29.644.666/0001-64 passa a constar: M.A. MÁQUINAS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA. 
CNPJ nº 29.644.666/0001-64. A alteração contratual efetivamente estabelece 
que a sociedade anteriormente denominada Veneza Equipamentos Sul 
Comércio Ltda. passa a adotar a denominação M.A. Máquinas para 
Construção Ltda.  
 
 
2. DA CONTINUIDADE DA PESSOA JURÍDICA 
2.1. A alteração ora registrada não implica substituição da pessoa jurídica 
detentora da Ata, uma vez que permanece inalterado o CNPJ nº 
29.644.666/0001-64, tratando-se de atualização da denominação empresarial 
e dos respectivos dados societários e cadastrais. 
2.2. Permanecem, portanto, integralmente mantidos os direitos, deveres, 
responsabilidades e obrigações assumidos pela empresa perante o CIBAX e 
os órgãos e entidades abrangidos pela Ata de Registro de Preços nº 008/2025. 

 
 

 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DO RIO XAMBRÊ E PIQUIRI 

CNPJ 04.555.113/0001-04 
Alto Piquiri – Brasilândia do Sul – Cafezal do Sul – Cruzeiro do Oeste – Francisco Alves – Iporã    

Ivaté –Mariluz – Pérola - Perobal – Umuarama – Xambrê 

2.3. A alteração societária apresentada demonstra, ainda, que a sociedade 
permanece sediada em Curitiba/PR, na Avenida Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, nº 520, Cidade Industrial, mantendo o mesmo CNPJ e NIRE.  
 
3. DA ATUALIZAÇÃO DOS REGISTROS 
3.1. Fica determinada a atualização da denominação empresarial da 
detentora nos sistemas administrativos, sistema de registro de preços, 
cadastros de fornecedores, registros financeiros, empenhos, autorizações de 
fornecimento e demais registros vinculados à Ata de Registro de Preços nº 
008/2025, passando a constar a denominação M.A. MÁQUINAS PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA. 
3.2. Os dados bancários da empresa deverão igualmente ser atualizados nos 
sistemas financeiros e cadastrais do CIBAX, conforme documentação 
bancária apresentada e devidamente conferida pelo setor competente, sem 
qualquer alteração das condições econômicas originalmente registradas. 
 
4. DA RATIFICAÇÃO 
4.1. O presente apostilamento possui natureza exclusivamente cadastral e 
documental, não alterando o objeto, os itens registrados, os preços, os 
quantitativos, os prazos, as condições de fornecimento ou quaisquer outras 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 008/2025. 
4.2. Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições da Ata de Registro de Preços nº 008/2025 que não tenham sido 
expressamente modificadas pelo presente instrumento. 
 
5. DA PUBLICIDADE E DOS REGISTROS 
5.1. O presente Termo de Apostilamento deverá ser juntado aos autos do 
Processo Administrativo nº 015/2025, promovendo-se as correspondentes 
atualizações cadastrais e sistêmicas e, quando cabível, a atualização das 
informações divulgadas nos meios oficiais pertinentes. 
 
 
Umuarama/PR, 28 de agosto de 2026. 
 
 

 
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA 

Representante do CIBAX 
Órgão Gerenciador 

 

VALDETE CARLOS 
OLIVEIRA GONCALVES 
DA CUNHA:52409872972

Assinado de forma digital 
por VALDETE CARLOS 
OLIVEIRA GONCALVES 
DA CUNHA:52409872972
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DECRETO Nº 2.888 DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 
 
Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências. 

 

     

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE MARILUZ, PR, no uso de suas atribuições legais e das que 
lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 2218/2025 de 16/12/2025. 

 

 

Decreta:  
 

 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

 

 

Suplementação 
 

 

04  SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE LAZER  
 

 

04.001  DIVISAO DE ENSINO  
 

 

04.001.12.361.0005.6.028  MANUTENCAO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCACAO - OUTROS 
RECURSOS DA EDUCACAO  

 

          

 

      252 - 3.3.90.14.00.00 1026 DIARIAS - CIVIL 4.000,00 
 

 

      253 - 3.3.90.30.00.00 1026 MATERIAL DE CONSUMO 16.000,00 
 

 

04.001.12.365.0005.6.033  MANUTENCAO DO CEMEI PROFESSORA MARIA BASAGLIA - 
OUTROS RECURSOS DA EDUCACAO  

 

          

 

      306 - 3.3.90.39.00.00 1026 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 60.000,00 
 

 

04.002  DIVISAO DE CULTURA  
 

 

04.002.13.392.0006.2.046  PROJETO CULTURA E ARTE POR TODA PARTE  
 

 

      408 - 3.3.90.39.00.00 10450 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 15.000,00 
 

 

Total Suplementação: 95.000,00 
 

 

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-á os recursos 
resultantes de Anulação de dotações, de acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme discriminação 
abaixo: 

   

 

Redução 
 

 

04  SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE LAZER 
    

 

04.001  DIVISAO DE ENSINO 
    

 

04.001.12.361.0005.5.006  CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS 
MUNICIPAIS 

    

          

 

      174 - 4.4.90.51.00.00 1026 OBRAS E INSTALACOES 80.000,00 
 

 

04.002  DIVISAO DE CULTURA 
    

 

04.002.13.392.0006.2.045  MANUTENCAO DO CENTRO CULTURAL 
    

 

      401 - 3.3.90.30.00.00 10450 MATERIAL DE CONSUMO 15.000,00 
 

 

Total Redução: 
 

95.000,00 
 

 

Art 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE MARILUZ, Estado do PR. aos 28 dias do mês de agosto de 
2026. 

 

              

           
        

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
                              Prefeito 

      

              

    

 
      

 
                 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 86/2025 – Pregão Eletrônico nº 15/2025.  
Ata de Registro de Preço nº 97/2025  
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 
Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-
00, situado na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho nº 4.322, Centro, na cidade de 
Umuarama/PR.  
Contratada: JS OFFICE COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 55.063.371/0001-04, estabelecida com sede Av. 
Presidente Castelo Branco, nº 4863 Bairro Zona VI na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná.  
Objeto: celebração de Novo Termo Aditivo a Ata de Registro de Preço nº 96/2025, 
celebrado junto à empresa JS OFFICE COMERCIO LTDA, pelo prazo de mais 12 
(doze) meses, inclusive sem aumento ou diminuição dos valores contratuais 
acordados, tendo em vista o fato do instrumento contratual inicialmente celebrado 
estar se encerrando, e a total necessidade de continuidade ao Registro de Preços 
para aquisição de materiais de papelaria, escritório, para utilização do Consórcio 
Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, na 
Sede Administrativa e nas Bases Descentralizadas do SAMU 192 – Noroeste do 
Paraná que se pretende realizar com a celebração do presente Termo Aditivo 
Contratual.  
Umuarama/PR, 28 de agosto de 2026.  
MARCO ANTONIO FRANZATO  
Presidente CIUENP  

C I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N PC I U E N P
Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 

 
 
 



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026

Publicações LegaisB6
Prefeitura Municipal de ALTO PARAISO 

Estado do Paraná
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO nº083/2025
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025
Processo Administrativo nº 088/2025
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 083/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: TESSARI & MAZINI LTDA
1.1	 OBJETO: CONTRATAÇÃO, POR REGIME DE CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA, 
DE FORNECEDOR DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA 
DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA (ON-GRID), COMPREENDENDO 
A ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO, A APROVAÇÃO DESTE JUNTO À 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, NESTE CASO A COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA 
ELÉTRICA (COPEL), O FORNECIMENTO, MONTAGEM, COMISSIONAMENTO E ATIVAÇÃO 
DE TODOS OS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS, O TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO 
AO INSTRUMENTO DE REPASSE CELEBRADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Nº 
4128625/2023, FIRMANDO ENTRE ITAIPU BINACIONAL E PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DA ALTERAÇÃO
1.1.	 O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração das especificações dos módulos 
fotovoltaicos previstos nos itens 01, 02, 03, 04, 05 e 06 do Lote I do Contrato nº 083/2025, 
mediante a substituição dos módulos da marca DAH Solar, potência nominal de 620 W, 
originalmente previstos, pelos módulos da marca ZNShine Solar, potência nominal de 600 W, 
conforme documentação técnica, projetos executivos revisados e demais elementos constantes 
dos autos do processo administrativo.
1.2. Para fins de formalização da alteração, os módulos fotovoltaicos previstos nos itens do Lote I 
passam a observar as seguintes especificações:
Item	 Especificação originalmente contratada	 Especificação após a alteração
1	 Módulo DAH – 620 W	 Módulo ZNShine Solar – 600 W
2	 Módulo DAH – 620 W	 Módulo ZNShine Solar – 600 W
3	 Módulo DAH – 620 W	 Módulo ZNShine Solar – 600 W
4	 Módulo DAH – 620 W	 Módulo ZNShine Solar – 600 W
5	 Módulo DAH – 620 W	 Módulo ZNShine Solar – 600 W
6	 Módulo DAH – 620 W	 Módulo ZNShine Solar – 600 W
1.3. A alteração prevista nesta cláusula compreende a substituição dos módulos fotovoltaicos e 
as adequações técnicas diretamente decorrentes da compatibilização dos projetos executivos 
revisados, conforme documentação constante do processo administrativo e manifestação 
favorável da Caixa Econômica Federal, permanecendo inalteradas as demais obrigações e 
condições do Contrato nº 083/2025 não abrangidas pela presente alteração.
1.4. A substituição dos módulos será executada em conformidade com a documentação técnica, 
os projetos executivos revisados e as demais condições aprovadas no âmbito do processo 
administrativo que instrui o presente Termo Aditivo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL
2.1. A presente alteração não acarretará acréscimo ou redução do valor global do Contrato nº 
083/2025, permanecendo inalterado o valor originalmente contratado.
2.2. Em razão da inexistência de alteração financeira decorrente da substituição dos módulos 
fotovoltaicos, permanecem inalterados os valores dos itens e o valor global originalmente 
estabelecidos no Contrato nº 083/2025.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1. Permanecem ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 083/2025 que 
não tenham sido expressamente alteradas pelo presente Termo Aditivo.
3.2. A presente alteração passa a integrar o Contrato nº 083/2025 para todos os fins de direito, 
devendo ser observada pela CONTRATADA durante a execução do objeto contratual.
Alto Paraíso – PR, 26 de agosto de 2026.
FORUM: Comarca de Xambrê.

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná
8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 119/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI E A EMPRESA ALUGALILA – USINA DE ASFALTO,
TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 29/2024 –
CONCORRÊNCIA Nº 02/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua Santos Dumont, nº 341, em Alto Piquiri/PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.352/0001-08, neste ato representado pelo Excelentíssimo Sr. Prefeito Giovane Mendes 
de Carvalho, brasileiro(a), portador da Cédula de Identidade Civil RG sob nº 7.986.071-9 e 
inscrito no CPF/MF nº 026.798.539-89, residente e domiciliado neste Município e; CONTRATADA: 
ALUGALILA – USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 05.826.387/0001-
53, localizada na Rodovia PR 323, Km 326 + 700m, em Perobal/PR, endereço eletrônico: 
alugalila@gmail.com, telefone: (44)3625-1649, representada por MARLI APARECIDA PENARIOL 
DE SOUZA, portador(a) da cédula de identidade R.G. nº 16.520.909/SSP-SP, inscrito(a) no CPF 
sob nº 829.589.049- 20,residente na Rua Cambé, no 3925, Edifício Onix, apartamento 1701 Zona 
2 CEP 87.502-160 MUARAMA/PR, denominada CONTRATADA.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO Constitui objeto do presente termo aditivo de prazo de 
vigência, Concorrência 02/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA Pelo presente termo 
aditivo, e com fundamento no art. 105 da Lei no 14.133/21, fica prorrogado o prazo de VIGÊNCIA 
contratual, pelo período de 60 (sessenta) dias, com data final para 18/10/2026.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO Ficam ratificadas e mantidas todas as demais 
cláusulas e condições do contrato inicial não contrárias a este Instrumento. E por estarem justos e 
contratados, firmam o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de igual teor e validade, diante das 
testemunhas abaixo. Alto Piquiri, 19 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI
Contratante
ALUGALILA – USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
Contratada

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 66/2026
DISPENSA Eletrônica N.º 30/2026
DATA DA ABERTURA: 07 de setembro de 2026.
HORÁRIO:  08:00 horas.
DATA/HORÁRIO DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 31 de agosto de 2026 às 
07:30m.
DATA/HORÁRIO DE TÉRMINO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de setembro de 2026 
às 07:50m.
LOCAL: https://bllcompras.com/Home/Login.
OBJETO: contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de materiais de 
vidraçaria, sob demanda, destinados à manutenção preventiva e corretiva da Prefeitura Municipal 
e demais edificações públicas pertencentes ou utilizadas pela Administração Municipal
TIPO: Menor Preço – Global.
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras.
VALOR ESTIMADO: R$ 58.362,59(cinquenta e oito mil, trezentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta e nove centavos)
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal.
EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS – LOCAL/REGIONAL
SIM.
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS/ LEI Nº 123/06 E 147/14 – LOCAL/REGIONAL
SIM.
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site 
www.altopiquiri.pr.gov.br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta 
Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, no horário das 07:30 às 12:00 horas e das 13:30 
às 17:00 horas ou pelo e-mail licitacao@altopiquiri.pr.gov.br.
Alto Piquiri - Pr, 24 de agosto de 2026
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
GABINETE DO PREFEITO
Processo Licitatório n. º 054/2026
Inexigibilidade n. º 013/2026
Pelo qual o Agente de Contratação - Secretário Municipal de Compras e Patrimônio solicita 
ratificação do ato praticado pelo mesmo, para LOCAÇÃO DE 01 (UM) BARRACÃO DESTINADO 
AO FUNCIONAMENTO DO PÁTIO DE MÁQUINAS DA SUBPREFEITURA DO DISTRITO 
DE ERCILÃNDIA, VISANDO PROPORCIONAR ESPAÇO ADEQUADO PARA A GUARDA, 
ORGANIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS MAQUINÁRIOS E EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 
NAS ATIVIDADES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, SENDO O IMÓVEL 
IDENTIFICADO PELA MATRÍCULA N° 12.482 DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE 
ALTO PIQUIRI, a favor da Senhora MARIA REGINA TONELI, inscrita no CPF sob o nº 844.060.119-
00, por meio de Inexigibilidade de Licitação nos termos do art. 74, inciso V da Lei Federal n.º 
14.133/2021.
DESPACHO: Autorizo e Ratifico, com base nas razões expostas no presente processo.
Brasilândia do Sul - PR, 28 de agosto de 2026.
Alex Antônio Cavalcante
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná
LISTA DE FORNECEDORES CREDENCIADOS
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 048/2026
INEXIGIBILIDADE N.º 010/2026
CREDENCIAMENTO/CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 004/2026
O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
nº 95.640.520/0001-75, através do Agente de Contratação e sua equipe, torna público para 
conhecimento dos interessados a lista dos profissionais credenciados até o momento, por ordem 
de protocolo, nos termos do item 8.4.1 do Anexo I (Termo de Referência) do edital e do art. 3º, I do 
Decreto Municipal nº 008/2024, do Credenciamento em epígrafe, conforme abaixo:
ORDEM DE PROTOCOLO	 CREDENCIADO 	 HABILITAÇÃO
01	 PAULO ROBERTO NAKAKOGUE – CPF: 041.XXX.XXX-98	HABILITADO
02	 GUSTAVO MORETTO GUIMARÃES DE OLIVEIRA – CPF: 280.XXX.XXX-38	
HABILITADO
03	 WERNO KLOCKNER JUNIOR – CPF: 571.XXX.XXX-72	 HABILITADO
04	 SANDRA DE FATIMA SANTOS – CPF: 830.XXX.XXX-49	 HABILITADO
05	 JOACIR MONZON POUEY – CPF: 007.XXX.XXX-29	 HABILITADO
06	 PEDRO LERNER KRONBERG – CPF: 005.XXX.XXX-20	 HABILITADO
07	 JAQUELINE SPERANÇA – CPF:859.XXX.XXX-15	 HABILITADO
08	 ADALBERTO SCHERER FILHO -  CPF: 301.XXX.XXX-44	 HABILITADO
09	 JEREMY WU SANTIAGO DA COSTA E SILVA -  CPF: 007.XXX.XXX-50	 HABILITADO
10	 HELCIO KRONBERG – CPF: 085.XXX.XXX-24	 HABILITADO
11	 ALEX SANDRO VIEIRA FELIX – CPF: 026.XXX.XXX-30	 HABILITADO
12	 CAMILA DE MOURA GAIA PELLISSARI – CPF: 066.XXX.XXX-55	 HABILITADO
13	 LUIZ CALOS DALL´AGNOL – CPF: 607.XXX.XXX-53	 HABILITADO
14	 JORGE MACO AURELIO BIAVATI – CPF: 580.XXX.XXX-15	HABILITADO
15	 LUIZ BARBOSA DE LIMA JUNIOR – CPF: 397.XXX.XXX-49	 HABILITADO
16	 LELIA MARIA DE PAULA LENZ CESAR – CPF: 839.XXX.XXX-68	 HABILITADO
17	 CONRADO AUGUSTO CARVALHO DE MAGALHÃES -  CPF: 089.444.926-54	
HABILITADO
18	 RICARDO FERREIRA GOMES – CPF: 005.XXX.XX-83	 HABILITADO
19	 SIDNEY BELARMINO FERREIRA JUNIOR – CPF: 049.XXX.XXX-75	 HABILITADO
20	 FERNANDO CAETANO MOREIRA FILHO – CPF: 039.XXX.XXX-30	 HABILITADO
21	 LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA – CPF: 014.XXX.XXX-16	 HABILITADO
22	 JONAS GABRIAL ANTUNES MOREIRA – CPF: 065.XXX.XXX-05	 HABILITADO
23	 PAULO ALEXANDRE HEISLER – CNPJ: 43.633.780/0001-10	 HABILITADO
24	 DANIEL RIBAS ROSA FRAHM - CPF: 044.XXX.XXX-24	 HABILITADO
25	 CATIELE BORGES LEFFA – CNPJ: 960.192.550-34	 HABILITADO
26	 DANIEL ELIAS GARCIA – CPF: 910.192.149-53	 HABILITADO
27	 FABIO MARLON MACHADO – CPF: 066.XXX.XXX-67	 HABILITADO
28	 GIANCARLO PETERLONGO LORENZINI MENEGOTTO – CPF: 587.XXX.XXX-53	
HABILITADO
29	 RAFAEL DANIELEWICZ – CPF: 032.XXX.XXX-52	 HABILITADO
Informo, ainda, que os credenciantes que apresentaram toda a documentação de habilitação em 
conformidade com as exigências estabelecidas no edital foram devidamente habilitados.  Informa-
se, também, que os autos permanecerão disponíveis para eventual interposição de recursos, nos 
termos do item 5.1 do Edital de Credenciamento, do art. 12 do Decreto Municipal nº 008/2024 e do 
art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Brasilândia do Sul-Pr., 28 de agosto de 2026.
LUCIANO GIMENES
Agente de Contratação

Prefeitura Municipal de cafezal DO SUL 
Estado do Paraná
DECRETO N° 217/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: DETERMINA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE - Prefeito de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO o Oficio nº 103212020 do Ministério Público da Comarca 
de Iporã-PR referente à Notícia de Fato no MPPR-0178.20.000409-5 determinando a apuração 
dos fatos noticiados,
DECRETA:
Art. 1º - Determino, nos termos do art. 186 da Lei Municipal n” 66/1993 - Estatuto e o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Público do Município e demais normas atinentes à matéria, a 
abertura de Processo Administrativo Disciplinar – PAD, autuado sob nº 001/2026, para apuração 
de responsabilidade Servidor Municipal: E.S., Matrícula nº 2011.
Art. 2º - O presente PAD visa apurar possível infringência aos incisos IX, XV e XVII do art. 160 c/c 
incisos IV e XIII do art. 175 da Lei Municipal nº 66/1993.
Art. 3º - O prazo para apresentar o relatório de apuração e conclusão será de 60 (sessenta) dias a 
partir da publicação do presente Decreto, podendo ser prorrogado, a pedido da comissão.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês agosto de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de cafezal DO SUL 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 260/2025, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA:  DESIGNA COMISSÃO PROCESSANTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, 
usando de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 186 da Lei nº 
066/1993, e CONSIDERANDO:
a) O Oficio nº 299/2026 do Ministério Público da Comarca de Iporã-PR referente ao 
Inquérito Civil nº 0066.26.000228-3, determinando a apuração dos fatos noticiados;
b) O que disciplina o Estatuto do Servidor Público Municipal onde impõem que o servidor 
deve exercer com presteza e eficiência suas atividades;
c) Que cabe ao administrador que tiver ciência da irregularidade no serviço público a 
OBRIGATORIEDADE de promover a apuração dos fatos mediante sindicância ou 
processo administrativo,
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR a COMISSÃO PROCESSANTE, com a finalidade de conduzir o 
Processo Administrativo Disciplinar - PAD Nº 01/2026, composta pelos Servidores 
Efetivos:
-LEILA FÁTIMA DE OLIVEIRA CENE – Matrícula nº 3115 - Presidente
-CLAUDIA NASCIMBENI THOMAZ – Matrícula nº 366144 - Secretária
-AROLDO SASSI TRIVES – Matrícula nº 366069 – Membro
Membro Suplementar:
-HELIO HENRIQUE TANGANELLI – Matrícula nº 366159
Art. 2º - A Comissão ora constituída terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de publicação desta Portaria, para concluir a apuração dos fatos, podendo ser 
prorrogado mediante justificativa, pela autoridade superior.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto de 
2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL
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Câmara Municipal de Douradina 

Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº. 021/2026
De 28 de agosto de 2026.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, usando de suas legais 
atribuições,
RESOLVE:
Autorizar os vereadores Rodrigo Martins, Marcia C. F. Silva e os servidores Lourival Baptista 
Cabral, Cristiane R. Silva e Aline B. B. Alves a viajarem para Maringá – PR nos dias 02 a 04 
de setembro de 2026, para participarem do curso “Segurança Digital no Legislativo Municipal: 
Proteção de Dados, Prevenção de Crimes Cibernéticos e Fortalecimento da Governança: 
responsabilidades dos Vereadores, Assessores, Servidores e do Controle Interno na defesa das 
informações públicas e da integridade institucional por meio do PROLEGIS.”, promovido pelo 
Instituto NOJURI’S, cabendo-lhes o pagamento de 02 diárias inteiras e 01 diária com redução de 
50% (cinquenta por cento), individuais, conforme previsto na Lei nº 2.277/2021.
As inscrições para o curso acima citado foram contratadas através de Processo Licitatório nº 
022/2026, Inexigibilidade de licitação nº 020/2026.
O deslocamento até o destino será realizado por veículo oficial da Câmara Municipal (Toyota/
Corolla/Placa: AYA-1415/Renavan:284262803).
 EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, em 28/08/2026.
Rodrigo Martins
Presidente
Adriano de Oliveira Novo
1º Secretário

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA DE FRANCISCO ALVES – CMDPCD

RESOLUÇÃO Nº 01/2026
SÚMULA: Aprova o Plano Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Município de 
Francisco Alves/PR, para o período de agosto de 2026 a agosto de 2029.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE FRANCISCO 
ALVES – CMDPCD, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal nº 1.312/2025, 
e de acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo decreto nº 117 de 31 de julho de 2026, e
CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, especialmente os dispositivos que asseguram 
a igualdade de direitos e a proteção social às pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);
CONSIDERANDO a legislação federal, estadual e municipal relacionada à promoção, proteção e 
garantia dos direitos das pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer e organizar as políticas públicas municipais 
destinadas à promoção dos direitos, à inclusão social, à acessibilidade, à autonomia e à 
participação das pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO a elaboração do Plano Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de 
Francisco Alves/PR, instrumento de planejamento que estabelece diretrizes, objetivos, ações, 
metas e estratégias para a implementação e o aprimoramento das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO a deliberação e aprovação do referido Plano pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, em reunião realizada no dia 27 de agosto de 2026, conforme 
Ata nº 04/2026;
CONSIDERANDO a importância da articulação intersetorial entre as políticas públicas municipais 
para assegurar a efetivação dos direitos das pessoas com deficiência;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Francisco Alves/PR, 
para o período de agosto de 2026 a agosto de 2029, parte integrante desta Resolução.
Art. 2º O Plano Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência constitui instrumento de 
planejamento, gestão, acompanhamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas 
destinadas às pessoas com deficiência no Município de Francisco Alves.
Art. 3º A execução das ações, objetivos e metas estabelecidos no Plano Municipal deverá ocorrer 
de forma articulada entre os órgãos e setores da Administração Pública Municipal, observadas as 
respectivas competências e a disponibilidade orçamentária e financeira.
Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência acompanhará e fiscalizará 
a implementação do Plano Municipal, promovendo o monitoramento das ações e metas nele 
estabelecidas.
Art. 5º Os órgãos e setores responsáveis pela execução das ações previstas no Plano 
deverão fornecer, sempre que solicitados, as informações necessárias ao acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua execução.
Art. 6º O Plano Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá vigência no período de 
agosto de 2026 a agosto de 2029, podendo ser revisado, atualizado ou alterado durante sua 
vigência, mediante avaliação e deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência.
Art. 7º As ações previstas no Plano deverão ser incorporadas, quando cabível, aos instrumentos 
de planejamento e orçamento do Município, especialmente ao Plano Plurianual – PPA, à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO e à Lei Orçamentária Anual – LOA, respeitada a legislação vigente 
e a disponibilidade de recursos.
Art. 8º Esta Resolução deverá ser publicada nos meios oficiais de divulgação do Município.
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente do conselho –CMDPD
Débora Porfirio Santana Pereira

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 
Estado do Paraná
PORTARIA N.º386, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: “Dispõe sobre a constituição da Equipe Técnica Municipal para revisão do Plano Diretor 
Municipal de Francisco Alves – PR e dá outras providências.”
O Prefeito do Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, em uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
Art. 1º.Fica constituída a Equipe Técnica Municipal para revisão do Plano Diretor Municipal de 
Francisco Alves – PR, de caráter multidisciplinar e intersetorial, composta, obrigatoriamente, por 
representantes de todas as Secretarias Municipais, assegurada a participação de, no mínimo, um 
servidor de cada pasta, conforme segue:
I.ALETHEIA PATRICIA BUSCH – Secretária – Secretaria Municipal de Saúde;
II.ANGELA MARIA DA CRUZ PINTO – Secretária – Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
III.JAIR OSÓRIO – Secretário – Secretario Municipal de Infraestrutura;
IV.JULIANO VAZ DE ALMEIDA – Secretário – Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico;
V.NEIDE PEREIRA DA SILVA – Chefe de Gabinete – Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento;
VI.PAULO ROGERIO HIROSHI FUJII – Secretário – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente;
VII.PAULO SILVANO GONÇALVEZ – Secretário – Secretaria Municipal de Finanças;
VIII.RITA DE CASSIA GONÇALVES DA SILVA PAIVA – Secretária – Secretaria Municipal de Ação 
Social;
IX.UESLEI DE OLIVEIRA SILVA – Secretário – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;
§ 1º. A composição da Equipe Técnica Municipal deverá contemplar todas as Secretarias 
Municipais, de modo a assegurar a participação integrada das diferentes áreas da Administração 
Pública Municipal na revisão do Plano Diretor.
§ 2º A Equipe Técnica Municipal será coordenada pelo(a) Engenheiro Civil  DOUGLAS DUARTE 
SCHEMMER MARIANO, vinculado(a) à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.
Art. 2º.Compete à Equipe Técnica Municipal:
I.acompanhar e subsidiar tecnicamente o processo de revisão do Plano Diretor Municipal, 
em conformidade com o Termo de Referência, fornecendo à consultoria contratada os dados, 
informações, documentos e apoio logístico necessários ao desenvolvimento dos trabalhos;
II.analisar os estudos, relatórios, produtos e demais documentos apresentados pela consultoria, 
propondo, quando necessário, ajustes, alterações ou complementações e manifestando-se quanto 
à sua conformidade com o Termo de Referência e com as etapas previstas para a execução dos 
serviços;
III.promover a articulação entre a consultoria, as Secretarias Municipais, os demais órgãos da 
Administração Pública e os agentes envolvidos no processo de revisão do Plano Diretor Municipal;
IV.manter os gestores e servidores municipais informados acerca do andamento dos trabalhos, 
das etapas desenvolvidas e das providências necessárias à revisão do Plano Diretor Municipal;
V.solicitar a participação de outros órgãos e entidades do Poder Público e convidar representantes 
da sociedade civil, instituições, entidades de classe, organizações e demais segmentos 
interessados, sempre que sua contribuição se mostrar pertinente;
VI.atuar como interlocutora entre o Poder Executivo Municipal e a consultoria contratada, 
facilitando o fluxo de informações e o encaminhamento das demandas necessárias à execução 
dos trabalhos;
VII.coordenar e apoiar as ações de participação popular e social relacionadas à revisão do 
Plano Diretor Municipal, incluindo reuniões, oficinas, consultas, audiências públicas e demais 
instrumentos participativos;
VIII.apoiar a divulgação e a publicidade do processo de revisão do Plano Diretor Municipal, 
garantindo transparência e amplo acesso da população às informações, documentos, eventos e 
etapas de participação pública;
IX.organizar e participar das reuniões técnicas necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, 
promovendo a integração entre as diferentes áreas da Administração Municipal;
X.contribuir para a identificação de demandas, potencialidades, conflitos e alternativas relacionadas 
ao desenvolvimento urbano e territorial do Município, propondo subsídios e soluções que possam 
ser incorporados ao Plano Diretor Municipal.
Art. 3º.As Secretarias Municipais, por meio de seus respectivos representantes na Equipe 
Técnica Municipal, deverão colaborar com o processo de revisão do Plano Diretor Municipal, 
disponibilizando, no âmbito de suas competências, informações, dados, estudos, documentos e 
demais subsídios solicitados pela coordenação da Equipe ou pela consultoria contratada.
Parágrafo único. Os representantes designados deverão promover a interlocução entre a Equipe 
Técnica Municipal e suas respectivas Secretarias, responsabilizando-se pelo levantamento, 
encaminhamento e validação das informações pertinentes à área que representam.
Art. 4º.A Equipe Técnica Municipal poderá realizar reuniões e demais atividades de forma 
presencial, virtual ou híbrida, conforme a necessidade e a conveniência dos trabalhos e de acordo 
com o cronograma estabelecido para cada etapa da revisão do Plano Diretor Municipal.
Art. 5º.A participação na Equipe Técnica Municipal será considerada serviço público relevante, não 
ensejando remuneração adicional aos seus integrantes.
Art. 6º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 28 de agosto de 2026, 205º Independência e 138º da Republica.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 
Estado do Paraná
PORTARIA N.º387, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: “Designa e nomeia os membros da Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política 
Municipal de Alfabetização de Francisco Alves – Paraná, em conformidade com a Instrução 
Normativa nº 03/2026, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e dá outras providências.”
O Prefeito do Município de Francisco Alves,  Estado do Paraná, em uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional;
CONSIDERANDO o Plano Nacional de Educação;
CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC;
CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e as políticas públicas 
destinadas ao fortalecimento da alfabetização;
CONSIDERANDO a Política Municipal de Alfabetização, Lei Municipal Nº 1.348/2026
CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 03/2026, de 07 de agosto de 2026, que institui a 
Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Francisco Alves – Paraná;
CONSIDERANDO a necessidade de organizar, coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar as 
ações de alfabetização desenvolvidas nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;
RESOLVE:
Art. 1º - Ficam nomeados e designados, os membros da Estrutura Administrativa e Pedagógica da 
Política Municipal de Alfabetização de Francisco Alves – Paraná, para o exercício das atribuições 
previstas na Instrução Normativa nº 03/2026, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 2º - A Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização será 
composta pelos seguintes níveis de gestão e respectivos membros:
I – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
 Angela Maria da Cruz Pinto
Secretária Municipal de Educação e Cultura
II – COORDENAÇÃO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO
Janaina Rodrigues Santos Raimondi.
Coordenadora Pedagógica da SME e Articuladora RENALFA.
III – EQUIPE TÉCNICA PEDAGÓGICA DE ALFABETIZAÇÃO
1.	 Silvia Simone Bobbo Teixeira.                         Técnica Pedagógica da SME.
2.	 Solange da Silva Raimundi.                                 Técnica Pedagógica e Documentadora da SME.
IV – DIREÇÃO ESCOLAR
Ficam designados os(as) Diretores(as) das unidades escolares que atendem aos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino, aprovados previamente em avaliação de 
mérito e desempenho e a partir da escolha realizada com a participação da comunidade escolar.
 V – COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA ESCOLAR
Ficam designados(as) os(as) Coordenadores(as) Pedagógicos(as) das unidades escolares 
municipais que atendem aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.
VI – PROFESSORES ALFABETIZADORES
Ficam designados como integrantes da Política Municipal de Alfabetização os(as) Professores(as) 
que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.
1.	 Anelise Alves Húngaro Teixeira.                             Professora Alfabetizadora.
2.	 Andréia Aparecida Martins.                                       Professora Alfabetizadora.
VII – PROFESSORES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E DEMAIS PROFISSIONAIS DE APOIO 
PEDAGÓGICO
Poderão integrar a Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização, 
conforme a necessidade das unidades escolares e das ações desenvolvidas.
1.	 Gisele Cristina Ribeiro Pegoraro.                              Professora da Educação Especial.
2.	 Marta Borges dos Santos Faxina.                                    Professora da Educação Especial.
VIII – CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
O Conselho Municipal de Educação participará da Política Municipal de Alfabetização em caráter 
consultivo e normativo, nos termos estabelecidos pela Instrução Normativa nº 03/2026 e pela 
legislação aplicável.
1.	 Débora Paulini Ribeiro.                             Presidente do Conselho Municipal de Educação.
2.	 Solange Raimundi da Silva.                      Membro do Conselho Municipal de Educação.
Art. 3º - Compete aos membros designados nesta Portaria desempenhar as atribuições 
correspondentes às respectivas funções, conforme estabelecido na Instrução Normativa nº 
03/2026.
Art. 4º - Os(as) Diretores(as) Escolares, Coordenadores(as) Pedagógicos(as) e Professores(as) 
Alfabetizadores(as) deverão desenvolver as ações previstas na Instrução Normativa nº 03/2026, 
sem prejuízo das atribuições inerentes aos respectivos cargos e funções.
Art. 5º - A atuação dos profissionais designados por esta Portaria ocorrerá sem prejuízo das 
atribuições previstas em seus respectivos cargos, observada a organização administrativa da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 7º - O(A) Coordenador(a) Municipal da Política de Alfabetização deverá observar a organização 
da jornada de trabalho e a distribuição de tempo estabelecidas nos artigos 12 e 16 da Instrução 
Normativa nº 03/2026, respeitada a legislação aplicável.
Art. 8º - A Política Municipal de Alfabetização será acompanhada e monitorada continuamente, 
mediante avaliações diagnósticas, indicadores de frequência, acompanhamento das 
aprendizagens, visitas técnicas, reuniões de monitoramento e relatórios, conforme estabelecido 
na Instrução Normativa nº 03/2026.
Art. 9º - Os membros ora designados deverão participar das ações de formação continuada, 
reuniões de planejamento, monitoramento e avaliação promovidas pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, relacionadas à Política Municipal de Alfabetização.
Art. 10º - O Prefeito Municipal poderá promover alterações na composição da Estrutura 
Administrativa e Pedagógica da Política Municipal de Alfabetização, sempre que necessário à 
adequada execução da política.
Art. 11º - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de 
Francisco Alves – Paraná, observada a legislação vigente e a Instrução Normativa nº 03/2026.
Art. 12º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 28 de agosto de 2026, 205º Independência e 138º da Republica.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 406/2026
Pregão Eletrônico nº 144/2026
Processo Administrativo nº 245/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: F. C. DE PAULA JOSE LTDA, CNPJ nº 05.084.081/0001-79.
Objeto da Ata: Para futuro e eventual fornecimento parcelado de oxigênio medicinal gasoso, 
com disponibilização de cilindros em regime de comodato, destinados ao atendimento das 
necessidades da Unidade de Pronto Atendimento Municipal (UPA) e das Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra/PR, conforme Termo de 
Referência do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 144/2026, do qual é parte integrante e 
complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 40.897,50 (Quarenta mil, oitocentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 28 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 28 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 559/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 406/2026,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 144/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: F. C. DE PAULA JOSE LTDA, CNPJ nº 05.084.081/0001-79.
Objeto do Contrato: Para futuro e eventual fornecimento parcelado de oxigênio medicinal gasoso, 
com disponibilização de cilindros em regime de comodato, destinados ao atendimento das 
necessidades da Unidade de Pronto Atendimento Municipal (UPA) e das Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra/PR, conforme Termo de 
Referência do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 144/2026, do qual é parte integrante e 
complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 40.897,50 (Quarenta mil, oitocentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 28 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei n° 
14.133/2021.
Data de Assinatura: 28 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 28 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 524/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 144/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 144/2026, cujo objeto é o futuro e eventual fornecimento parcelado de 
oxigênio medicinal gasoso, com disponibilização de cilindros em regime de comodato, destinados 
ao atendimento das necessidades da Unidade de Pronto Atendimento Municipal (UPA) e das 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra/PR, 
sendo a empresa vencedora:
F. C. DE PAULA JOSE LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.084.081/0001-79, vencedora lote global da 
licitação, com valor total máximo de R$ 40.897,50 (Quarenta mil, oitocentos e noventa e sete reais 
e cinquenta centavos).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 28 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima 
Estado do Paraná
REPUBLICADO
DECRETO Nº 7.769/2026
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 4º, inciso I da Lei Orçamentária nº 2.010 de 30 de Dezembro de 2025.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente 
exercício financeiro de 2026, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2026 e do Plano Plurianual de 2026 a 2029, no limite de                                R$ 
304.000,00 (trezentos e quatro mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
02GOVERNO MUNICIPAL
02.001GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
04.122.0002.2.002MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
3.1.90.13.00.003CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS24.000,00
FONTE10001000 Recursos Ordinários (Livres)24.000,00
06SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.001DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.2.013MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS
3.1.90.16.00.00132OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL30.000,00
FONTE10001000 Recursos Ordinários (Livres)30.000,00
07SECRETARIA DE SAÚDE
06.001FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.122.0038.2.170GESTÃO ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL DA SECRETARIA DE SAUDE
3.1.90.11.00.00182VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL20.000,00
3.1.90.13.00.00186CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS20.000,00
10.302.0009.2.030MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBUL. E HOSPITALAR
3.1.90.16.00.00246OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL40.000,00
3.1.90.13.00.00248CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS30.000,00
10.304.0012.2.032MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE
3.1.90.11.00.00299VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL15.000,00
FONTE303Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente125.000,00
08SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.001DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.16.00.00367OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL20.000,00
FONTE102FUNDEB 60% - Exercício Corrente20.000,00
08SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.001DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.782.0042.2.036MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
3.1.90.16.00.00476OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL40.000,00
FONTE10425% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS A EDUCAÇÃO - EXERCÍCIO 
CORRENTE40.000,00
11SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.001DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.122.0022.2.063MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
3.1.90.16.00.00544OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL65.000,00
FONTE10001000 Recursos Ordinários (Livres)65.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-
se-á da anulação integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
03SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.001DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
28.846.0000.0.005ENCARGOS ESPECIAIS
3.3.90.91.00.00 48SENTENÇAS JUDICIAIS284.000,00
FONTE1000Recursos Ordinários (Livres)284.000,00
08SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.001DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.11.00.00359VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL20.000,00
FONTE102FUNDEB 60% - Exercício Corrente20.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
PrefeituraMunicipal de Icaraíma, aos 24 dias do mês de agosto de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito

MUNICÍPIO DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CADASTRO E SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 002/2026
PROGRAMA HABITACIONAL – COHAPAR
SELEÇÃO PARA 10 (DEZ) UNIDADES HABITACIONAIS
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, torna público o presente Edital destinado ao 
cadastramento e posterior seleção de famílias para 10 (dez) unidades habitacionais vinculadas 
ao programa habitacional executado em parceria com a Companhia de Habitação do Paraná 
– COHAPAR, observadas as normas estaduais aplicáveis, o instrumento celebrado com a 
COHAPAR, a legislação municipal vigente e as disposições deste Edital.
Em razão do calendário eleitoral de 2026, o procedimento será dividido em duas fases: FASE I, 
destinada exclusivamente às inscrições e ao cadastramento; e FASE II, destinada à conferência, 
análise, hierarquização, classificação e divulgação dos resultados, a ser iniciada somente após o 
encerramento do período eleitoral.
1. DO OBJETO
1.1. O Edital disciplina a inscrição e seleção de famílias residentes em Icaraíma/PR para 10 (dez) 
unidades habitacionais do programa da COHAPAR.
1.2. A inscrição possui natureza exclusivamente cadastral e não gera direito adquirido, expectativa 
de contemplação, preferência, prioridade, reserva de unidade ou posição classificatória.
1.3. A seleção permanecerá condicionada à validação cadastral e documental e às regras exigidas 
pela COHAPAR.
2. DOS REQUISITOS
I – comprovar residência no Município de Icaraíma há, no mínimo, 5 (cinco) anos, conforme critério 
municipal vigente;
II – enquadrar-se nos limites de renda e demais condições de elegibilidade estabelecidos para o 
empreendimento/programa da COHAPAR;
III – não possuir imóvel residencial ou condição habitacional impeditiva, conforme as regras do 
programa;
IV – manter cadastro e informações sociais atualizados quando exigidos pela COHAPAR;
V – apresentar documentação comprobatória quando convocado e prestar informações 
verdadeiras.
2.2. Os requisitos específicos de renda e elegibilidade serão aferidos conforme as regras próprias 
da COHAPAR e do instrumento aplicável ao empreendimento, prevalecendo estas em caso de 
incompatibilidade.
3. DAS INSCRIÇÕES – FASE I
3.1. As inscrições serão realizadas presencialmente na Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Icaraíma, de 11 de setembro de 2026 a 18 de setembro de 2026, durante o horário regular de 
atendimento.
3.2. Será utilizada Ficha Simplificada de Inscrição própria para o programa COHAPAR. Durante 
a FASE I, nenhum campo de pontuação, avaliação, reserva, prioridade ou classificação será 
processado.
3.3. Nesta fase serão praticados somente atos de cadastramento, protocolo e organização 
administrativa.
3.4. Até a abertura da FASE II, fica vedada qualquer produção, interna ou pública, formal ou 
informal, de pontuação, hierarquização, pré-seleção, classificação ou indicação de provável 
beneficiário.
3.5. A inscrição possui natureza exclusivamente cadastral e não gera direito adquirido, expectativa 
de contemplação, preferência, prioridade, reserva de unidade ou posição classificatória.
4. DA SUSPENSÃO CAUTELAR DA ETAPA CLASSIFICATÓRIA ATÉ O ENCERRAMENTO DA 
VOTAÇÃO DAS ELEIÇÕES DE 2026
4.1. Encerradas as inscrições em 18/09/2026, os cadastros permanecerão sob guarda 
administrativa até a abertura da FASE II.
4.2. Nesse intervalo poderão ocorrer apenas atos internos de guarda, organização e saneamento 
exclusivamente formal, sem atribuição definitiva de pontos, hierarquização ou divulgação de 
resultados. A atuação administrativa limitar-se-á à guarda, organização, verificação de duplicidade, 
integridade e completude formal da documentação, sem juízo sobre atendimento, prioridade ou 
melhor enquadramento nos critérios de seleção.
4.3. A análise classificatória, aplicação de prioridades, lista provisória, recursos e classificação final 
ocorrerão somente após o encerramento do período eleitoral.
5. DA FASE II – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO
5.1. A FASE II terá início a partir de 26 de outubro de 2026, dia posterior ao eventual segundo 
turno das Eleições de 2026, dia posterior ao eventual segundo turno das Eleições de 2026, 
ressalvada alteração por ato oficial decorrente de orientação jurídica, normativa da COHAPAR ou 
determinação de autoridade competente.
5.2. A Comissão competente realizará conferência documental, aplicação dos critérios de seleção 
e priorização e elaboração da classificação provisória.
5.3. Para fins de hierarquização das famílias aptas, serão observados os critérios utilizados 
pela COHAPAR: I - famílias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que tenham sido 
desabrigadas, mediante comprovação pelo ente público; II - famílias com mulheres responsáveis 
pela unidade familiar, mediante autodeclaração; III - famílias das quais faça parte pessoa com 
deficiência, mediante comprovação; IV - famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) 
ou do Benefício de Prestação Continuada (BPC), mediante comprovação; V - famílias com 
dependentes menores de 18 anos; e VI - famílias com ônus excessivo de aluguel, mediante recibo 
ou contrato de aluguel e comprovação de renda.
5.4. A cada critério de hierarquização efetivamente comprovado será atribuído 1 (um) ponto. 
A classificação observará a pontuação em ordem decrescente. Em caso de empate, será 
considerada, como critério de desempate, a maior idade do titular do cadastro, sem prejuízo de 
regra específica da COHAPAR aplicável ao empreendimento.
5.5. DAS COTAS LEGAIS DE ATENDIMENTO
Além da hierarquização por pontuação, serão observadas as reservas de unidades habitacionais 
previstas na legislação e adotadas nos editais da COHAPAR, aplicáveis às famílias que preencham 
os demais requisitos de elegibilidade do programa:
GRUPO PRIORITÁRIO	 PERCENTUAL	 REFERÊNCIA PARA 10 UNIDADES	
FUNDAMENTO
Famílias com mulheres chefes de família	 20%	 2 unidades	 L e g i s l a ç ã o 
estadual aplicável / critérios COHAPAR
Famílias com pessoa com deficiência entre seus membros	 5%	 Mínimo legal; 
aplicação conforme regra de arredondamento/validação da COHAPAR	 Lei Estadual nº 
18.419/2015 e Lei Federal nº 13.146/2015
Famílias com mulheres protegidas pela Lei Maria da Penha	 4%	 Mínimo legal; 
aplicação conforme regra de arredondamento/validação da COHAPAR	 L e g i s l a ç ã o 
estadual de proteção à mulher / critérios COHAPAR
Famílias com idosos na condição de titularidade	 3%	 Mínimo legal; aplicação 
conforme regra de arredondamento/validação da COHAPAR	 Lei Federal nº 10.741/2003
5.5.1. Considerando que o empreendimento possui apenas 10 (dez) unidades habitacionais, 
os percentuais que resultarem em fração de unidade serão operacionalizados de acordo com a 
metodologia, validação e orientação da COHAPAR, vedada a redução de reserva legal mínima por 
ato unilateral da Comissão Municipal.
5.5.2. O enquadramento em uma cota não dispensa o atendimento dos requisitos gerais de 
elegibilidade e a comprovação documental da condição declarada.
5.5.3. A mesma família poderá apresentar mais de uma condição de vulnerabilidade ou prioridade. 
A forma de contabilização para fins de reserva de vagas observará as regras da COHAPAR, 
evitando duplicidade indevida de unidades e preservando as reservas legais.
5.5.4. As unidades não preenchidas em determinada cota, por inexistência ou inabilitação de 
candidatos que preencham os respectivos requisitos, terão destinação definida segundo as 
normas e orientações da COHAPAR aplicáveis ao empreendimento.
5.6. A aplicação dos critérios, a pontuação, a hierarquização e o enquadramento nas cotas 
ocorrerão exclusivamente na FASE II, permanecendo vedada, durante a FASE I, qualquer 
produção interna ou pública, formal ou informal, de pontuação, pré-seleção, classificação ou 
indicação de provável beneficiário.
6. DA DOCUMENTAÇÃO
6.1. No cadastramento serão colhidas as informações essenciais por ficha simplificada. Na FASE 
II, os candidatos poderão ser convocados para comprovar dados pessoais, renda, residência, 
composição familiar, CadÚnico quando aplicável e condições prioritárias declaradas.
6.2. A falta de comprovação poderá implicar desconsideração do critério ou inabilitação, conforme 
a natureza da exigência.
7. DO CRONOGRAMA
ETAPA	 DATA/PERÍODO
Mutirão/início das inscrições na Secretaria Municipal de Assistência Social	 11/09/2026
Período de inscrições/cadastramento	 11/09/2026 a 18/09/2026
Encerramento das inscrições	 18/09/2026
Início da FASE II – análise documental e critérios	 a partir de 26/10/2026
Classificação provisória	 03/11/2026
Recursos	 04/11/2026 a 06/11/2026
Julgamento dos recursos	 09/11/2026 a 11/11/2026
Classificação final	 13/11/2026
Convocação/documentação complementar perante a COHAPAR	a partir de 16/11/2026
7.1. As datas da FASE II poderão ser alteradas mediante publicação oficial para adequação às 
orientações da COHAPAR ou dos órgãos competentes.
8. DA CLASSIFICAÇÃO E CADASTRO RESERVA
8.1. Serão classificados os candidatos segundo os critérios aplicáveis ao programa, respeitado o 
número de 10 (dez) unidades e a ordem de classificação.
8.2. Os candidatos subsequentes poderão integrar cadastro de reserva, sem direito subjetivo à 
unidade habitacional.
8.3. A classificação municipal não substitui a análise ou validação da COHAPAR.
9. DA PUBLICIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
9.1. Os atos serão divulgados pelos meios oficiais do Município, preservando dados pessoais cuja 
exposição não seja necessária.
9.2. Dados de saúde, deficiência, endereço e outras informações pessoais serão utilizados 
exclusivamente para o processo habitacional.
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A inscrição implica ciência e aceitação das regras deste Edital.
10.2. É vedada a utilização do cadastramento ou das unidades para promoção pessoal, político-
partidária ou eleitoral.
10.3. A comunicação institucional no período eleitoral limitar-se-á às informações estritamente 
necessárias ao cadastramento e orientação dos interessados.
10.4. Os casos omissos serão analisados pela Comissão, com suporte da Procuradoria Jurídica e, 
quando necessário, consulta à COHAPAR.
10.5. Integra este Edital o Anexo I – Ficha Simplificada de Inscrição. Durante a FASE I, nenhum 
campo de pontuação, avaliação, reserva, prioridade ou classificação será processado.
10.6. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraíma/PR, 28 de agosto de 2026
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal
ANEXO I – FICHA SIMPLIFICADA DE INSCRIÇÃO – COHAPAR
Nº da inscrição: ___________________     Data: ____/____/2026
Nome: ______________________________________________________________
CPF: __________________ RG: ______________ Data de nascimento: ____/____/____
Telefone: __________________ Endereço: _________________________________
Tempo de residência em Icaraíma: ______ anos
Número de integrantes da família: ______
Renda familiar mensal declarada: R$ __________________
CadÚnico/NIS, quando aplicável: ______________________________________
Condição de moradia: ( ) aluguel ( ) cedida ( ) coabitação ( ) área de risco ( ) ocupação irregular ( 
) outra: __________
Prioridades: ( ) mulher chefe de família ( ) idoso titular ( ) pessoa com deficiência no núcleo familiar 
( ) outra prevista pela COHAPAR: __________
Declaro que as informações são verdadeiras, que a inscrição não garante contemplação e que 
apresentarei os documentos comprobatórios quando convocado.
Assinatura do candidato: _____________________________________________
Responsável pelo atendimento: _______________________________________
Icaraíma/PR, ____ de __________________ de 2026.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, através da Comissão de Licitação, comunica 

que estará  promovendo licitação  nos termos da Nova  Lei  de Licitações  e Contratos Nº 

14.133/2021 na forma eletrônica conforme IN SEGES Nº 67/2021.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 27/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026.

O objeto a ser licitado será:  

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  FORNECIMENTO  E 
INSTALAÇÃO  DE  PERSIANAS  SOB  MEDIDA  DESTINADAS  AO  PAÇO 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE-PR

Data da sessão:  08 de setembro de 2026

Link: https://bllcompras.com
Horário da abertura de Lances: 8h00 às 14h00

Sistema utilizado: www.bll.org.br

Edital: O edital completo está disponível no site:  

https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e  no  sistema  eletrônico 

utilizado para a licitação.

Os  interessados  em participar  do  certame devem cadastrar-se  previamente  no  sistema 

eletrônico utilizado e estar de acordo com as condições estabelecidas no edital.

Para maiores informações,  os  interessados podem entrar  em contato pelo  telefone (44) 

3676-8150 ramal 211 ou através do e-mail: licitacoes@cruzeirodooeste.pr.gov.br 

Cruzeiro do Oeste, PR  28 de agosto de 2026.

         Danielle Pedrini
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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Publicações LegaisB8
MUNICÍPIO DE ICARAÍMA

ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CADASTRO E SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 001/2026
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – FNHIS SUB 50
SELEÇÃO DE BENEFICIÁRIOS PARA 20 (VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, por intermédio dos órgãos municipais 
competentes, torna público o presente Edital de Chamamento Público destinado ao cadastramento 
e posterior seleção de famílias interessadas em participar do Programa Minha Casa, Minha Vida 
– Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS Sub 50, observadas a legislação 
federal aplicável ao Programa, as normas do Ministério das Cidades, as orientações do agente 
operador/mandatário, a legislação municipal e os critérios estabelecidos neste Edital.
Considerando a realização das Eleições Gerais de 2026, o procedimento será dividido em duas 
fases temporalmente distintas: a FASE I, limitada ao cadastramento e recebimento das inscrições, 
será realizada no período indicado neste Edital; e a FASE II, relativa à análise classificatória, 
pontuação, hierarquização, divulgação de listas, recursos e classificação final, terá início somente 
após o encerramento do período eleitoral, conforme cronograma complementar.
1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital tem por objeto disciplinar o cadastramento, a análise e a seleção de famílias 
residentes no Município de Icaraíma/PR, potencialmente beneficiárias de 20 (vinte) unidades 
habitacionais vinculadas ao Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub 50.
1.2. A inscrição possui natureza exclusivamente cadastral e NÃO gera direito adquirido à unidade 
habitacional, não implica contemplação, pré-seleção, promessa de benefício ou expectativa 
juridicamente assegurada de contratação.
1.3. A indicação final das famílias permanecerá sujeita à conferência documental, aplicação dos 
critérios deste Edital e às validações exigidas pelos órgãos responsáveis pelo Programa.
2. DAS UNIDADES HABITACIONAIS
2.1. Serão destinadas 20 (vinte) unidades habitacionais às famílias que preencherem os requisitos 
de elegibilidade e obtiverem classificação segundo os critérios deste Edital, respeitadas as regras 
e prioridades legais do Programa.
2.2. A Administração poderá formar cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
substituição de candidatos inabilitados, desistentes ou que não sejam validados nas etapas 
subsequentes.
3. DOS REQUISITOS MÍNIMOS
3.1. Para participar, o candidato deverá, cumulativamente:
I – possuir renda familiar mensal de até (2) dois salários mínimos, conforme critério municipal 
adotado para este processo, sem prejuízo da verificação de compatibilidade com as normas 
federais vigentes;
II – comprovar residência no Município de Icaraíma há, no mínimo, 5 (cinco) anos, nos termos do 
decreto municipal vigente que disciplina os critérios locais;
III – não possuir imóvel residencial próprio ou financiamento habitacional incompatível com as 
regras do Programa;
IV – atender aos demais requisitos, impedimentos e vedações previstos na legislação do Programa 
Minha Casa, Minha Vida e nas normas aplicáveis;
V – prestar informações verdadeiras e apresentar, quando convocado, os documentos 
comprobatórios correspondentes aos dados declarados na inscrição.
4. DAS INSCRIÇÕES – FASE I
4.1. As inscrições serão realizadas presencialmente na Secretaria  de Assistência Social do 
Município de Icaraíma, no período de 11 de setembro de 2026 a 18 de setembro de 2026, durante 
o horário regular de atendimento.
4.2. O atendimento será realizado mediante preenchimento da Ficha Individual de Inscrição e 
Avaliação do Programa Sub 50 adotada pelo Município.
4.3. Durante a FASE I serão praticados exclusivamente atos de cadastramento, protocolo, 
recepção de informações e organização administrativa dos documentos.
4.4. É expressamente vedada, durante a FASE I e antes da abertura da FASE II, a divulgação 
de pontuação, classificação, lista de pré-selecionados, lista de contemplados ou qualquer 
comunicação que possa individualizar candidato como beneficiário do programa.
4.5. O comprovante de inscrição deverá consignar, de forma destacada, que a inscrição NÃO 
garante seleção ou recebimento de unidade habitacional.
5. DA SUSPENSÃO DA ETAPA CLASSIFICATÓRIA DURANTE O PERÍODO ELEITORAL
5.1. Encerradas as inscrições em 18 de setembro de 2026, os cadastros permanecerão sob 
guarda administrativa, sem produção de classificação ou hierarquização pública durante o período 
eleitoral.
5.2. Até o início da FASE II, poderão ser realizados somente atos internos indispensáveis à 
integridade, guarda, organização e saneamento material dos cadastros, desde que não envolvam 
atribuição definitiva de pontos, ordenação dos candidatos ou divulgação de qualquer resultado 
classificatório.
5.3. A análise classificatória, aplicação da tabela de pontuação, hierarquização, definição das 
reservas/prioridades, publicação da classificação provisória, apresentação e julgamento de 
recursos e classificação final serão realizadas somente após o encerramento do período eleitoral 
de 2026.
5.4. A medida tem caráter preventivo e visa reforçar a impessoalidade, a isonomia, a transparência 
administrativa e a separação entre a execução da política habitacional e o processo eleitoral.
6. DA FASE II – ANÁLISE, PONTUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
6.1. A FASE II terá início a partir de 26 de outubro de 2026, ou em data posterior fixada por 
ato oficial do Município, caso orientação jurídica, normativa superveniente ou determinação dos 
órgãos competentes recomende postergação.
6.2. A Comissão responsável procederá à conferência documental, validação das informações, 
aplicação dos critérios de pontuação e elaboração da classificação provisória.
6.3. A classificação observará a Ficha Individual de Avaliação e a Tabela de Pontuação anexas 
ao Edital. A ficha municipal prevê pontuação para composição familiar, renda, benefícios 
socioassistenciais, condições de moradia, grupos vulneráveis e tempo de residência no Município.
6.4. Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate previstos neste Edital e, 
subsidiariamente, na regulamentação aplicável ao Programa.
7. DAS PRIORIDADES E DA DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES
7.1. A distribuição das 20 (vinte) unidades observará os percentuais de priorização definidos pelo 
Município, sem prejuízo de adequação às normas federais de observância obrigatória:
Grupo prioritário	 Percentual	 Quantidade de referência
Famílias com mulher como responsável/arrimo familiar	 20%	 4 unidades
Famílias com pessoa idosa como responsável/arrimo familiar	 5%	 1 unidade
Famílias com pessoa com deficiência ou pessoa acometida por doença grave com tratamento 
contínuo	 10%	 2 unidades
Famílias residentes em área de risco, ocupação irregular ou situação habitacional pública indicada 
no edital	 15%	 3 unidades
Ampla concorrência	 50%	 10 unidades
7.2. Caso não haja candidatos habilitados em número suficiente em determinado grupo prioritário, 
a destinação da unidade remanescente observará a legislação e regulamentação aplicáveis, 
mediante decisão motivada e publicidade.
8. DA TABELA DE PONTUAÇÃO
8.1. Para a pontuação individual serão considerados os critérios constantes da ficha própria do 
Município, dentre eles:
Critério	 Pontuação
Composição familiar	 15 pontos – 5 ou mais pessoas; 
10 pontos – 3 ou 4; 
5 pontos – 2; 
3 pontos – unipessoal.
Renda familiar	 20 pontos – até R$ 218,00; 
15 pontos – R$ 218,01 a R$ 810,50; 
10 pontos – R$ 810,51 a R$ 1.621,00; 
5 pontos – R$ 1.621,01 até o limite admitido.
Benefícios socioassistenciais	 10 pontos – Bolsa Família; 
5 pontos – BPC; 
3 pontos – auxílio-doença, conforme comprovação.
Condições de moradia	 25 pontos – situação de rua/abrigo/invasão/ocupação de prédios 
públicos; 
20 pontos – área de risco; 
15 pontos – coabitação involuntária; 
12 pontos – moradia improvisada; 
10 pontos – imóvel cedido/emprestado;
 8 pontos – aluguel;
 5 pontos – agregado.
Grupos vulneráveis	 15 pontos para cada situação prevista na ficha, observadas as regras de 
cumulação:
15 pontos - mulher chefe de família; 
15 pontos -  pessoa com deficiência; 
15 pontos - criança até 6 anos; 
15 pontos  - vítima de violência doméstica comprovada.
Tempo de residência em Icaraíma	 10 pontos – 10 anos ou mais; 
7 pontos – de 5 a 9 anos.
8.2. A pontuação somente será consolidada na FASE II, mediante conferência dos documentos 
comprobatórios.
9. DA CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA, RECURSOS E CLASSIFICAÇÃO FINAL
9.1. Concluída a análise, será publicada a classificação provisória em meio oficial do Município, 
com observância das regras de proteção de dados pessoais.
9.2. Será assegurado prazo para recurso administrativo, conforme cronograma da FASE II.
9.3. Julgados os recursos, será publicada a classificação final, observadas as prioridades, reservas 
e validações exigidas pelo Programa.
9.4. A classificação municipal não substitui eventual validação posterior pelos órgãos federais, 
agente operador ou mandatário.
10. DO CRONOGRAMA REFORMULADO
ETAPA	 DATA/PERÍODO
Mutirão/início das inscrições na secretaria de assistência social do município	 11/09/2026
Período de inscrições/cadastramento	 11/09/2026 a 18/09/2026
Encerramento das inscrições	 18/09/2026
Início da FASE II – análise documental e pontuação	a partir de 26/10/2026
Publicação da classificação provisória	03/11/2026
Prazo para recursos	 04/11/2026 a 06/11/2026
Análise e julgamento dos recursos	 09/11/2026 a 11/11/2026
Publicação da classificação final	 13/11/2026
Convocação para documentação complementar/validação	 a partir de 16/11/2026
10.1. As datas da FASE II poderão ser alteradas por motivo de interesse público, necessidade 
operacional, orientação da Procuradoria Jurídica, determinação da Justiça Eleitoral ou adequação 
às normas do Programa, mediante publicação oficial.
11. DA DOCUMENTAÇÃO
11.1. No ato da inscrição serão coletadas as informações necessárias ao cadastramento. Os 
documentos comprobatórios poderão ser exigidos conforme a etapa definida pela Administração.
11.2. A ausência de comprovação das informações declaradas poderá resultar em desconsideração 
da pontuação correspondente ou inabilitação, conforme a natureza do requisito.
11.3. Declaração falsa, fraude ou omissão relevante sujeitará o candidato às consequências 
administrativas, civis e penais cabíveis.
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS E PUBLICIDADE
12.1. Os dados pessoais serão tratados exclusivamente para execução do processo de 
cadastramento e seleção habitacional, observada a legislação de proteção de dados.
12.2. As publicações deverão evitar exposição desnecessária de CPF, endereço, dados de saúde 
e demais informações pessoais sensíveis.
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A inscrição implica ciência e aceitação das regras deste Edital.
13.2. Nenhum agente público, candidato ou terceiro poderá utilizar o procedimento de 
cadastramento para promoção pessoal, político-partidária ou eleitoral.
13.3. Durante o período eleitoral, a comunicação institucional sobre o cadastramento deverá 
limitar-se às informações estritamente necessárias à orientação dos interessados, observadas as 
restrições legais aplicáveis à publicidade institucional.
13.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão competente, com apoio da Procuradoria 
Jurídica e observância das normas do Programa.
13.5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraíma/PR, 28 de agosto de 2026
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de IVATÉ 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 303/2026
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a Lei nº 900/2025
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder 2 (duas) diárias,  para custear despesas de viagem para o servidor LUIZ 
CARLOS TOMAIN, portador do CPF nº xxx.998.349-xx, matrícula funcional 10581, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, para deslocamento até a cidade de Curitiba/Pr, com a finalidade 
de transportar paciente para tratamento especializado, com saída no dia 30/08/2026 e retorno em 
31/08/2026. As diárias destinam-se a cobrir despesas relacionadas ao deslocamento.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 304/2026
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a Lei nº 900/2025
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder 4 (quatro) diárias,  para custear despesas de viagem para o servidor LUIZ 
CARLOS TOMAIN, portador do CPF nº xxx.998.349-xx, matrícula funcional 10581, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, para deslocamento até Minas Gerais, com a finalidade de 
transportar paciente que se encontra em abrigo e será acolhido por familiares. As diárias destinam-
se a cobrir despesas relacionadas ao deslocamento.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 160/2026
CONTRATO 388 /2025
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20 /2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil 
RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 35.626.812/0001-21 	 , com sede 
AV. Central 784, Bairro: Centro, CEP: 88330670, Município de Balneário Camboriú neste ato 
representada pelo(a) Sr.(ª) Gislaine Medianeira Rizzi Dalla Porta, portador do CPF n.º 559.XXX.
XXX-04, e-mail:  atlantico.bc@hotmail.com , telefone: (47) 30565712.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
fornecimento parcelado de materiais/ insumos odontológicos e equipamentos para atender os 
procedimentos odontológicos da atenção primária e centro de especialidades odontológicas.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 58/2025, Pregão de Licitação n.° 20 /2025 , que integram o presente Termo e nos 
fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 172/2022, da 
Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, 
acrescer ao contrato n.° 388/2025, o valor de R$308,00 (trezentos e oito reais) faz-se necessário 
o aditivo de equilíbrio econômico financeiro com base na alteração de preços dos itens, para 
dar continuidade nos serviços prestados. Termo aditivo de valor elaborado conforme solicitação e 
justificativa apresentadas no memorando 2026004183.
LOTE 85: EXCLUSIVO ME/EPP
Item	 Cód.	 Descrição	 UD	 Valor
Contratado R$	 Valor Ajustado R$	 Marca
1	 8360	 Papel grau cirúrgico 12 cm 100 metros. Embalagem contendo dados de 
procedência, data de fabricação, validade e lote.	 RL	 R$ 46,60	 R$ 51,00	
Pollitex
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas 
pela licitação Pregão 20/2025 que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo
ao Contrato n.° 388 / 2025
Cruzeiro do Oeste, 27 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI
Contratada
Sr. Flavio Silva Posseti
Secretário de Saúde
GESTOR
Testemunhas:1---------------------------------------      2 --------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 161/2026
CONTRATO 281 /2025
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 68/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil 
RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 35.626.812/0001-21 	 , com sede 
AV. Central 784, Bairro: Centro, CEP: 88330670, Município de Balneário Camboriú neste ato 
representada pelo(a) Sr.(ª) Gislaine Medianeira Rizzi Dalla Porta, portador do CPF n.º 559.XXX.
XXX-04, e-mail:  atlantico.bc@hotmail.com , telefone: (47) 30565712.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de insumos e materiais médico-hospitalares para atender as necessidades da secretaria 
de saúde do Município de Cruzeiro do Oeste-PR.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 68/2025 , Pregão  de Licitação n° 25 /2025 , que integram o presente Termo 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 
172/2022, da Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, 
acrescer ao contrato n.° 281 / 2025, o valor de R$37,20 (trinta e sete reais e vinte centavos) faz-
se necessário o aditivo de equilíbrio econômico financeiro com base na alteração de preços dos 
itens, para dar continuidade nos serviços prestados. Termo aditivo de valor conforme solicitação e 
justificativa constante em memorando 2026004186.
LOTE 192
Item	 Cód.	 Descrição	 UD	 Valor
Contratado R$	 Valor Ajustado R$	 Marca
1	 3752	 Agulha Desc 20X5.5 C/ 100 Bisel Trifacetado, Embaladas  
Individualmente	 CX	 R$ 6,39	 R$ 8,25	 Medix
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas 
pela licitação Pregão n.° 25/2025 que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo 
ao Contrato n.° 281 / 2025
Cruzeiro do Oeste, 27 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI
Contratada
Sr. Flavio Silva Posseti
Secretário de Saúde
GESTOR
Testemunhas:1---------------------------------------      2 --------------------------------------

TERMO ADITIVO Nº 162/2026
CONTRATO 414/2025
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 68/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil 
RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XX0.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 35.626.812/0001-21 	 , com sede 
AV. Central 784, Bairro: Centro, CEP: 88330670, Município de Balneário Camboriú neste ato 
representada pelo(a) Sr.(ª) Gislaine Medianeira Rizzi Dalla Porta, portador do CPF n.º 559.XXX.
XXX-04, e-mail:  atlantico.bc@hotmail.com , telefone: (47) 30565712.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de insumos e materiais médico-hospitalares para atender as necessidades da secretaria 
de saúde do Município de Cruzeiro do Oeste-PR.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 68/2025 , Pregão  de Licitação n.° 25/2025 , que integram o presente Termo 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 
172/2022, da Lei Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, 
acrescer ao contrato n.° 414 / 2025, o valor de R$139,86 (cento e trinta e nove reais e oitenta e seis 
centavos) faz-se necessário o aditivo de equilíbrio econômico financeiro com base na alteração de 
preços dos itens, para dar continuidade nos serviços prestados. Termo aditivo de valor conforme 
solicitação e justificativa constante em memorando 2026004185.
LOTE 78
Item	 Cód.	 Descrição	 UD	 Valor
Contratado R$	 Valor Ajustado R$	 Marca
1	 3788	 BOBINA PAPEL GRAU CIRURGICO 15CMX100MT	 RL	 R $ 
53,52	 R$ 60,18	 POLLITEX
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas 
pela licitação Pregão 25/2025 que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo 
ao Contrato n.° 414 / 2025
Cruzeiro do Oeste, 27 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
ATLÂNTICO BC PRODUTOS PARA SAÚDE - EIRELI
Contratada
Sr. Flavio Silva Posseti
Secretário de Saúde
GESTOR
Testemunhas:1---------------------------------------      2 --------------------------------------

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO Nº 185/2026
PROCESSO LICITATÓRIO 55/2026
PREGÃO Nº 19/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADA: AG TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA
OBJETO: O objeto do presente instrumento é a aquisição de Aparelhos Telefônicos e Óculos de 
Realidade Virtual, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, n.º 686, CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.° XXX.071.879-XX, residente e 
domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: AG TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 65.485.108/0001-67, situada na Rua Rio Negro, n.º 874, 
Bairro: Centro, Cidade de Tapira, estado do Paraná, neste ato representada por seu representante 
legal Sr. Aguinaldo Antunes de Souza, portador do RG n.º 66XXX239 e CPF n.º 337.XXX.XXX-05. 
Telefone: (44)98832-4600, e-mail: agtecnologia70@gmail.com .
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 55/2026, Pregão  n° 19/2026, que integram o presente Termo e nos fundamentos 
e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 172/2022, da Lei 
Complementar nº 123/06 e demais legislações aplicáveis.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, tendo início em 31 de 
agosto de 2026 e com término em 26 de fevereiro de 2026, sendo prorrogável por igual período, 
por conveniência e oportunidade da Administração, na forma dos artigos 105 e 111, da Lei Federal 
n.º 14.133/2021.
VALOR TOTAL: O valor total da presente contratação é de O valor total da presente contratação é 
de R$ 7.497,00 (sete mil, quatrocentos e noventa e sete reais).
De acordo com os requisitos exigidos no artigo 5.º, do Decreto Municipal 172/2022, indica-se 
como gestora de contrato a Sra. Elisiane Salzer, inscrita no CPF sob n.º 051.XXX.XXX-09 e como 
fiscais de contrato o Sr. Alex Sandro dos Santos, inscrita no CPF sob n.º 064.XXX.XXX-67 e a Sra. 
Neurides Oliveira Martins, inscrita no CPF sob nº XXX.358.509-XX.
DISPOSIÇÕES GERAIS: O contrato segue os termos estabelecidos no instrumento convocatório 
e na proposta apresentada pela contratada.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
O (a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente pela lei 14.133/2021, Art. 28, inciso I e alterações posteriores, a vista do 
parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:
01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:
a) Processo Nrº             :	68/2025
b) Licitação Nrº             :           	 25/2025
c) Modalidade                :           	 Pregão
d) Data Homologação   :	28/08/2026
e) Objeto Homologado  :	Contratação de empresa para fornecimento parcelado de insumos e 
materiais médico-hospitalares para atender as necessidades da secretaria de saúde do município 
de Cruzeiro Do Oeste-PR.
 f) Dotação Orçamentaria:
09.001.10.301.0020.1.035.4.4.90.52.00.00. - 1000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE
09.002.10.301.0020.2.043.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.301.0021.2.044.3.3.90.30.00.00. - 495 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.301.0021.2.044.3.3.90.30.00.00. - 496 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.302.0020.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.302.0020.2.042.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.302.0020.2.046.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.303.0021.2.048.3.3.90.30.00.00. - 1016 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.303.0021.2.048.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.304.0021.2.050.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.305.0021.2.051.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO
09.002.10.302.0020.2.047.3.3.90.32.00.00. - 494 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
09.002.10.301.0021.2.044.3.3.90.30.00.00. - 3498 - MATERIAL DE CONSUMO
 g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
01) MEDVERSUS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA inscrito no CNPJ Nº 
57.394.275/0001-74 no valor total dos itens vencidos de R$ 11.278,53 (onze mil, duzentos e 
setenta e oito reais e cinquenta e três centavos).
CRUZEIRO DO OESTE, 28 de novembro de 2026.
Sr. Armando Cerci Junior
PREFEITO MUNICIPAL

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2026 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 27 de agosto de 2026. 

SHEILA DURÃES DA COSTA BAILO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
S D DA COSTA E BAILO LTDA 

CNPJ: 03.935.738/0001-39 

RG: 6.xxx.135-x 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

2° Termo aditivo do contrato nº.151/2025, decorrente de PREGÃO n°19/2025 de Contratação de empresa 
especializada no fornecimento contínuo de produtos de panificação, conforme demanda, para atendimento 
às necessidades das secretarias e órgãos da Administração Pública Municipal, incluindo, entre outros, pães 
diversos, bolos, biscoitos, salgados e demais produtos panificados, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos integrantes do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa S 
D DA COSTA E BAILO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 03.935.738/0001-39, com sede no endereço 
AVENIDA BRASIL, 1648, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por SHEILA 
DURÃES DA COSTA BAILO, portadora do RG n° 6.xxx.135-x, portadora do CPF sob n° 279.xxx.518-xx, 
acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 26/08/2027. Fica 
prorrogado o presente contrato, conforme solicitado via protocolo nº 903/2026, com fundamento art. 107 da 
Lei nº. 14.133/21. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:279.xxx.518-xx 

www.elotech.com.br 

 
 

RESOLUÇÃO N° 113/2026 
 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº 050/2026 e alterações, que 
estabelece normas   para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária ao seguinte funcionário na forma discriminada 

abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
 
Empregado: Andréia Cristina Silamã Zanon 
Matrícula: 13841 
Cargo: Chefe Departamento Licitação 
Lotação: Divisão do Cisa I 
Data da Saída:01/09/2026 
Data do Retorno:03/09/2026 
Número de Diárias: 02(duas) c/pernoite e 01 (uma) s/pernoite. 
Valor Unitário diária c/pernoite: R$ 382,12 
Valor Unitário diária s/pernoite: R$ 191,06 
Valor Total: R$ 955,30 
Município de Destino: MARINGÁ/PR 
 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
 
Justificativa do Deslocamento: Participar do curso da etapa IV da jornada das contratações 
públicas, na cidade de Maringá/PR. 
 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Umuarama, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI  
Presidente do Cisa  

 
 

 
RESOLUÇÃO N° 114/2026 

 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº 050/2026 e alterações, que 
estabelece normas para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária ao seguinte funcionário na forma discriminada 

abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
Empregado: André Antônio dos Santos 
Matrícula: 104111 
Cargo: Diretor de Administração Geral 
Lotação: Divisão do Cisa I 
Data da Saída: 01/09/2026 
Data do Retorno: 03/09/2026 
Número de Diárias: 02(duas) c/pernoite e 01 (uma) s/pernoite. 
Valor Unitário diária c/pernoite: R$ 382,12 
Valor Unitário diária s/pernoite: R$ 191,06 
Valor Total: R$ 955,30 
Município de Destino: MARINGÁ/PR 
 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
 
Justificativa do Deslocamento: Participar do curso da etapa IV da jornada das contratações 
públicas, na cidade de Maringá/PR. 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Umuarama, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI 
Presidente do Cisa  

 
 

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 084/2023 
REF. PREGÃO PRESENCIAL 044/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 210/2023 

 
 

O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ nº 81.478.059/0001-91, doravante denominada 
CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. DIEGO JARDIM PERGO, portador do RG n.º 10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 
069.595.959-08, residente na Rua da Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a 
empresa  DETENTORA DA ATA:  TORNEARIA GIMENES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº. 04.862.848/0001-80, com sede 
Avenida 07 de Setembro, 1622, Jardim Panorama – CEP: 87.550-000, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representada 
pelo Sr. José Camarote Gimenes, portador do RG nº 4.329.628-0 SSP/SP e do CPF nº. 593.257.399-68, residente na cidade de Altônia, 
Estado do Paraná, resolve firmar o presente Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços 084/2023, à saber: 
 
DA VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto acrescentar à Ata de Registro nº 084/2023 uma vigência de 6 (seis) meses para continuidade 
no fornecimento do Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLDA EM GERAL E TORNO MECÂNICO PARA ATENDER FUTURAS 
E EVENTUAIS DEMANDAS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTÔNIA, do lote 01, com base no art. 84 Parágrafo único da lei Federal 14.133 de 01/04/21, passando a mesma a vigorar de 
28/08/2026 a 28/02/2027.   
 
DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata. 
 

 
Altônia, 28 de agosto de 2026. 

 
 
 

 



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026
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RESUMO DE ADITIVOS E ATAS 
126/2026 

 
 
TERMO DE CONCESSÃO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA           
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA: concede-se o Reequilíbrio Econômico-financeiro para os itens abaixo descritos: 

 
ITEM 
 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO APRESENTAÇÃO VALOR UNIT. 
REGISTRADO 

VALOR UNIT. 
REEQUILIBRADO 

134 CLOPIDOGREL (BISSULFATO), DOSAGEM:75 MG 
- COMP 

ACCORD R$ 0,2399 R$ 0,4090 

CLÁUSULA SEGUNDA: Os Documentos Integrantes Do processo de Reequilíbrio Econômico-financeiro foram a solicitação de 
reequilíbrio solicitada pelo fornecedor, notas fiscais anexas do custo dos produtos, matérias, planilha de custos, reportagens, pesquisa 
de preços vigentes dos produtos e parecer jurídico. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
 
 
Termo de Rescisão de Contrato Amigável 
Ref. Contrato de Prestação de Serviços Nº 035/2026 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: JFF SERVICOS MEDICOS LTDA - ME 
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente contrato a partir de 31 de agosto de 
2026.  
CLÁUSULA SEGUNDA: A Contratante dá a Contratada plena e total quitação do extinto contrato, após o recebimento dos serviços 
prestados até a presente data. 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 106/2026 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: JFF CLÍNICA MÉDICA LTDA – ME 
OBJETO: A contratada prestará serviços aos usuários do Cisa, na área da saúde, com a realização de consultas na especialidade de 
Mastologia com exames especializados com a finalidade diagnóstica e incentivo de cirurgia, conforme encaminhamento do CISA, com 
pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA. 
PRAZO E DA PRORROGAÇÃO: A duração do presente contrato será de 12 (doze) meses, terá início em 01 setembro de 2026 e 
término em 01 de setembro 2027, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o limite de 
10 (dez) anos, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/21. 
VALOR: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor de até R$ 452.000,00 (Quatrocentos e cinquenta e dois 
mil reais) anuais pelos serviços prestados. 
 
DESPACHO  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: TOLESUL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
Objeto: Considerando o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro apresentado pela empresa TOLESUL DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, referente ao item 292 - Lidocaína dosagem:2%, apresentação: geléia, 30 g. 
Considerando a análise realizada pela Administração quanto à disponibilidade de entrega e tentativas de contato sem sucesso, anexas 
a este documento e a urgência do uso dos medicamentos ao CISA AMERIOS e municípios consorciados. Foram consultados os 
demais classificados do certame, constatando alternativa de fornecimento do item por meio do terceiro colocado do certame. 
Diante do exposto, ficam excluídos e liberados do compromisso em fornecer o item 292. 
 
 
TERMO ADITIVO INCLUSÃO DE ITEM 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°001/2026 
PREGÃO ELETRONICO N°007/2025 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA           
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditada a ata de registro de preços, INCLUÍDOS os itens com respectivos valores abaixo 
relacionados:    
       

 

 

 
ITEM 
 
             

 
           

 
COD. 
ELOTE
C    

 
CÓD. 
BR 
 
          

 
DESCRIÇÃO 
DO PRODUTO 

 
UNID. 

 

 
QDTE. 
 
                

 
MARCA 

 
Nº 
REGISTRO 
MINISTÉRIO 
DA SAÚDE 

 
QUANTIDADE 
EMBALAGEM 
PRIMÁRIA E 
SUCUNDÁRIA 

 
VALOR 
UNIT. 

 
VALOR 
 TOTAL 
 
              

292 3776 269846 LIDOCAÍNA CLORIDRATO, 
DOSAGEM:2%, 
APRESENTAÇÃO:GELÉIA, 30 
G 

BISNA
G 

3330 PHARLA
B 

14107005600
82 

Primária: bisnaga 
de alumínio. 
Secundária: 
cartucho de 
cartolina. 

R$ 4,2560 R$ 14.172,48 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
                                                                                                                                                                                          

 
 

Umuarama, 28 de agosto de 2026.                                                                                
 

 
 
 

 
                                                                                                                             

ELIANA DE LIMA BERALDO 
Coordenadora                

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 44-3654-1235 – email:contabilidadepmbs@gmail.com 

DECRETO N.º 050/2026 
 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto 
ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, 
relativo ao exercício de 2026, dando outras providências. 
 
ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do Município de 

Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a autorização 
contida nos Incisos II (caput) e; V, VI, VIII, IX e X, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º, e observado o contido 
no Art. 6º da Lei Municipal n.º 865/2025, datada de 11 de dezembro de 2025, (LOA/2026). 

 
DECRETA 
 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 

Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um crédito adicional suplementar na importância de 
R$207.000,00 (Duzentos e sete mil reais) que obedecerá a seguinte classificação: 

06 -  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
001.04.122.1050.2.006- Manutenção da Secretaria Geral de Administração  

34 – 3.3.90.14.00.00 -  Diárias – Civil 5.000,00 
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres)  

09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
001.12.361.1400.2012- Manutenção do Ensino Fundamental  

86 – 3.3.90.32.00.00 -  Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 100.000,00 
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres)  

001.12.365.1400.2.016- Manutenção da Educação Infantil (Pré Escola 4 e 5)  
124 – 3.1.90.13.00.00 -  Contribuições Patronais 4.000,00 

Fonte – 01101 -  FUNDEB – Mínimo 70%  
001.12.365.1400.2.025- Manutenção da Educação Infantil (Pré Escola 0 a 3)  
140 – 3.1.90.13.00.00 -  Contribuições Patronais 2.000,00 

Fonte – 01101 -  FUNDEB – Mínimo 70%  
14 -  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO  

001.28.846.2052.0.002- Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais  
293 – 3.1.90.94.00.00 -  Indenizações e Restituições Trabalhistas 6.000,00 

Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres)  
18 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

001.10.301.1300.2.035- Ações e Serviços Públicos de Saúde  
338 – 3.1.90.11.00.00 -  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 72.000,00 
342 – 3.1.90.13.00.00 -  Contribuições Patronais 18.000,00 

Fonte – 1064 -  Piso Enfermagem – Assistência Financeira da União  
  SOMA ............................................................................... 207.000,00 

 
 

Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica 
indicado os seguintes recursos: 

I – Na importância de R$207.000,00 (Duzentos e sete mil 
reais),  proveniente do produto da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias: 

06 -  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
001.04.122.1050.2.006- Manutenção da Secretaria Geral de Administração  

36 – 3.3.90.36.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 6.000,00 
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres)  

09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
001.12.361.1400.2012- Manutenção do Ensino Fundamental  

75 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 1.000,00 
Fonte – 01101 -  FUNDEB – Mínimo 70%  

001.12.365.1400.2016- Manutenção da Educação Infantil (Pré Escola 4 e 5)  
127 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 1.000,00 

Fonte – 01101 -  FUNDEB – Mínimo 70%  
001.12.365.1400.2025- Manutenção da Educação Infantil (Pré Escola 0 a 3)  
143 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 1.000,00 

Fonte – 01101 -  FUNDEB – Mínimo 70%  
001.12.366.1400.2017- Educação de Jovens e Adultos  
157 – 3.1.90.11.00.00 -  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 1.000,00 
158 – 3.1.90.13.00.00 -  Contribuições Patronais 1.000,00 
159 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 1.000,00 

Fonte – 01101 -  FUNDEB – Mínimo 70%  
11 -  SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS  

001.15.452.1050.2.019- Serviços de Engenharia e Obras Públicas  
201 – 3.1.90.11.00.00 -  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 45.000,00 
202 – 3.1.90.13.00.00 -  Contribuições Patronais 15.000,00 
203 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 17.000,00 

Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres)  
001.15.452.1500.2.020- Serviços Gerais de Urbanismo  
211 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 22.000,00 

Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres)  
14 -  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO  

001.28.846.2052.0002- Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais  
294 – 3.3.90.91.00.00 -  Sentenças Judiciais 6.000,00 

Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres)  
18 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

001.10.301.1300.2.035- Ações e Serviços Públicos de Saúde  
346 – 3.1.90.16.00.00 -  Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 90.000,00 

Fonte – 1064 -  Piso Enfermagem – Assistência Financeira da União  
  SOMA .................................................................................. 207.000,00 

 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
                                   PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 28 de agosto de 2026. 
 
 
 

                                                                 ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
                                                                                         Prefeito Municipal 

 
 

RESOLUÇÃO N° 115/2026 
 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº 050/2026 e alterações, que 
estabelece normas   para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária ao seguinte funcionário na forma discriminada 

abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
 
Empregado: Silvana Bach Yamanaka 
Matrícula: 104125 
Cargo: Assistente Administrativo 
Lotação: Divisão do Cisa I 
Data da Saída:01/09/2026 
Data do Retorno: 03/09/2026 
Número de Diárias: 02(duas) c/pernoite e 01 (uma) s/pernoite. 
Valor Unitário diária c/pernoite: R$ 382,12 
Valor Unitário diária s/pernoite: R$ 191,06 
Valor Total: R$ 955,30 
Município de Destino: MARINGÁ/PR 
 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
 
Justificativa do Deslocamento: Participar do curso da etapa IV da jornada das contratações 
públicas, na cidade de Maringá/PR. 
 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Umuarama, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI  
Presidente do Cisa  

 
 

RESOLUÇÃO N° 116/2026 
 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº 050/2026 e alterações, que 
estabelece     normas para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária ao seguinte funcionário na forma discriminada 

abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
Empregado: José Luiz Barroso Vieira 
Matrícula: 104076 
Cargo: Chefe do Departamento de Compras 
Lotação: Divisão do Cisa I 
Data da Saída: 01/09/2026 
Data do Retorno: 03/09/2026 
Número de Diárias: 02(duas) c/pernoite e 01 (uma) s/pernoite. 
Valor Unitário diária c/pernoite: R$ 382,12 
Valor Unitário diária s/pernoite: R$ 191,06 
Valor Total: R$ 955,30 
Município de Destino: MARINGÁ/PR 
 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
 
Justificativa do Deslocamento: Participar do curso da etapa IV da jornada das 
contratações públicas, na cidade de Maringá/PR. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Umuarama, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI 
Presidente do Cisa  

 
 

RESOLUÇÃO N° 117/2026 
 

SÚMULA: Concede diária a Funcionário, pela 
prestação de serviços fora do domicílio. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS - 12ª 

R.S. no uso de suas atribuições e, 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº050/2026 e alterações, que 
estabelece  normas para o pagamento de diárias ao Presidente, Coordenador, Motoristas 
e demais Funcionários do Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA AMERIOS – 12ª R.S. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Conceder diária ao seguinte funcionário na forma discriminada 

abaixo, pela prestação de serviços fora do domicílio: 
 
 
Empregado: Luís Otávio Dos Santos Mazurek 
Matrícula: 104102 
Cargo: Advogado 
Lotação: Divisão do Cisa I 
Data da Saída:01/09/2026 
Data do Retorno: 03/09/2026 
Número de Diárias: 03(três) s/pernoite 
Valor Unitário s/ pernoite: R$ 191,06 
Valor Total: R$ 573,18 
Município de Destino: MARINGÁ/PR 
 
Objetivo TCE-PR: Outros Objetivos não Ligados ao TCE 
 
Justificativa do Deslocamento: Participar do curso da etapa IV da jornada das contratações 
públicas, na cidade de Maringá/PR. 
 
 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Umuarama, 28 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 

EVERTON BARBIERI 
Presidente do Cisa  

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul 
Estado do Paraná
DECRETO N° 219/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: DETERMINA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, COM AFASTAMENTO DE SERVIDORA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE - Prefeito de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o Oficio nº 316/2026 do Ministério 
Público da Comarca de Iporã-PR, referente à Notícia de Fato nº 0066.26.000236-6 
determinando a apuração dos fatos noticiados,
DECRETA:
Art. 1º - Determino, nos termos do art. 186 da Lei Municipal n” 66/1993 - Estatuto 
e o Regime Jurídico Único dos Servidores Público do Município e demais normas 
atinentes à matéria, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar – PAD, 
autuado sob nº 02/2026, para apuração de responsabilidade Servidora Municipal: 
G. M. O. Matrícula nº 1082.
Art. 2º - O presente PAD visa apurar possível infringência aos incisos XIV e XVII do 
art. 160 c/c incisos VII e XIII do art. 175 da Lei Municipal nº 66/1993.
Art. 3º - O prazo para apresentar o relatório de apuração e conclusão será de 60 
(sessenta) dias a partir da publicação do presente Decreto, podendo ser prorrogado, 
a pedido da comissão.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês agosto 
de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 261/2025, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA:  DESIGNA COMISSÃO PROCESSANTE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, 
usando de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 186 da Lei nº 
066/1993, e CONSIDERANDO:
a) O Oficio nº 316/2026 do Ministério Público da Comarca de Iporã-PR, referente à 
Notícia de Fato nº 0066.26.000236-6 determinando a apuração dos fatos noticiados,
b) Que cabe ao administrador que tiver ciência da irregularidade no serviço público 
a OBRIGATORIEDADE de promover a apuração dos fatos mediante sindicância ou 
processo administrativo,
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR a COMISSÃO PROCESSANTE, com a finalidade de conduzir 
o Processo Administrativo Disciplinar - PAD Nº 02/2026, composta pelos Servidores 
Efetivos:
-RAIRA ESTELA RICARDO CAETANO – Matrícula nº 366237 - Presidente
-LUCILENE DUARTE EUZÉBIO SCATAMBURLO – Matrícula nº 6633 - Secretária
-CLAUDETE PORTILHO ESTÁBILE – Matrícula nº 175 – Membro
Art. 2º - A Comissão ora constituída terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de publicação desta Portaria, para concluir a apuração dos fatos, podendo ser 
prorrogado mediante justificativa, pela autoridade superior.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de agosto 
de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 274/2026 DE 28 DE AGOSTO
SÚMULA: Convocação de Candidato Aprovado no Processo Seletivo Simplificado do Município de 
Cruzeiro do Oeste-Pr, conforme. Edital nº 01/2025, de 07 de novembro de 2025.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Edital nº 01/2025 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 07 de novembro de 2025, e considerando o Edital nº 07/2025, que homologou o resultado 
final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de dezembro de 2025 no Jornal 
Umuarama Ilustrado.
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2025, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, 
através do Edital nº 07/2025 do dia 23/12/2025, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
24/12/2025, observadas as condições previstas no Edital de Abertura nº. 01/2025.
   CARGO: AGENTE SANITÁRIO – 40H
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
418163	 ARTHUR OLIVEIRA MODESTO	 149.xxx.xxx-81	 6º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum da 
cidade que reside)
- Atestado de Saúde Mental (Será encaminhado ao Técnico em Segurança do Trabalho do 
Município de Cruzeiro do Oeste)
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA (Conta Salário – Agência de Cruzeiro do Oeste)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme. Edital nº 01/2025.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 273/2026 DE 28 DE AGOSTO
SÚMULA: Convocação de Candidato Aprovado no Processo Seletivo Simplificado do Município de 
Cruzeiro do Oeste-Pr, conforme. Edital nº 01/2025, de 07 de novembro de 2025.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 76, § 1º, incisos V e XXV da Lei Orgânica 
Municipal e com fundamento em dispositivos legais;
E em conformidade com o Edital nº 01/2025 do Processo Seletivo Simplificado -  PSS, datado 
de 07 de novembro de 2025, e considerando o Edital nº 07/2025, que homologou o resultado 
final do Processo Seletivo Simplificado – PSS, publicado em 24 de dezembro de 2025 no Jornal 
Umuarama Ilustrado.
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, aprovado no Processo Seletivo Simplificado - PSS n° 
01/2025, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo Seletivo Simplificado, 
através do Edital nº 07/2025 do dia 23/12/2025, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
24/12/2025, observadas as condições previstas no Edital de Abertura nº. 01/2025.
   CARGO: AUXILIAR ADMINISTRATIVO – 40H
Inscrição	 CANDIDATO	CPF	 Classificação
415886	 ROBENILTON CARLOS FERREIRA GUEDES	 815.xxx.xxx-20	 12º
Os candidatos (a) aprovados (a) e convocados (a) deverão apresentar os seguintes documentos 
para admissão e contratação:
- Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia;
- Certificado de reservista e fotocópia, quando couber;
- Título de eleitor e fotocópia, junto com o comprovante de votação nas últimas eleições ou a 
justificativa da ausência;
- C.P.F. e fotocópia;
- Cadastro do PIS/PASEP fotocópia;
- Comprovante de escolaridade exigida, e registro no Conselho da Classe quando couber;
- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia;
- Certidão de nascimento com CPF dos filhos menores de 21 anos e fotocópia, quando couber;
- Duas fotos 3X4 recente, tirada de frente;
- CTPS (carteira de trabalho) e fotocópia;
- Comprovante de residência
- Declaração, com firma reconhecida, de não ter sofrido o exercício de função pública, penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
- Declaração, com firma reconhecida, de inexistência de acúmulo ilegal de cargos ou de 
aposentadoria.
- Atestado de antecedentes cível e criminal, fornecido pelo Cartório do Distribuidor do Fórum.
- Atestado de Saúde Mental
- Conta Banco CAIXA ECONÔMICA (Conta Salário)
- O candidato que não comparecer no prazo estipulado, será excluído da lista de aprovados, 
conforme. Edital nº 01/2025.
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS AGOSTO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
- Prefeito Municipal-

Prefeitura Municipal de perobal 
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº43/2026.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FRANCIELI DA SILVA 10070391912
Cláusula Primeira: Fica alterado o valor unitário dos itens abaixo, com a finalidade de restabelecer 
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, da seguinte forma:
LOTE 01:
ITEM 01 - ARROZ POLIDO TIPO 1 - PACOTES DE 5KG - UMIDADE MÁXIMA DE 15% LIVRE 
DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. OS ALIMENTOS DEVEM TER REGISTRO NA ANVISA 
CONFORME DECRETO LEI 986/69-R$ 22,80
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do 
contrato original que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 28/08/2026.

municipio de pérola 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 516/2026
Concede AUXILIO DOENÇA ao servidor JOÃO ROBERTO FABRI, e da outras providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o previsto nos Artigos 291 a 294, da Lei Complementar nº 02/2010 e suas 
alterações.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor JOÃO ROBERTO FABRI, matrícula nº 1923-2, ocupando o cargo 
efetivo de Agente de Serviços Especiais, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Lazer, AUXILIO DOENÇA, de 30 de agosto de 2026 a 28 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Pérola-Paraná, 27 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 511/2026
Concede Férias a servidora ELISÂNGELA GONÇALVES DA COSTA, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ELISÂNGELA GONÇALVES DA COSTA, matrícula nº3076-7, 
ocupando o cargo de Atendente Geral, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 15(quinze)dias 
de férias, referente ao período aquisitivo (2025/2026), a partir de 03 de setembro de 2026 a 17 de 
setembro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 26 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita
(Republicado por incorreção)

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 353/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 2026
DESIGNA SERVIDOR PARA ATUAR NA COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE 
ESCOLAR NO ÂMBITO MUNICIPAL, PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS DESPESAS 
DECORRENTES DO TRANSPORTE ESCOLAR, REENQUADRA A LOTAÇÃO FUNCIONAL E 
ALTERA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada coordenação, acompanhamento e 
perfeito funcionamento do Sistema de Transporte Escolar no âmbito do Município;
CONSIDERANDO a necessidade de designação de servidor responsável pelo acompanhamento 
e pela prestação de contas das despesas decorrentes do Transporte Escolar, mediante utilização 
dos sistemas específicos destinados a essa finalidade;
R E S O L V E:
Art. 1º DESIGNAR o Servidor Público Municipal CRISTIANO DE SOUZA DOS SANTOS, inscrito 
no CPF nº ***.153.539-**, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, para atuar na 
Coordenação do Sistema de Transporte Escolar no âmbito do Município.
Art. 2º Compete ao servidor designado nos termos do artigo anterior coordenar, acompanhar 
e adotar as providências necessárias ao perfeito funcionamento das ações relacionadas ao 
Transporte Escolar Municipal, zelando pela regularidade, eficiência e adequada execução dos 
serviços.
Art. 3º DESIGNAR, ainda, o servidor para proceder à prestação de contas das despesas 
decorrentes do Transporte Escolar, observando os procedimentos, prazos e exigências 
estabelecidos na legislação e nos sistemas específicos destinados a essa finalidade.
Art. 4º REENQUADRAR a lotação funcional do servidor CRISTIANO DE SOUZA DOS SANTOS, 
ocupante do Cargo Efetivo de Motorista, transferindo-o da classificação 005.003.007 – Transporte 
Escolar FUNDEB 30% para a classificação 003.008.2038 – Manutenção do Pátio Rodoviário 
Municipal, a contar da data de publicação desta Portaria.
Art. 5º Em decorrência das atribuições e responsabilidades previstas nesta Portaria, fica alterado 
o percentual da Gratificação de Função percebida pelo servidor, passando de 10% (dez por cento) 
para 50% (cinquenta por cento), incidente na forma da legislação municipal aplicável.
Parágrafo único. A alteração do percentual da Gratificação de Função produzirá efeitos financeiros 
a contar de 1º de agosto de 2026, permanecendo vigente enquanto perdurarem as designações e 
atribuições estabelecidas nesta Portaria, ou até que esta seja expressamente revogada, ou ainda, 
até a cessação das atividades que justificaram sua concessão.
Art. 6º O Departamento de Recursos Humanos adotará as providências legais, administrativas 
e funcionais necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria, promovendo as anotações 
decorrentes da alteração de lotação e das demais designações previstas.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a 
contar de 1º de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
LEI Nº 1.051/2026, DE 28 DE JULHO DE 2026
SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PRA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2027, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e do Art. 64, Inciso 
X, da Lei Orgânica, o Orçamento do Município de CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, para o 
exercício de 2027, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e 
metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:
I.As Metas Fiscais e os Riscos Fiscais;
II.As Prioridades da Administração Municipal;
III.A Estrutura e Organização dos Orçamentos;
IV.As Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
V.As Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
VI.As Disposições sobre Despesas com Pessoal;
VII.As Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
VIII.As Disposições Gerais.
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da 
dívida pública para o exercício de 2027 estarão identificados nos Demonstrativos anexos desta lei.
Parágrafo Único - Integram esta Lei os seguintes anexos:
I.Anexo de Metas Fiscais, composto de:
a)Demonstrativo de metas anuais;
b)Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
c) Demonstrativo das metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios 
anteriores;
d)Evolução do patrimônio líquido nos três exercícios anteriores;
e)Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;
f)Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita;
g)Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado; e
h)Demonstrativo dos Projetos de Obras em Andamento.
II. Anexo de Riscos Fiscais, contendo Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta e Indireta, 
constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.
CAPITULO II
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 4º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2027, 
serão definidas e demonstradas no Plano Plurianual 2026/2029, compatíveis com os objetivos e 
normas estabelecidas nesta lei.
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2027 serão destinados, preferencialmente, 
para as prioridades e metas estabelecidas nos Programas do Plano Plurianual não se constituindo, 
todavia, em limite à programação das despesas, observadas as seguintes prioridades:
I.À promoção do desenvolvimento social, visando a redução das desigualdades sociais e a 
melhoria da qualidade de vida da população;
II.À austeridade e transparência na gestão dos recursos públicos;
III.À geração de emprego e renda, economia solidária e preservação de recursos naturais;
IV.À promoção do desenvolvimento urbano e rural;
V.À promoção na área de saúde de forma a garantir o acesso a serviços de qualidade a toda 
população; e
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2027 o Poder Executivo poderá aumentar 
ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à 
receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.
Art. 5º - Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a oferta de programas 
públicos de atendimento à infância e à adolescência no Município, conforme disposto no art. 227 
da Constituição Federal/88 e no art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1.990 e suas 
alterações - Estatuto da Criança e do Adolescente.
Parágrafo Único - A Administração Municipal em parceria com a Secretaria Municipal de Ação 
Social e com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, disponibilizará 
instruções para apuração do Orçamento.
Art. 6º - O Município de CAFEZAL DO SUL realizará o atendimento às pessoas com deficiência e 
às pessoas idosas em todos os órgãos da Administração, com o objetivo de inclui-las em políticas 
voltadas à satisfação de suas necessidades.
Art. 7º - Na elaboração do Orçamento da Administração Pública Municipal buscar-se-á a 
contribuição de toda sociedade num processo de democracia participativa, voluntária e universal, 
por meio dos Conselhos Municipais, em atendimento ao disposto no art. 44 da Lei Federal nº 
10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.
Parágrafo Único - Durante o processo de elaboração da proposta orçamentária o Poder Executivo 
promoverá audiência pública, nos termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 
101/2000 - LRF.
CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Art. 8º - O orçamento para o exercício financeiro de 2027 abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras que recebam recursos do Tesouro 
e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional 
estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal.
Art. 9º - Para efeito desta lei, entende-se por:
I.Diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução dos Programas de Governo;
II.Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que competem ao setor 
público;
III.Subfunção: uma participação da função que visa agregar determinado subconjunto da despesa 
do setor público;
IV.Programa: o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
V.Ação: especifica a forma de alcance do objetivo do programa de governo, onde descreve o 
produto e a meta física programada e sua finalidade, bem como os investimentos que devem ser 
detalhados em unidades e medidas;
VI.Atividade: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo;
VII.Projeto: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
VIII.Operação Especial: o conjunto de despesas que não contribuem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob à forma 
de bens ou serviços, representando basicamente, detalhamento da função encargos especiais;
IX.Unidade orçamentária: constituem-se num desdobramento de um órgão orçamentário, podendo 
ser da administração direta e/ou indireta, em cujo nome a lei orçamentária anual consigna 
expressamente, dotações com vistas a sua manutenção e à realização de um determinado 
programa de trabalho:
X.Órgão orçamentário: constituem a categoria mais elevada da classificação institucional, onde 
são vinculadas unidades orçamentárias para desenvolverem um programa de trabalho definido;
XI.Modalidade de aplicação: a especificação da forma de aplicação dos recursos orçamentários;
§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos sob a forma 
de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem 
como, as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
§ 2º - Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a subfunção as quais 
se vinculam.
§ 3º - As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto de Lei 
Orçamentária por programa, os quais estarão vinculados a atividades, projetos ou operações 
especiais mediante a indicação de suas metas físicas, sempre que possível.
Art. 10 - A Lei Orçamentária para 2027 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das 
Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos 
Fiscais e da Seguridade Social desdobrada às despesas por função, subfunção, programa, 
projeto, atividade ou operação especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo 
de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com a Lei nº 4.320/64, 
e alterações posteriores, as quais deverão estar incorporadas os Anexos exigidos nas Portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN.
Art. 11 - A Mensagem de Encaminhamento do projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhada 
ao Poder Legislativo, conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município.
CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO
SEÇAO I
Diretrizes Gerais
Art. 12 - O orçamento municipal compreende o Orçamento Fiscal e Orçamento da Seguridade 
Social.
Art. 13 - O Projeto de Lei Orçamentária do Município de CAFEZAL DO SUL, relativo ao exercício 
de 2027, deve obedecer aos princípios de justiça social, de controle social, da transparência na 
elaboração e execução do orçamento e da economicidade, observando o seguinte:
I.O princípio de justiça a social implica assegurar, na elaboração e na execução do orçamento, 
projetos e atividades, que possam reduzir as desigualdades entre indivíduos regiões da cidade e 
dos distritos, bem como combater a exclusão social;
II.O princípio de controle social implica assegurar a todos os cidadãos a participação na elaboração 
e no acompanhamento do orçamento;
III.O princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da 
publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o real acesso dos munícipes às 
informações relativas ao orçamento; e
IV.O princípio da economicidade implica, na relação custo benefício, ou seja, na eficiência dos atos 
da despesa, que conduz à própria eficiência da atividade administrativa.
Art. 14 - O Orçamento para o exercício de 2027 obedecerá entre outros, o equilíbrio entre receitas 
e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Outras (artigos. 1º, § 1º e 4º I, “a” e 48 LRF) e deverá assegurar o controle social e o 
princípio da transparência na execução do orçamento.
Art. 15 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2027 deverão observar os 
efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 
crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos 
três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).
Art. 16 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o 
cumprimento das metas fiscais, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas 
dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e 
movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF):
I.Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias que dependa 
de contrapartida com recursos próprios;
II.Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III.Assessorias e consultorias;
IV.Material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será 
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em 
cada fonte de recursos.
Art. 17 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado está demonstrado em anexo específico 
desta lei (art. 4º, § 2º da LRF).
Art. 18 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do Município, 
aqueles constantes de Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretize, serão atendidos com recursos da Reserva de 
Contingência e também, se houver, do Excesso de Arrecadação do ano e do Superávit Financeiro 
do exercício de 2026.
 § 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto de Lei à 
Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas.
Art. 19 - O Orçamento para o exercício de 2027 destinará recursos para a Reserva de Contingência, 
não inferiores a 1% das Receitas Correntes Líquidas previstas e 20% do total do orçamento de 
cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da LRF).
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos e também para abertura de créditos 
adicionais suplementares.
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 01 de dezembro de 2027, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abertura de Créditos Adicionais Suplementares de dotações que se 
tornaram insuficientes.
Art. 20 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentária 
Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF).
Art. 21 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da 
Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de 
execução mensal para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF).
Art. 22 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2027 com dotações 
vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, 
alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, 
se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante 
ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF).
Art. 23 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2027 deverá observar o disposto no 
art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, devendo ser demonstrado que 
foi considerada na estimativa da receita orçamentária, como dedução, e que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais, ou, quando necessário, deverá estar 
acompanhada das respectivas medidas de compensação
Art. 24 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará 
somente aquelas de caráter educativo, de saúde, assistencial, recreativo, cultural e esportivo e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, “f” e 26 da LRF).
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar 
contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo 
serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal).
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Art. 25 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.
 Art. 26 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 
projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com recursos 
de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).
Art. 27 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).
Art. 28 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2027 a preços 
correntes.
Art. 29 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou 
Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade 
de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que tratará o Plano de 
Contas Padrão da Despesa a ser publicado pelo Tribunal do Contas do Estado.
§ 1° - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos poderá ser feita por Decreto 
do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Resolução do Legislativo do Presidente 
da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal) desde que 
atendidos os limites e as condições a serem definidas na Lei Orçamentária Anual - LOA.
§ 2º - As alterações orçamentárias realizadas por ato direto do executivo ou legislativo durante 
a execução do orçamento terão validade também para atualização do Plano Plurianual – PPA e 
anexos desta lei.
§ 3º - Fica atualizado os demonstrativos e anexos desta Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, 
bem como do PPA quando ocorrer qualquer ato legal de alteração no orçamento.
§ 4º - É facultativo que o ato de alteração orçamentária do executivo modifique as metas físicas 
das ações dos programas orçamentários.
§ 5º - O ato de alteração orçamentária do executivo não poderá modificar as ações e objetivos 
contidos nos programas orçamentários.
§ 6º - Por ato do executivo municipal, durante a execução do orçamento de 2027, poderão ser 
incluídos novas naturezas de despesas correntes ou despesas de capital dentro da mesma 
atividade desde que necessárias para atingir as metas ou objetivos da mesma ação governamental.
Art. 30 - Durante a execução orçamentária de 2027, o Poder Executivo Municipal, autorizado 
por lei específica, poderá incluir novos órgãos, unidades, programas, projetos, atividades ou 
operações especiais no orçamento municipal na forma de Crédito Especial.
Art. 31 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, obedecerá 
ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF.
 Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias que viabilizem 
a avaliação dos resultados dos programas orçamentários. (art. 4º, “e” da LRF).
Art. 32 - Os programas priorizados por esta lei e contemplados no Plano Plurianual, que integrarem 
a Lei Orçamentária de 2027 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo 
a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigirem desvios e avaliar seus custos e 
cumprimento das metas estabelecidas (art. 4º, I, “e” da LRF).
Art. 33 – O Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da fazenda, deverá 
elaborar e publicar a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, 
especificado por órgão, nos termos do art. 8º da Lei Complementar n 101/2000 – LRF, visando ao 
cumprimento das metas fiscais estabelecida nesta lei.
§ 1º - A programação de desembolso mensal do Legislativo poderá ser elaborada pelo Executivo, 
podendo também ser facultada ao Legislativo nos prazos desta lei.
§ 2º - O Poder Executivo publicará a programação financeira e o cronograma de execução mensal 
de desembolso até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2027.
Art. 34 - No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o poder Executivo, sob a coordenação da 
Secretaria Municipal da Fazenda, deverá publicar as receitas previstas, desdobradas em metas 
bimestrais, juntamente com as medidas de combate à evasão e à sonegação, bem como as 
quantidades e os valores das ajuizadas para cobrança da dívida ativa e o montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa, nos termos do art. 13 da Lei Complementar nº 
101/2000. – LRF.
 Art. 35 - Verificado, ao final de cada bimestre, que a realização da receita poderá não comportar 
o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal previstas no Anexo de Metas Fiscais, 
os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, 
limitação de empenho e movimentação financeira, observados os critérios definidos nesta Lei e o 
disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
§ 1º - Caso haja necessidade, a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para o cumprimento do disposto no art. 9, da Lei Complementar nº 
101/2000 – LRF, visando atingir as metas fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais – Metas 
Anuais, desta lei, será feita de forma proporcional ao montante de recursos alocados para o 
atendimento de Outras Despesas Correntes, Investimentos e Inversões Financeiras, de cada 
Poder, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.
§ 2º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará 
ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada um tornar indispensável para empenho e 
movimentação financeira.
Art. 36 – É obrigatório a destinação de recursos para compor contrapartida de transferências 
voluntárias efetuadas pela União e pelo Estado, bem como de empréstimos internos e externos 
e para o pagamento de sinal, de amortização, de juros e de outros encargos, observado o 
cronograma de desembolso da respectiva operação.
Art. 37 - A Assessoria Jurídica do Município encaminhará a Secretaria Municipal de Planejamento, 
até 15 de julho do corrente exercício, a relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciais 
inscritos até 1° de julho de 2026 a serem incluídos na proposta orçamentária de 2027 devidamente 
atualizados, conforme determinado pelo § 1º do art. 100, da Constituição Federal/88, e discriminada 
conforme detalhamento da despesa orçamentária, especificando:
I.Número e data do ajuizamento da ação originária;
II.Número do precatório;
III.Tipo da causa julgada (de acordo com a origem da despesa);
IV.enquadramento (alimentar ou não-alimentar);
V.Data da autuação do precatório;
VI.Nome do beneficiário;
VII.Valor do precatório a ser pago;
VIII.Data do trânsito em julgado; e
IX.Número da vara ou comarca de origem.
Art. 38 - A receita total do município prevista no orçamento fiscal será programada de acordo com 
as seguintes prioridades:
I.Garantia do cumprimento dos princípios constitucionais, em especial no que se refere à educação 
infantil, ao ensino fundamental e à saúde;
II.Garantia do cumprimento do disposto do artigo 44 desta lei;
III.Contribuições do município ao sistema de seguridade social, compreendendo os Planos de 
Previdência Social e de Assistência à Saúde, conforme legislação em vigor;
IV.Custeio administrativo e operacional, inclusive de pessoal e encargos sociais;
V.Pagamento de amortização, juros e encargos da dívida;
VI.Pagamento de sentenças judiciais;
VII.Contrapartidas de convênios, dos programas objetos de financiamento nacionais e 
internacionais e das operações de credito; e
VIII.Reserva de contingência, conforme especificado no art. 19 desta lei.
Parágrafo Único - somente depois de atendidas as prioridades supra arroladas, poderão ser 
programadas recursos para atender a novos investimentos.
SEÇAO II
Diretrizes Especifica do Orçamento Fiscal
Art. 39 - O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais de recolhimento centralizado 
do Tesouro Municipal e Fixará as despesas do Poder Legislativo e Executivo bem com as de seus 
órgãos, autarquias, institutos, fundações e fundos municipais, de modo a evidenciar as políticas e 
programas de governo, respeitados os princípios da unidade, da universalidade, da anualidade, da 
exclusividade, da publicidade e da legalidade.
Art. 40 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão considerados:
I.Os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade;
II.O aumento ou diminuição dos serviços prestados, a tendência do exercício;
III. As alterações tributárias.
Art. 41 - O município aplicará, no mínimo, 25% de sua receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, 
conforme dispõe o art. 212 da Constituição Federal/88.
Art. 42 - O município aplicará, no mínimo 15% em ações e serviços públicos de saúde, conforme 
disposto no inciso III, do art. 7° da Emenda Constitucional n° 29/2000 e no inciso III, do art.  77 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal/88.
SEÇAO III
Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social
Art. 43 - Para o orçamento anual de 2027, o município destinará obrigatoriamente recursos para 
financiamento das ações do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 44 - O Orçamento da Seguridade social, se for o caso, compreenderá as dotações destinadas 
a atender as ações de saúde, previdência e assistência social, e obedecerá ao disposto nos arts. 
167 da Constituição Federal/88, com recursos provenientes:
I.Das contribuições sociais prevista na Constituição Federal, exceto a de que trato o § 5º do art. 
212, e as destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal;
II.Da contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor, que será utilizada para despesa 
com encargos previdenciários do Município, e
III.Do Orçamento Fiscal.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 45 - A Lei Orçamentária Anual de 2027 poderá conter autorização para contratação de 
operações de crédito destinadas ao atendimento de despesas de capital, desde que observados 
os limites, condições e procedimentos previstos na Constituição Federal, na Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, e nas Resoluções do Senado Federal aplicáveis à matéria
Art. 46 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 101/2000.
Parágrafo Único - As contratações de operações de crédito dependerão de autorização em lei 
específica.
Art. 47 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto 
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação 
de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL
Art. 48 - No exercício financeiro de 2027, as despesas com pessoal, ativo e inativo, e encargos 
sociais dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Cafezal do Sul, observarão os limites 
estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, assegurada a revisão geral 
anual, conforme dispõe o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos 
na lei de orçamento para 2027.
Art. 49 - Os Poderes Legislativo e Executivo poderão propor, para o exercício financeiro de 2027, 
a reorganização do quadro de pessoal, alteração nas suas respectivas estruturas orgânico-
administrativas, criação de Planos de Carreira, bem como admitir pessoal, conceder vantagens, 
aumento de remuneração, visando melhorar a qualidade dos serviços prestados à população, 
observando o contido no inciso II e X do art. 37 da Constituição Federal, de acordo com os limites 
estabelecidos na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000 e do disposto nos arts. 
18 e 19 da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 1º - Desde que observados a legislação vigente e os limites previstos nos arts. 20 e 22, parágrafo 
único, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, e cumpridas às exigências previstas nos arts. 
16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:
I.Concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de estruturas de carreiras;
II.Admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.
§ 2º - Os aumentos de despesa de que trata o caput somente poderão ocorrer se houver:
I.Prévia dotação orçamentária suficiente e avaliação de impacto financeiro favorável para atender 
as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II.Lei específica para hipóteses previstas no § 1º, inciso I, deste caput;
III.Observância da legislação vigente no caso do inciso II do § 1º deste caput.
§ 3º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, adicionalmente, os limites fixados 
nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.
Art. 50 - Nos casos de necessidade temporária e excepcional interesse público, devidamente 
justificados pela autoridade competente, poderá ser autorizada a realização de serviço 
extraordinário, observados os limites de despesa com pessoal, as vedações da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, e a existência de dotação orçamentária suficiente
Art. 51 - Caso a despesa total com pessoal ultrapasse os limites previstos na Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, deverão ser adotadas as medidas legalmente cabíveis para recondução 
da despesa ao limite, incluindo, conforme o caso, redução de despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança, exoneração de servidores não estáveis, revisão de despesas transitórias 
juridicamente suprimíveis e demais providências admitidas pela Constituição Federal e pela 
legislação aplicável:
I.Eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II.Eliminação das despesas com horas-extras;
III.Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV.Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
Art. 52 - Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-
de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação 
de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas na Estrutura de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da 
Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais 
ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 
materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não 
caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de 
despesa que não o “34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização”.
CAPITULO VII
DIRETRIZES ESPECIFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO
Art. 53 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores, 
não poderá ultrapassar o percentual de sete por cento, relativo ao somatório da receita tributária 
com as transferências previstas no § 5º, do art. 153, e nos arts. 158 e 159, da Constituição 
Federal/88, efetivamente realizado no exercício anterior, em conformidade com a Emenda 
Constitucional n° 58/2009.

§ 1º - O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, sob 
pena de crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, conforme disposto no inciso II, do § 2º, 
do art. 29-A, da Constituição Federal/88.
§ 2º - A despesa total com a folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos com 
subsídios dos Vereadores e observadas as exclusões constitucionalmente admitidas, não poderá 
ultrapassar 70% de sua receita, nos termos do art. 29-A, § 1º, da Constituição Federal.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 54 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício 
fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de 
empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo 
esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos 
do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subsequentes (art. 14 da LRF).
Art. 55 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 
em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF).
Art. 56 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou 
financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas 
de compensação (art. 14, § 2º da LRF).
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 57 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo 
estabelecido na Lei Orgânica do Município, que apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual.
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no “caput” 
deste artigo.
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício 
financeiro de 2027, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na 
forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.
Art. 58 - A criação de elementos de despesa destinados à inclusão de novas fontes de recursos 
necessárias ao atendimento da programação financeira de desembolso, cujos valores forem 
compensados com a redução dos valores dos elementos cujas fontes forem desdobradas, poderá 
ser criada através de Decreto do Poder executivo.
Art. 59 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.
Art. 60 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, 
poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo.
Art. 61 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e 
Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para realização de obras ou 
serviços de competência ou não do Município.
Art. 62 - Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da receita e da despesa, 
seus excessos e saldos de exercício anterior, poderão ser utilizados, através de ato do Poder 
Executivo, como fonte de recursos para abertura de Créditos Adicionais Suplementares ou 
Especiais de Projetos, Atividades ou Operações Especiais.
Art. 63 - O Executivo Municipal poderá adequar os Anexos do Plano Plurianual e os Anexos da Lei 
de Diretrizes que modificarem com decretos de alterações orçamentárias autorizados por esta lei 
ou pela Lei Orçamentária Anual estando sem a necessidade de republicar os anexos alterados.
Art. 64 - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada.
Art. 65 - O Poder Executivo poderá aprovar por Decreto a abertura, no curso da execução do 
Orçamento 2027, de Créditos Adicionais Suplementares, para cobrir despesas vinculadas a fontes 
de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenha excedido a previsão de arrecadação 
e execução.
Art. 66 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor 
modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 
Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante às partes 
cuja alteração é proposta.
Art. 67 - Havendo redução na previsão do recebimento dos repasses das esferas de governo, bem 
como da arrecadação prevista, no momento da elaboração da Lei Orçamentária Anual, os anexos 
desta lei poderão sofrer alterações.
Art. 68 - (VETADO).
Art. 69 - (VETADO).
Art. 70 - (VETADO).
Art. 71 - (VETADO).
Art. 72 - Na elaboração da Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2027, o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo deverão prever dotações orçamentárias específicas e suficientes 
para o pagamento de subsídios, décimo terceiro subsídio e, quando juridicamente aplicável, 
terço constitucional de férias aos agentes políticos municipais, inclusive Prefeito, Vice-Prefeito, 
Secretários Municipais e Vereadores, desde que exista lei municipal específica vigente autorizando 
ou fixando tais parcelas para o respectivo mandato ou legislatura.
§ 1º. A previsão de que trata o caput possui natureza exclusivamente orçamentária e não cria, por 
si só, direito subjetivo ao recebimento de décimo terceiro subsídio, terço constitucional de férias ou 
qualquer outra parcela remuneratória.
§ 2º. O pagamento das parcelas mencionadas no caput ficará condicionado à existência de 
lei municipal específica, à disponibilidade orçamentária e financeira, à observância dos limites 
constitucionais e legais de despesa com pessoal, ao limite total de despesa do Poder Legislativo, 
ao limite de folha de pagamento da Câmara Municipal e às demais normas da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.
§ 3º. A execução da despesa não poderá importar majoração indireta de subsídio, pagamento 
sem autorização legal específica, extrapolação dos limites constitucionais aplicáveis aos agentes 
políticos ou violação ao princípio da anterioridade previsto para a fixação dos subsídios dos 
Vereadores.
Art. 73 - (VETADO).
Art. 74 - Os demonstrativos fiscais integrantes desta Lei deverão observar a edição vigente do 
Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional aplicável ao exercício 
financeiro de referência, cabendo ao setor contábil certificar a conformidade técnica dos anexos 
antes do encaminhamento da Lei Orçamentária Anual.
Art. 75 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, aos 28 dias do mês de JULHO 
do ano de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO  DE ATIVOS
2027

AMF – Demonstrativo 5 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III) R$ 1,00

RECEITAS REALIZADAS 2025 2024 2023
(a) (b) (c)

0,00 0,00 0,00 RECEITA DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)
0,00 0,00 0,00  Alienação de Bens Móveis
0,00 0,00 0,00  Alienação de Bens Imóveis
0,00 0,00 0,00  Alienação de Bens Intangíveis
0,00 0,00 0,00  Rendimentos de Aplicações Financeiras

Total 0,00 0,00 0,00

DESPESAS EXECUTADAS 2025 2024 2023
(d) (e) (f)

0,00 0,00 0,00APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)
0,00 0,00 0,00 DESPESAS DE CAPITAL
0,00 0,00 0,00  Investimentos
0,00 0,00 0,00  Inversões Financeiras
0,00 0,00 0,00  Amortização da Dívida
0,00 0,00 0,00 DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.
0,00 0,00 0,00  Regime Geral de Previdência Social
0,00 0,00 0,00  Regime Próprio dos Servidores Públicos

Total 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO 
(g) = ((Ia-IId)+ IIIh) (h) = ((Ib-IIe)+ IIIi) (i) = (Ic - IIf)

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL, emitido em 24/abr/2026 as 14h e 53m.

0,00 0,00 0,00

2025 2024 2023

VALOR (III)
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II - DESPESAS
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
2027

ESPECIFICAÇÃO REALIZADA ORÇADA PREVISÃO
2024 2025 2026 2027 2028 2029

34.816.830,17 38.150.548,37 39.012.618,00 40.534.832,00 42.116.633,00 43.760.175,00DESPESAS CORRENTES (I)
15.919.649,17 19.119.562,08 19.971.933,00 20.751.432,00 21.561.395,00 22.402.972,00  Pessoal e Encargos Sociais

292.652,31 302.368,87 500.200,00 519.708,00 539.978,00 561.038,00  Juros e Encargos da Dívida
18.604.528,69 18.728.617,42 18.540.485,00 19.263.692,00 20.015.260,00 20.796.165,00  Outras Despesas Correntes
15.365.094,08 6.905.351,23 6.120.100,00 6.358.793,00 6.606.837,00 6.864.561,00DESPESAS DE CAPITAL (II)
14.906.549,04 6.108.367,01 5.320.100,00 5.527.593,00 5.743.220,00 5.967.262,00  Investimentos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Inverções Financeiras
458.545,04 796.984,22 800.000,00 831.200,00 863.617,00 897.299,00  Amortização da Dívida

0,00 0,00 420.000,00 436.380,00 453.399,00 471.082,00RESERVA DE CONTINGENCIA (III)

50.181.924,25 45.055.899,60 45.552.718,00 47.330.005,00 49.176.869,00 51.095.818,00TOTAL(IV=(I+II+III)

CAFEZAL DO SUL   24 de abril de 2026 
Comentários

-
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2027

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024 2023% % %

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00PATRIMÔNIO/CAPITAL
0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RESERVAS

87.119.037,08 74.719.649,07 67.370.134,11100,00 100,00 100,00RESULTADO ACUMULADO
TOTAL 67.370.134,1174.719.649,0787.119.037,08 100,00100,00100,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO

%%%PATRIMÔNIO LÍQUIDO
0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,000,000,00
FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL, emitido em 24/abr/2026 as 14h e 37m.
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Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2027

AMF – Demonstrativo 8 (LRF, art.4o, § 2o, inciso V) R$ 1,00

EVENTO 2027Valor Previsto para

Aumento Permanente da Receita 0,00

 (-) Transferencias Constitucionais 0,00

 (-) Transferências ao FUNDEF 0,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 0,00

Reducao Permanente de Despesas (II) 0,00

Margem Bruta (III) = (I + II) 0,00

Saldo Utilizado (IV) 0,00

  Novas DOCC 0,00

  Novas DOCC PPP 0,00

Margem Liquida de Expansao de DOCC (V)=(III-IV) 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL, emitido em 24/abr/2026 as 14h e 39m.

Notas:

1 - Em conformidade com o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, verifica-se que a evolução projetada da receita do Município acompanha 
proporcionalmente a evolução das despesas obrigatórias de caráter continuado. Dessa forma, a margem de expansão apurada é igual a zero, não havendo 
espaço fiscal para a criação ou ampliação de novos programas ou ações que gerem compromissos permanentes. Assim, a administração municipal deverá 
manter o equilíbrio das contas públicas, priorizando a sustentabilidade das despesas já existentes e a eficiência na gestão dos recursos disponíveis.
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MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

Estado do Paraná
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

Município: Cafezal do Sul Exercício: 2027

24/04/2026
Pág. 1 / 2

AMF – Demonstrativo 1 (LRF, art.4o, § 2o, inciso I) R$ 1,00

Valor 
Corrente

(a)

Valor 
Constante

% PIB
(a/PIB)
x100

%RCL
(a/RCL)
x 100

ESPECIFICAÇÃO
2027 2028

%RCL
(b/RCL)
x 100

% PIB
(b/PIB)

x100

Valor 
Constante

Valor 
Corrente

(b)

2029
%RCL

(c/RCL)
x 100

% PIB
(c/PIB)
x100

Valor 
Constante

Valor 
Corrente

(c)

47.330.005,00 49.176.869,00 51.095.818,0045.584.132,72 45.818.381,63 45.994.975,250,010 0,010 0,010Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 258.700,91 268.795,68 279.284,46

46.997.672,00 48.830.649,00 50.735.112,0045.264.058,56 45.495.806,39 45.670.278,150,010 0,010 0,010Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) 
(I)

256.884,42 266.903,28 277.312,88

41.958.522,00 43.594.968,00 45.295.235,0040.410.788,79 40.617.691,23 40.773.458,460,000 0,000 0,000   Receitas Primárias Correntes 229.340,94 238.285,59 247.579,07

3.116.999,00 3.238.594,00 3.364.935,003.002.021,57 3.017.417,31 3.029.017,010,000 0,000 0,000      Impostos Taxas e Contribuições de 
Melhoria

17.037,19 17.701,82 18.392,39

38.390.526,00 39.887.779,00 41.443.423,0036.974.406,24 37.163.681,17 37.306.168,870,000 0,000 0,000      Transferências Correntes 209.838,65 218.022,48 226.525,47

450.997,00 468.595,00 486.877,00434.360,97 436.592,75 438.272,570,000 0,000 0,000      Demais Receitas Primárias Correntes 2.465,10 2.561,29 2.661,22

5.039.150,00 5.235.681,00 5.439.877,004.853.269,77 4.878.115,16 4.896.819,700,000 0,000 0,000   Receitas Primárias de Capital 27.543,47 28.617,69 29.733,81

44.866.861,00 46.616.920,00 48.435.259,0043.211.847,25 43.433.261,90 43.600.017,100,010 0,000 0,000Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 245.237,62 254.803,27 264.742,12

43.515.953,00 45.213.325,00 46.976.922,0041.910.770,49 42.125.524,08 42.287.264,380,000 0,000 0,000Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) 
(II)

237.853,70 247.131,36 256.771,00

38.014.343,00 39.497.110,00 41.037.727,0036.612.099,59 36.799.692,54 36.940.973,080,000 0,000 0,000   Despesas Primárias Correntes 207.782,47 215.887,12 224.307,97

18.709.207,00 19.438.910,00 20.197.072,0018.019.076,37 18.111.348,18 18.180.819,160,000 0,000 0,000      Pessoal e Encargos Sociais 102.262,59 106.251,07 110.395,11

19.305.136,00 20.058.200,00 20.840.655,0018.593.023,21 18.688.344,36 18.760.153,930,000 0,000 0,000      Outras Despesas Correntes 105.519,88 109.636,05 113.912,87

5.501.610,00 5.716.215,00 5.939.195,005.298.670,90 5.325.831,55 5.346.291,300,000 0,000 0,000   Despesas Primárias de Capital 30.071,23 31.244,24 32.463,03

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000   Pagamento de Restos a Pagar de Despesas 
Primárias

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000Receita Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000Despesa Total (COM FONTES RPPS) 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000 0,000 0,000Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) 
(IV)

0,00 0,00 0,00

3.481.719,00 3.617.324,00 3.758.190,003.353.288,07 3.370.282,31 3.383.013,770,010 0,010 0,010Resultado Primário (SEM RPPS) – Acima da 
Linha (V) = (I - II)

19.030,72 19.771,92 20.541,88

3.481.719,00 3.617.324,00 3.758.190,003.353.288,07 3.370.282,31 3.383.013,770,000 0,000 0,000Resultado Primário (COM RPPS) – Acima da 
Linha (VI) = (V) + (III - IV)

19.030,72 19.771,92 20.541,88

89.297.342,00 92.780.441,00 96.399.436,0086.003.411,35 86.444.089,26 86.775.979,840,010 0,010 0,010Juros, Encargos e Variações Monetárias 
Ativos (Exceto RPPS)

488.090,04 507.128,30 526.909,35

89.297.342,00 92.780.441,00 96.399.436,0086.003.411,35 86.444.089,26 86.775.979,840,010 0,010 0,010Juros, Encargos e Variações Monetárias 
Passivos (Exceto RPPS)

488.090,04 507.128,30 526.909,35

3.528.001,78 3.352.001,19 3.211.200,713.397.863,60 3.123.079,47 2.890.629,860,000 0,000 0,000Dívida Pública Consolidada (DC) 19.283,69 18.321,69 17.552,09

-3.525.421,85 -4.039.986,78 -4.535.602,68-3.395.378,84 -3.764.079,73 -4.082.818,150,000 0,000 0,000Dívida Consolidada Líquida (DCL) -19.269,59 -22.082,15 -24.791,14

-534.258,28 -514.564,92 -495.615,90-514.550,98 -479.423,20 -446.139,080,000 0,000 0,000Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da 
linha

-2.920,20 -2.812,56 -2.708,99

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL, emitido em 24/abr/2026 as 14h e 45m.
Nota :
A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem 
ser consideradas as receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem ser consideradas as dívidas, 
disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.

PIB real ( crescimento % anual)

Taxa real de juro implícito sobre a dívida do Governo (média % anual)

Câmbio (R$/U$$ - Final do Ano)

Inflação média (% anual) projetada com base em índices oficiais de inflação

Projeção do PIB do Estado - R$ milhares

VARIÁVEIS 20282027 2029

2,00 2,30 2,50

10,50 10,00 9,75

5,45 5,50 5,50

883.803.000.000,00 937.604.000.000,00 994.681.000.000,00

3,84 3,50 3,50

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes :

202920282027
1,11231,07471,0384
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MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

Município: Cafezal do Sul Exercício: 2027

24/04/2026
Pág. 2 / 2

AMF – Demonstrativo 1 (LRF, art.4o, § 2o, inciso I) R$ 1,00

Valor Constante
Essas colunas identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os 
índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de 
referência da LDO.

Cálculo do Valor Constante - Conforme a 13ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), pág. nº 68.
20X1
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X1/ 100)}
Cálculo do Valor constante:
Valor corrente / Índice para Deflação
20X2
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X2 / 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X2 / 100)}
Cálculo do Valor Constante:
Valor Corrente / Índice para Deflação
20X3
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X1/ 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X2/ 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X3/ 100)}
Cálculo do Valor Constante:
Valor Corrente / Índice para Deflação
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Estado do Paraná
MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

V - Montante da Dívida Pública
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

2027

ESPECIFICAÇÃO 2024 2025 2026 2027 2028 20292023
2.519.772,36 3.358.299,10 3.025.530,58 3.739.202,49 3.528.001,78 3.352.001,19 3.211.200,71DÍVIDA CONSOLIDADA (I)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  Dívida Mobiliária
2.519.772,36 3.358.299,10 3.025.530,58 3.739.202,49 3.528.001,78 3.352.001,19 3.211.200,71  Outras Dívidas
8.959.253,48 6.502.993,65 8.491.761,02 6.730.366,06 7.053.423,63 7.391.987,97 7.746.803,39DEDUÇÕES (II)

10.377.647,86 7.504.666,85 8.861.433,21 7.096.458,55 7.437.088,56 7.794.068,81 8.168.184,11  Ativo Disponível
27.751,03 52.475,10 27.873,58 31.453,28 32.963,04 34.545,26 36.203,44  Haveres Financeiros

1.446.145,41 1.054.148,30 397.545,77 397.545,77 416.627,97 436.626,11 457.584,16  (-) Restos a Pagar Processados

DCL (III) = (I - II) -6.439.481,12 -3.144.694,55 -5.466.230,44 -2.991.163,57 -3.525.421,85 -4.039.986,78 -4.535.602,68

Cafezal do Sul   24 de abril de 2026 
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

2027

202920282027202620252024
PREVISÃOORÇADAARRECADADAESPECIFICAÇÃO

Receitas Correntes 35.311.998,31 40.552.952,16 40.702.718,00 42.290.855,00 43.941.188,00 45.655.941,00

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 2.407.108,57 2.946.837,53 2.871.081,00 2.983.067,00 3.099.436,00 3.220.347,00

Contribuições 129.160,62 109.331,30 128.904,00 133.932,00 139.158,00 144.588,00

Receita Patrimonial 717.791,25 1.177.280,25 320.220,00 333.414,00 347.344,00 361.874,00

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 30.600,42 96.844,21 73.374,00 76.240,00 79.217,00 82.309,00

Transferências Correntes 31.030.822,35 36.184.894,51 36.949.493,00 38.390.526,00 39.887.779,00 41.443.423,00

Demais Receitas Correntes 996.515,10 37.764,36 359.646,00 373.676,00 388.254,00 403.400,00

Receitas de Capital 9.867.982,23 10.880.515,79 4.850.000,00 5.039.150,00 5.235.681,00 5.439.877,00

Operações de Crédito 1.297.071,78 464.215,70 3.500.000,00 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências de Capital 8.570.910,45 10.416.300,09 1.300.000,00 5.039.150,00 5.235.681,00 5.439.877,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas Correntes - IntraOrçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Patrimonial - IntraOrçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas de Capital - IntraOrçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 45.179.980,54 47.330.005,0045.552.718,0051.433.467,95 49.176.869,00 51.095.818,00

Comentários
-
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Estado do Paraná

MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

IV - RESULTADO NOMINAL
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

2027

ESPECIFICAÇÃO
ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO

2024 2025 2026 2027 2028 2029
b c d e f g

3.358.299,10 3.025.530,58 3.739.202,49 3.528.001,78 3.352.001,19 3.211.200,71DÍVIDA CONSOLIDADA (I)
6.502.993,65 8.491.761,02 6.730.366,06 7.053.423,63 7.391.987,97 7.746.803,39DEDUÇÕES (II)
7.504.666,85 8.861.433,21 7.096.458,55 7.437.088,56 7.794.068,81 8.168.184,11  Ativo Disponível

52.475,10 27.873,58 31.453,28 32.963,04 34.545,26 36.203,44  Haveres Financeiros
1.054.148,30 397.545,77 397.545,77 416.627,97 436.626,11 457.584,16  (-) Restos a Pagar Processados

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Receita de Privatizações (IV)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Passivos Reconhecidos (V)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA ( III + IV - V ) -3.144.694,55 -5.466.230,44 -2.991.163,57 -3.525.421,85 -4.039.986,78 -4.535.602,68

RESULTADO NOMINAL 
( b - a* ) ( c - b ) ( d - c ) ( d -  e) ( f -  e) ( g -  f)
3.294.786,57 -2.321.535,89 2.475.066,87 -534.258,28 -514.564,92 -495.615,90

Notas

-

* Refere-se ao valor previsto da Dívida Consolidada Líquida do exercício de 2023 (-R$ 6,439,481.12)
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MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2027

R$ 1,00ARF (LRF, art 4o, § 3o)

Identificação dos Riscos ProvidênciaValor Valor

Passivos Contingentes

Demandas Judiciais 300.000,00 300.000,00Abertura de Creditos Adicionais a partir da Reserva de Contingência
300.000,00 300.000,00SUB-TOTAL SUB-TOTAL

Demais Riscos Fiscais Passivos

Outros Riscos Fiscais 130.000,00 130.000,00Abertura de Creditos Adicionais a partir da Reserva de Contingência
130.000,00 130.000,00SUB-TOTAL SUB-TOTAL

430.000,00 430.000,00TOTAL TOTAL

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL, emitido em 24/abr/2026 as 14h e 40m.
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MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL
SECRETARIA DE OBRAS

OBRAS - SOP

Relação das Ordens de Serviços

Tipo de ObraOrdem Processo Vlr Faturado Perc.DimensãoEmpresaData Vlr  IntervençãoData Contrato
Filtro:  Situação=Em Andamento Percentual<>100 

Vlr AditivoEndereçoIntervenção
/ Edificação - Outros 

Edifícios
0,00 %0,00872,26 1/2026 RCM Pavimentação e Construções 

Ltda
10/03/2026 28/07/2025 0,00 Reforma de Quadra Poliesportiva no 

distrito de Jangada
420.150,00 Reforma de Quadra 

Poliesportiva no distrito de 
Jangad

/ Edificação - Barracão 27.196,54 %55,70500,00 8/2024 O.S.L. Infraestrutura Ltda EPP01/01/2024 06/12/2023 0,00Contratação de empresa especializada 
para a construção de barracão industrial 
- OSL

513.926,76Contratação de empresa 
especializada para a construção 
de barracão industrial

/ Edificação - Outros 
Edifícios

49.265,55 %65,14501,96 10/2024 L.G. LOPES CONSTRUTORA 
LTDA

11/03/2024 01/03/2024 0,00Contratação de empresa especializada 
para realizar reforma e no prédio do 
SAMU, Convênio nº 406/2023 / 
Secretária de Saúde.

256.591,42Contratação de empresa 
especializada para realizar 
reforma e no prédio do SAMU

/ Pavimentação - Malha 
Viária Urbana

18.145,80 %93,1414.410,00 11/2024 R.  R O C H A S A N TO S 
CONSTRUTORA LTDA

16/05/2024 27/03/2024 0,00Contratação de empresa especializada 
para realizar pavimentação em vias em 
CBUQ/REVITALIZAÇÃO DE VIAS, 
SAM 66, Prioridade 61, Contrato 
Fomento Paraná/SFM nº 4354/2022.

604.860,05Pavimentação em vias em 
CBUQ/REVITALIZAÇÃO DE 
VIAS

16.284,22 94.607,89TOTAL: 1.795.528,23 0,00

Emissão: 24/04/2026 - Pág. 1/1

MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2027

AMF – Demonstrativo III (LRF, art.4o, §2o, inciso II)

VALOR A PREÇOS CORRENTES
ESPECIFICAÇÃO

2024 2025 2026 2027 2028 2029% % % % %

45.179.980,54

43.165.117,51

48.496.128,61

47.744.931,26

3.358.299,10

-3.144.694,55

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitas Primárias (I) (EXCETO FONTES RPPS)

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Primarias (II) (EXCETO FONTES RPPS)

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da 
Linha V = (I) - (II)

Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Pública Consolidada Líquida (DCL)

51.433.467,95 45.552.718,00 47.330.005,00 49.176.869,00 51.095.818,00

49.791.972,00 41.733.538,00 46.997.672,00 48.830.649,00 50.735.112,00

43.154.280,68 43.182.718,00 44.866.861,00 46.616.920,00 48.435.259,00

42.054.927,59 41.882.518,00 43.515.953,00 45.213.325,00 46.976.922,00

3.025.530,58 3.739.202,49 3.528.001,78 3.352.001,19 3.211.200,71

-5.466.230,44 -2.991.163,57 -3.525.421,85 -4.039.986,78 -4.535.602,68

-12,158

-13,309

12,378

13,530

10,999

-42,471

12,910

19,309

-0,066

0,412

-19,086

82,746

-3,756-3,756-3,755

-11,201 -3,754 -3,754

-3,754 -3,754 -3,754

-3,754 -3,754 -3,754

5,986 5,251 4,385

-15,154 -12,737 -10,927

-4.579.813,75 7.737.044,41 -148.980,00 3.481.719,00 3.617.324,00 3.758.190,00-159,193 -5.293,344 -104,279 -3,749 -3,748

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 3.294.786,57 -2.321.535,89 -241,923 -193,797 -563,272 3,827 3,8232.475.066,87 -534.258,28 -514.564,92 -495.615,90

Receita Total (COM FONTES RPPS)

Receitas Primárias (III) (COM FONTES RPPS)

Despesa Total (COM FONTES RPPS)

Despesas Primarias (IV) (COM FONTES RPPS)

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da  
Linha VI = V + (III - IV)

0,00

0,000,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,000,000,00

0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,00

-4.579.813,75 7.737.044,41 -148.980,00 3.481.719,00 3.617.324,00 3.758.190,00

0,000

0,000

0,000

0,000

-159,193

0,000

0,000

0,000

0,000

-5.293,344

0,000

0,000

0,000

0,000

-104,279

0,000 0,000

0,000 0,000

0,000 0,000

0,000 0,000

-3,749 -3,748

VALOR A PREÇOS CONSTANTES
ESPECIFICAÇÃO

2024 2025 2026 2027 2028 2029% % % % %
48.911.846,93 53.387.939,73 45.552.718,00 45.584.132,72 45.818.381,63 45.994.975,25

46.730.556,22 51.684.066,94 41.733.538,00 45.264.058,56 45.495.806,39 45.670.278,15

52.501.908,83 44.794.143,35 43.182.718,00 43.211.847,25 43.433.261,90 43.600.017,10

3.635.694,61 3.140.500,74 3.739.202,49 3.397.863,60 3.123.079,47 2.890.629,86

-3.404.446,32 -5.673.947,20 -2.991.163,57 -3.395.378,84 -3.764.079,73 -4.082.818,15

51.688.662,58 43.653.014,84 41.882.518,00 41.910.770,49 42.125.524,08 42.287.264,38

-8,384 17,200 -0,069 -0,511 -0,384

-9,584 23,843 -7,800 -0,509 -0,382

17,207 3,732 -0,067 -0,510 -0,382

18,408 4,227 -0,067 -0,510 -0,382

-39,999 89,690 -11,905 -9,795 -7,807

15,768 -16,011 10,046 8,798 8,041

-4.958.106,36 8.031.052,10 -148.980,00 3.353.288,07 3.370.282,31 3.383.013,77-161,737 -5.490,691 -104,443 -0,504 -0,376

-248,021 -197,361 -581,015 7,327 7,4603.566.935,94 -2.409.754,25 2.475.066,87 -514.550,98 -479.423,20 -446.139,08

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitas Primárias (I) (EXCETO FONTES RPPS)

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)

Despesas Primarias (II) (EXCETO FONTES RPPS)

Receita Total (COM FONTES RPPS)

Receitas Primárias (III) (COM FONTES RPPS)

Despesa Total (COM FONTES RPPS)

Despesas Primarias (IV) (COM FONTES RPPS)

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da 
Linha V = (I) - (II)

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da  
Linha VI = V + (III - IV)

Dívida Pública Consolidada (DC)

Dívida Pública Consolidada Líquida (DCL)

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

-4.958.106,36 8.031.052,10 -148.980,00 3.353.288,07 3.370.282,31 3.383.013,77

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

-161,737 -5.490,691 -104,443 -0,504 -0,376
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MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2027

NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, no cálculo do Resultado Primário (SEM RPPS) - acima da linha, não devem ser consideradas as receitas e despesas com as fontes do 
RPPS. Estas serão apresentadas de forma apartada, com impacto apenas no cálculo do Resultado Primário (COM RPPS) - acima da linha, para fins de transparência. Também não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo do 
Resultado Nominal (SEM RPPS) - abaixo da linha.

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL, emitido em 24/abr/2026 as 14h e 23m.

Cafezal do Sul   24 de abril de 2026 
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MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2027

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 7 (LRF, art.4o, § 2o, inciso V)

TRIBUTO 202920282027 COMPENSAÇÃO
RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA

SETOR/ PROGRAMA/ BENEFICIÁRIOMODALIDADE

Contribuintes 97.453,00 101.241,00 105.175,00 valores já previstos como dedução da receita

TOTAL 97.453,00 101.241,00 105.175,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL, emitido em 24/abr/2026 as 14h e 38m.

Notas:
-1 Os valores referem-se a previsão de descontos a serem concedidos 

Cafezal do Sul   24 de abril de 2026 

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 354/2026, DE 28 DE AGOSTO DE 2026
NOMEIA OS MEMBROS DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 
ALFABETIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas,
CONSIDERANDO o disposto no art. 205 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, instituído pelo Ministério da 
Educação;
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.850, de 27 de agosto de 2026, que institui a Política 
Municipal de Alfabetização no Município de São Jorge do Patrocínio;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear os membros do Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização do 
Município de São Jorge do Patrocínio – Paraná, em cumprimento ao disposto no art. 9º da Lei 
Municipal nº 2.850, de 27 de agosto de 2026.
Art. 2º O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização é órgão colegiado de natureza 
consultiva, propositiva, articuladora e de acompanhamento, vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação, e será composto pelos seguintes membros:
I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
a) Rosangela Galiotti de Freitas Silva;
b) Marta Ferreira Gabiatti de Souza.
II – Representantes dos Professores da Pré-Escola:
a) Andreia Aparecida Martins Granado;
b) Gisele Ferreira Frederico.
III – Representantes dos Professores do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental:
a) Andreia Aparecida Blasques Pimenta;
b) Suzana Cristina Ribeiro Kozak.
IV – Representantes das Equipes Pedagógicas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental:
a) Lilian Aparecida Bergamin Nicolau;
b) Thais Cichocki Costa Silva.
V – Representantes do Conselho Municipal de Educação:
a) Carina Denise Ronca;
b) Marcia Bachini Zanolli.
VI – Representante da Coordenadoria Municipal do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada/
Educa Juntos:
a) Marcia Regina dos Santos Fagundes.
Art. 3º Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização:
I – acompanhar a elaboração, a implementação e a execução do Plano de Ação da Política 
Municipal de Alfabetização;
II – analisar os indicadores e os resultados educacionais relacionados ao processo de alfabetização;
III – propor medidas e estratégias destinadas ao aperfeiçoamento das ações e políticas 
desenvolvidas;
IV – contribuir para a articulação entre a Secretaria Municipal de Educação e as unidades 
escolares;
V – acompanhar as estratégias de formação, avaliação e recomposição das aprendizagens;
VI – elaborar relatório anual de acompanhamento das ações desenvolvidas no âmbito da Política 
Municipal de Alfabetização;
VII – promover a publicidade, a transparência e o controle social das ações desenvolvidas no 
âmbito da Política Municipal de Alfabetização, mediante a disponibilização das informações em 
espaço específico no Portal da Transparência e/ou no sítio eletrônico oficial do Município.
Art. 4º O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização reunir-se-á, ordinariamente, 
a cada bimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, para fins de avaliação, 
monitoramento e desenvolvimento das ações pertinentes à Lei Municipal nº 2.850/2026.
Art. 5º A participação dos membros no Comitê será considerada serviço público relevante, não 
remunerado.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/ 2026
Processo Nº 129/2026 
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no 
dia 11/09/2026, às 08:30:00 por meio da INTERNET, licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo Menor Valor Por Por Item - Global, através do Sistema de Pregão Bolsa de 
Nacional de Compras, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS REFERENTES AOS ITENS 
DESERTOS E FRACASSADOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR. - 
PR, R$ R$        50.051,54 (cinquenta mil e cinquenta e um reais e cinquenta e quatro centavos), 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP, MEI considerada REGIONAL, visando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito do município de São Jorge do Patrocínio, conforme 
motivado junto ao Termo de Referência.
Entende-se como regional a microrregião de Umuarama, assim definida pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, compreendendo os seguintes Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/
PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/PR; Cruzeiro do Oeste/PR; Douradina/PR; 
Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; Icaraíma/PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; 
Mariluz/PR; Nova Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; São Jorge do Patrocínio/PR; Tapira/PR; 
Umuarama/PR; e, Xambrê/PR.
. Informações sobre o presente edital e recebimento das propostas ocorreram a partir do dia 
31/08/2026, através FONE 44 – 3634-8000, Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário 
de expediente, através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/, ou Bolsa Nacional de Compras 
(bnccompras.com) FONE: 42 3026-4550.
São Jorge do Patrocínio-PR, 28/08/2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026

Publicações LegaisB12

Exercício: 2027

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

Unidade : CÂMARA MUNICIPAL001
01 PODER LEGISLATIVOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO LEGISLATIVA

GARANTIR O FUNCIONAMENTO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CAMARA DE 
VEREADORERS, VISANDO O PLENO DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES LEGISLATIVAS.

Função:

Sub-Função:

01

031

1000

Legislativa

Ação Legislativa

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

2.463.144,0012001 Outras Unidades e Medidas
Descrição: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : Gabinete Do Prefeito E Governo Municipal001
02 SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE DO PREFEITO E GOVERNO MÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO ADMINISTRATIVA

Melhorar a qualidade dos servicos prestados ao cidadão atraves da implantação de modelos empreendedores 
de gestão publica, principalmente aos aspectos fisicos e de tecnicas administrativas e gerenciais

Função:

Sub-Função:

04

122

1100

Administração

Administração Geral

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão Administrativa

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

ÍNDICE IPARDES DE DESEMPENHO MUNICIPAL 
(IPDM)

Unidade 0,69 0,00

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

640.024,0002002 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades de Gabinete e do Prefeito

Produto : Outros Produtos

Unidade : Administracao, compras, RH e Assuntos Jurídicos001
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOÓrgão :

Função:

Sub-Função:

04

122

Administração

Administração Geral
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MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

Programa :

Objetivo :

GESTÃO ADMINISTRATIVA

Melhorar a qualidade dos servicos prestados ao cidadão atraves da implantação de modelos empreendedores 
de gestão publica, principalmente aos aspectos fisicos e de tecnicas administrativas e gerenciais

1100

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão Administrativa

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

ÍNDICE IPARDES DE DESEMPENHO MUNICIPAL 
(IPDM)

Unidade 0,69 0,00

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

3.324.489,0002003 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades Administrativas, compras, RH e Assuntos Jurídicos

Produto : Outros Produtos

Unidade : Arrecadação, fiscalização e da cobrança judicial001
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO FINANCEIRA

Gerenciar atividades da dívida pública, dos repasses financeiros aos órgãos da administração direta e 
indireta, da execução da contabilidade da tributação e arrecadação

Função:

Sub-Função:

04

129

1200

Administração

Administração de Receitas

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão financeira

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

437.419,0002008 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades de arrecadação, fiscalização e cobrança

Produto : Outros Produtos

Unidade : Contabilidade e finanças002
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO FINANCEIRA

Gerenciar atividades da dívida pública, dos repasses financeiros aos órgãos da administração direta e 
indireta, da execução da contabilidade da tributação e arrecadação

Função:

Sub-Função:

04

123

1200

Administração

Administração Financeira

Gerente :
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População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão financeira

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

306.505,0002049 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Gestão contábil e financeira

Produto : Outros Produtos

Unidade : Encargos Gerais003
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO FINANCEIRA

Gerenciar atividades da dívida pública, dos repasses financeiros aos órgãos da administração direta e 
indireta, da execução da contabilidade da tributação e arrecadação

Função:

Sub-Função:

28

843

1200

Encargos Especiais

Serviço da Dívida Interna

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão financeira

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

1.350.700,0001 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Controle da dívida pública

Produto : Outros Produtos

Unidade : Encargos Gerais003
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO FINANCEIRA

Gerenciar atividades da dívida pública, dos repasses financeiros aos órgãos da administração direta e 
indireta, da execução da contabilidade da tributação e arrecadação

Função:

Sub-Função:

28

846

1200

Encargos Especiais

Outros Encargos Especiais

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão financeira

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
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Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

415.704,0002 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Precatorios, indenizacao e requisicao de pequeno valor

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

20.780,0003 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Devolução/restituição de saldos de convênios e congeneres

Produto : Outros Produtos

Unidade : Encargos Gerais003
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Função:

Sub-Função:

99

999

9999

Reserva de Contingência

Reserva de Contingência geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

436.380,0009999 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Reserva de contingência

Produto : Outros Produtos

Unidade : Atenção Básica de Saúde001
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Assegurar a promoção, prevenção e recuperação da saúde da população por meio de ações integradas, 
acessíveis e de alta qualidade, com foco na equidade, sustentabilidade e no bem-estar das comunidades 
atendidas.

Função:

Sub-Função:

10

301

1500

Saúde

Atenção Básica

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Saúde Pública

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo

www.elotech.com.br 24/04/2026 Página: 4

Exercício: 2027

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

8.805.840,0002022 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atendimento da atenção básica em saúde

Esta ação está alinhada e orientada pelas diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Saúde (PMS), garantindo a 
integração das prioridades e metas locais de saúde pública

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

371.131,0002072 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atendimento, Promoção e Prevenção em Saúde Bucal

Esta ação está alinhada e orientada pelas diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Saúde (PMS), garantindo a 
integração das prioridades e metas locais de saúde pública

Produto : Outros Produtos

Unidade : Vigilancia em Saúde002
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Assegurar a promoção, prevenção e recuperação da saúde da população por meio de ações integradas, 
acessíveis e de alta qualidade, com foco na equidade, sustentabilidade e no bem-estar das comunidades 
atendidas.

Função:

Sub-Função:

10

304

1500

Saúde

Vigilância Sanitária

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Saúde Pública

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

111.173,0002069 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades de Vigilância Sanitária

Esta ação está alinhada e orientada pelas diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Saúde (PMS), garantindo a 
integração das prioridades e metas locais de saúde pública

Produto : Outros Produtos

Unidade : Vigilancia em Saúde002
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Assegurar a promoção, prevenção e recuperação da saúde da população por meio de ações integradas, 
acessíveis e de alta qualidade, com foco na equidade, sustentabilidade e no bem-estar das comunidades 
atendidas.

Função:

Sub-Função:

10

305

1500

Saúde

Vigilância Epidemiológica

Gerente :
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População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Saúde Pública

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

712.235,0002023 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades com vigilância em saúde pública

Esta ação está alinhada e orientada pelas diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Saúde (PMS), garantindo a 
integração das prioridades e metas locais de saúde pública

Produto : Outros Produtos

Unidade : Atenção especializada em Saúde003
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Assegurar a promoção, prevenção e recuperação da saúde da população por meio de ações integradas, 
acessíveis e de alta qualidade, com foco na equidade, sustentabilidade e no bem-estar das comunidades 
atendidas.

Função:

Sub-Função:

10

302

1500

Saúde

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Saúde Pública

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

441.160,0002026 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atendimento especializado em saúde pública

Esta ação está alinhada e orientada pelas diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Saúde (PMS), garantindo a 
integração das prioridades e metas locais de saúde pública

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

468.527,0002047 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Suporte financeiro à operação do CIUENP/SAMU

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

1.452.392,0002048 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Suporte financeiro à operação do Consorcio intermunicipal de saúde - CISA

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

75.224,0002034 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atendimento Urgência e Emergência SAMU

Produto : Outros Produtos
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Unidade : Suporte Profilático e Terapêutico004
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Assegurar a promoção, prevenção e recuperação da saúde da população por meio de ações integradas, 
acessíveis e de alta qualidade, com foco na equidade, sustentabilidade e no bem-estar das comunidades 
atendidas.

Função:

Sub-Função:

10

303

1500

Saúde

Suporte Profilático e Terapêutico

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Saúde Pública

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

338.714,0002004 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Suporte Profilático e Terapêutico - Distribuição de medicamentos

Esta ação está alinhada e orientada pelas diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Saúde (PMS), garantindo a 
integração das prioridades e metas locais de saúde pública

Produto : Outros Produtos

Unidade : Alimentação e Nutrição005
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Assegurar a promoção, prevenção e recuperação da saúde da população por meio de ações integradas, 
acessíveis e de alta qualidade, com foco na equidade, sustentabilidade e no bem-estar das comunidades 
atendidas.

Função:

Sub-Função:

10

306

1500

Saúde

Alimentação e Nutrição

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Saúde Pública

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

87.276,0002016 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Alimentação: Suplementação, Promoção Nutricional e Combate à Desnutrição

Esta ação está alinhada e orientada pelas diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Saúde (PMS), garantindo a 
integração das prioridades e metas locais de saúde pública

Produto : Outros Produtos

Unidade : Esportes e Lazer001
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZERÓrgão :
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE ESPORTES E LAZER

Promover o acesso democrático e inclusivo ao esporte e ao lazer, incentivando a saúde, o bem-estar e a 
integração social por meio de infraestruturas adequadas, programas diversificados e eventos que valorizem a 
cultura local e fomentem a participação da comunidade

Função:

Sub-Função:

27

812

1900

Desporto e Lazer

Desporto Comunitário

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão de esportes e lazer

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

266.088,0002040 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Ações esportivas e de lazer

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

540.280,0003029 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Intervenções em espaços esportivos: quadras, canchas e ginásios

Produto : Outros Produtos

Unidade : Educação nas Escolas001
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e fraterna, onde a educação pública seja popular, 
democrática e de qualidade

Função:

Sub-Função:

12

361

1400

Educação

Ensino Fundamental

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Educação

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

6.629.132,0002011 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades para o ensino fundamental

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

844.707,0002045 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Gestão e operação do transporte escolar

Produto : Outros Produtos
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Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

431.788,0002076 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Merenda escolar ao Ensino Fundamental

Produto : Outros Produtos

Unidade : Educação nas Escolas001
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e fraterna, onde a educação pública seja popular, 
democrática e de qualidade

Função:

Sub-Função:

12

364

1400

Educação

Ensino Superior

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Educação

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

322.090,0002012 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Cooperação com o ensino superior

Produto : Outros Produtos

Unidade : Educação nas Escolas001
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e fraterna, onde a educação pública seja popular, 
democrática e de qualidade

Função:

Sub-Função:

12

367

1400

Educação

Educação Especial

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Educação

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

73.769,0002007 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atendimento da educação especial

Produto : Outros Produtos

Unidade : Educação em Creches e centro de Educacao Infantil002
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURAÓrgão :
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e fraterna, onde a educação pública seja popular, 
democrática e de qualidade

Função:

Sub-Função:

12

365

1400

Educação

Educação Infantil

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Educação

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

3.111.286,0002018 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades para a Educação Infantil

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

192.215,0002077 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Merenda escolar a educação infantil

Produto : Outros Produtos

Unidade : Ação Cultural003
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DA CULTURA

Valorizar e fomentar a diversidade cultural do município por meio de políticas públicas integradas que 
promovam o acesso, a preservação do patrimônio cultural, e a criação de oportunidades para a expressão 
artística e o desenvolvimento cultural das comunidades

Função:

Sub-Função:

13

392

2600

Cultura

Difusão Cultural

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : PROMOVER A CULTURA

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

294.037,0002041 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Apoio em ações culturais e de valorização artística

Produto : Outros Produtos

Unidade : Ação Social Geral001
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIALÓrgão :

Função: 08 Assistência Social
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Assegurar o acesso a serviços e programas de assistência social que promovam a inclusão, a dignidade e a 
melhoria da qualidade de vida, com foco na proteção das populações vulneráveis e na garantia de direitos 
sociais de forma eficiente e humanizada

Sub-Função: 245

2300

Serviços Socioassistenciais

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão da assistência social

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

ÍNDICE IPARDES DE DESEMPENHO MUNICIPAL 
(IPDM)

Unidade 0,68 0,00

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

235.853,0002020 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atendimento de assistencia social geral

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

715.871,0002064 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Gestão e fortalecimento das ações do CRAS

Produto : Outros Produtos

Unidade : Atenção especializada da ação social002
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Assegurar o acesso a serviços e programas de assistência social que promovam a inclusão, a dignidade e a 
melhoria da qualidade de vida, com foco na proteção das populações vulneráveis e na garantia de direitos 
sociais de forma eficiente e humanizada

Função:

Sub-Função:

08

242

2300

Assistência Social

Assistência ao Portador de Deficiência

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão da assistência social

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

32.209,0002043 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Assistência e inclusão da pessoa com deficiência

Produto : Outros Produtos

Unidade : Atenção especializada da ação social002
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIALÓrgão :

Função: 08 Assistência Social
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Assegurar a proteção integral e o desenvolvimento pleno de crianças e adolescentes, por meio de políticas 
públicas efetivas, integradas e participativas, que garantam seus direitos, promovam a igualdade de 
oportunidades e fortaleçam a inclusão social.

Sub-Função: 243

2400

Assistência à Criança a ao Adolescente

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão dos direitos da criança e do adolescente

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

58.184,0006016 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Ações voltadas à proteção da criança e do adolescente

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

20.780,0005016 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Construção de obra em benefício das crianças

Produto : Outros Produtos

Unidade : Atenção especializada da ação social002
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Assegurar o acesso a serviços e programas de assistência social que promovam a inclusão, a dignidade e a 
melhoria da qualidade de vida, com foco na proteção das populações vulneráveis e na garantia de direitos 
sociais de forma eficiente e humanizada

Função:

Sub-Função:

08

245

2300

Assistência Social

Serviços Socioassistenciais

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão da assistência social

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

117.407,0002083 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Ações focadas na proteção social especial

Produto : Outros Produtos

Unidade : Conselho Tutelar003
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIALÓrgão :

Função:

Sub-Função:

14

422

Direitos da Cidadania

Direitos Individuais, Coletivos Difusos
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Assegurar o acesso a serviços e programas de assistência social que promovam a inclusão, a dignidade e a 
melhoria da qualidade de vida, com foco na proteção das populações vulneráveis e na garantia de direitos 
sociais de forma eficiente e humanizada

2300

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão da assistência social

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

200.527,0002038 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção do conselho tutelar

Produto : Outros Produtos

Unidade : Agricultura  meio ambiente e turismo001
09 SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA, DO MEIO AMBIENTE E TÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE MEIO AMBIENTE

Promover a preservação e recuperação ambiental, incentivando práticas sustentáveis, a conscientização 
pública e a valorização dos recursos naturais, com foco no equilíbrio ecológico e no bem-estar das gerações 
atuais e futuras

Função:

Sub-Função:

18

541

2200

Gestão Ambiental

Preservação e Conservação Ambiental

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestao de Meio ambiente

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

146.188,0002044 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Execução contínua de ações voltadas ao meio ambiente

Produto : Outros Produtos

Unidade : Agricultura  meio ambiente e turismo001
09 SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA, DO MEIO AMBIENTE E TÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE AGRICULTURA

Fomentar o desenvolvimento sustentável no setor agrícola, promovendo práticas inovadoras, inclusivas e 
respeitosas ao meio ambiente, com foco na segurança alimentar, na geração de renda e na valorização das 
comunidades rurais

Função:

Sub-Função:

20

605

1600

Agricultura

Abastecimento

Gerente :
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População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Garantir um crescimento sustentável, respeitando a natureza, os limites dos seres 
humanos e demais circunstâncias do complexo

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

10.390,0001005 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Fortalecimento da Produção Rural com Acesso à Água

Produto : Outros Produtos

Unidade : Agricultura  meio ambiente e turismo001
09 SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA, DO MEIO AMBIENTE E TÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE AGRICULTURA

Fomentar o desenvolvimento sustentável no setor agrícola, promovendo práticas inovadoras, inclusivas e 
respeitosas ao meio ambiente, com foco na segurança alimentar, na geração de renda e na valorização das 
comunidades rurais

Função:

Sub-Função:

20

606

1600

Agricultura

Extensão Rural

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Garantir um crescimento sustentável, respeitando a natureza, os limites dos seres 
humanos e demais circunstâncias do complexo

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

1.529.408,0002017 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção das atividades de agricultura

Produto : Outros Produtos

Unidade : Agricultura  meio ambiente e turismo001
09 SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA, DO MEIO AMBIENTE E TÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DO TURISMO

Desenvolver o turismo local de forma sustentável, promovendo a valorização do patrimônio cultural, 
histórico e natural, incentivando a geração de emprego e renda, e fortalecendo a identidade e a economia do 
município

Função:

Sub-Função:

23

695

2100

Comércio e Serviços

Turismo

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão do Turismo

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
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Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

706.520,0002039 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Promoção ao turismo

Produto : Outros Produtos

Unidade : Serviços públicos e rodoviários001
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOSÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Garantir a eficiência, transparência e qualidade na prestação de serviços públicos, promovendo a 
modernização administrativa, a valorização dos servidores e a satisfação das necessidades da população de 
forma ética e sustentável.

Função:

Sub-Função:

15

452

1700

Urbanismo

Serviços Urbanos

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Manter serviços públicos

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

356.897,0002005 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Serviços de limpeza urbana 

 - varrição
 - roçada
 - capina
 - poda de árvores

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

58.184,0002042 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Administração do cemitério e capela mortuária

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

202.605,0002084 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Coleta e manejo de resíduos sólidos urbanos

Produto : Outros Produtos

Unidade : Serviços públicos e rodoviários001
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOSÓrgão :

Função:

Sub-Função:

26

782

Transporte

Transporte Rodoviário
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO

Garantir a manutenção, ampliação e modernização da rede rodoviária municipal, com foco na segurança, 
acessibilidade e eficiência do transporte, promovendo o desenvolvimento econômico e a integração das 
comunidades locais

1800

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão do transporte rodoviário

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

4.474.481,0002010 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção e conservação da rede rodoviária municipal

Produto : Outros Produtos

Unidade : Administração de pátio002
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOSÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO ADMINISTRATIVA

Melhorar a qualidade dos servicos prestados ao cidadão atraves da implantação de modelos empreendedores 
de gestão publica, principalmente aos aspectos fisicos e de tecnicas administrativas e gerenciais

Função:

Sub-Função:

04

122

1100

Administração

Administração Geral

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão Administrativa

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

369.884,0002085 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Operação e manutenção do pátio de máquinas e veículos oficiais

Produto : Outros Produtos

Unidade : Obras e Infra-Estrutura Urbana003
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOSÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE OBRAS

Promover o desenvolvimento urbano e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos por meio da execução 
de obras públicas que priorizem a sustentabilidade, a acessibilidade e a eficiência, garantindo impacto 
positivo nas comunidades atendidas

Função:

Sub-Função:

15

451

1300

Urbanismo

Infra-Estrutura Urbana

Gerente :
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População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Realizar obras de infraestrutura

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

149.517,0002025 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção da iluminação pública

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

10.390,0003002 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Execução de obras de infraestrutura urbana

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

1.135.627,0002009 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Administração de Obras e Infra-Estrutura Urbana

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

20.780,0003001 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Obras de pavimentação, drenagem urbana (galerias) e recapeamento asfáltico

Produto : Outros Produtos

Unidade : Obras e Infra-Estrutura Urbana003
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOSÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE OBRAS

Promover o desenvolvimento urbano e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos por meio da execução 
de obras públicas que priorizem a sustentabilidade, a acessibilidade e a eficiência, garantindo impacto 
positivo nas comunidades atendidas

Função:

Sub-Função:

16

482

1300

Habitação

Habitação Urbana

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Realizar obras de infraestrutura

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

20.780,0001002 Metros Quadrados
Descrição: Aquisição de Terreno Habitação

Produto : Terrenos/Lotes Adquiridos

Unidade : Obras e Infra-Estrutura Urbana003
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOSÓrgão :
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE OBRAS

Promover o desenvolvimento urbano e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos por meio da execução 
de obras públicas que priorizem a sustentabilidade, a acessibilidade e a eficiência, garantindo impacto 
positivo nas comunidades atendidas

Função:

Sub-Função:

17

512

1300

Saneamento

Saneamento Básico Urbano

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Realizar obras de infraestrutura

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

20.780,0001004 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Execução de Obra de Rede de Esgosto

Produto : Outros Produtos

Unidade : Indústria e comércio001
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOSÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Promover o desenvolvimento do município com apoio a entidades federadas estratégicas, fortalecendo o 
desenvolvimento ético, cultural e econômico

Função:

Sub-Função:

22

661

2000

Indústria

Promoção Industrial

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Desenvolvimento estratégico

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

187.020,0002014 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Incentivo a geração de emprego

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

93.510,0002019 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Implantação e manutenção do parque industrial e comercial

Produto : Outros Produtos

Unidade : Indústria e comércio001
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOSÓrgão :

Função: 23 Comércio e Serviços
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Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Promover o desenvolvimento do município com apoio a entidades federadas estratégicas, fortalecendo o 
desenvolvimento ético, cultural e econômico

Sub-Função: 691

2000

Promoção Comercial

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Desenvolvimento estratégico

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

191.176,0002035 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Incentivo a indústria e comércio

Produto : Outros Produtos

Unidade : Defesa civil002
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOSÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Promover o desenvolvimento do município com apoio a entidades federadas estratégicas, fortalecendo o 
desenvolvimento ético, cultural e econômico

Função:

Sub-Função:

06

182

2000

Segurança Pública

Defesa Civil

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Desenvolvimento estratégico

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

123.641,0002032 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Defesa civil municipal

Produto : Outros Produtos

Unidade : Assuntos estratégicos e colaboração com entidades federadas003
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOSÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Promover o desenvolvimento do município com apoio a entidades federadas estratégicas, fortalecendo o 
desenvolvimento ético, cultural e econômico

Função:

Sub-Função:

04

122

2000

Administração

Administração Geral

Gerente :
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População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Desenvolvimento estratégico

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

374.040,0002036 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Assuntos estratégicos e colaboração com entidades federadas

Produto : Outros Produtos

Unidade : Políticas Públicas para Mulheres, da Igualdade Racial e da Pessoa Idosa001
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERESÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO PARA MULHERES, IGUALDADE RACIAL E PESSOA IDOSA

Promover a inclusão, a equidade e a proteção dos direitos de mulheres e idosos por meio de políticas 
públicas integradas, que assegurem acesso a serviços essenciais, autonomia, qualidade de vida e participação 
ativa na sociedade

Função:

Sub-Função:

14

422

2500

Direitos da Cidadania

Direitos Individuais, Coletivos Difusos

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão para mulheres, igualdade racial e pessoa idosa

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

135.070,0002080 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atenção aos cuidados da mulher

  Esta ação também inclui:
   -roda de conversa
  -oficina para cuidado, lazer e profissionalização das mulheres 
  -encontro da mulher
  -cavalgada da mulher
  -agosto lilás
  -outubro rosa
  -caminhada do meio dia combate ao feminicídio

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

111.173,0002015 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atenção à Pessoa Idosa

 Esta ação também inclui:
 - Roda de Conversa
 - Oficina para cuidado e lazer dos idosos
 - Cuida mais IDOSO

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

30.131,0002081 Outras Unidades e Medidas
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Descrição:  Atenção à Igualdade Racial
  Esta ação também incluir:
  -oficinas diversas para o público afro
  -eventos de conscientização em prol do resgate a cultura afro
  -miss e mister beleza afro

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

163.123,0002082 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Gestão dos Serviço da Mulher, Igualdade Racial e Idoso

Produto : Outros Produtos

Unidade : Comunicacao Social001
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO ADMINISTRATIVA

Melhorar a qualidade dos servicos prestados ao cidadão atraves da implantação de modelos empreendedores 
de gestão publica, principalmente aos aspectos fisicos e de tecnicas administrativas e gerenciais

Função:

Sub-Função:

04

131

1100

Administração

Comunicação Social

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão Administrativa

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

ÍNDICE IPARDES DE DESEMPENHO MUNICIPAL 
(IPDM)

Unidade 0,69 0,95

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027

150.655,0002006 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Atividades de comunicação social

Produto : Outros Produtos

Unidade : Planejamento orçamentário001
14 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO ADMINISTRATIVA

Melhorar a qualidade dos servicos prestados ao cidadão atraves da implantação de modelos empreendedores 
de gestão publica, principalmente aos aspectos fisicos e de tecnicas administrativas e gerenciais

Função:

Sub-Função:

04

121

1100

Administração

Planejamento e Orçamento

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Gestão Administrativa

Natureza Início Previsto Término Previsto

Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2027

Ação TipoUnid. Medida Meta 2027
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212.995,0002024 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Planejamento e Gestão Orçamentária, projetos e afins

Produto : Outros Produtos

Total Geral : 47.330.005,00

Comentários
-
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Prefeitura Municipal de tapira 
Estado do Paraná
ERRATA:
ONDE SE LÊ: R$ 66.634,15 (sessenta e seis mil, seiscentos 
e trinta e quatro reais e quinze centavos)
LEIA-SE: R$ 65.214,00 (sessenta e cinco mil duzentos e 
quatorze reais)
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 12/2026
O Município de Tapira – PR, torna público aos interessados a 
realização da Dispensa Eletrônica nº 12/2026. O recebimento 
das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura 
e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bllcompras.com e www.tapira.pr.gov.br . O 
certame deverá ser processado e julgado em conformidade 
com as disposições deste Edital e seus Anexos, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 2476/2024 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas no Edital
OBJETO: Aquisição de uniformes completos e acessórios 
personalizados para a fanfarra municipal do Município 
de Tapira/PR, compreendendo sobretudos, figurinos 
coreográficos, vestidos para baliza, calçados, quepes, 
bandeirolas, estiletes, arcos e demais itens necessários às 
apresentações oficiais, conforme especificações técnicas 
definidas pela Administração.
VALOR MAXIMO: VALOR DA LICITAÇÃO: R$ 66.634,15 
(sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e quatro reais e 
quinze centavos).
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do 
dia 02/09/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 
horas AS 14:00 horas, do dia 02/09/2026.
Tapira – PR, 27 de agosto de 2026.
RONALD ROGÉRIO LOPES SMARZARO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal 
de Tuneiras do Oeste

Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO 
ASFÁLTICO EM RUAS NO DISTRITO DE APARECIDA DO 
OESTE NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE/PR.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 14/09/2026, 
às 08h30min.
PLATAFORMA DE DISPUTA: Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil (BLL) – acessível em https://bllcompras.com
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/06, Lei Complementar Municipal nº 
001/09, Decreto Municipal nº 123/18, Decreto Municipal nº 
071/17 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas 
no Paço Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 
– Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, pelo 
telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal 
da Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou 
através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 27 de agosto de 2026.
Thalia Carolina dos Santos
Agente de Contratação
Portaria n° 082/2026



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISWWW.ILUSTRADO.COM.BR B13
Prefeitura MuniciPal de São Jorge do PatrocÍnio 

Estado do Paraná
DECRETO Nº 88/2026
Dispõe sobre a desvinculação de receitas provenientes da Contribuição para o Custeio do Serviço 
de Iluminação Pública - COSIP, nos termos do art. 76-B do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025, alterou o art. 
76-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, para incluir as contribuições 
entre as receitas alcançadas pela Desvinculação de Receitas dos Municípios - DRM;
CONSIDERANDO que o art. 76-B do ADCT estabelece a desvinculação de 50% (cinquenta por 
cento) das receitas municipais abrangidas pelo dispositivo até 31 de dezembro de 2026 e de 30% 
(trinta por cento) no período de 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2032;
CONSIDERANDO que a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 
possui natureza tributária de contribuição e constitui receita corrente municipal, enquadrando-se 
no campo de incidência do art. 76-B do ADCT;
CONSIDERANDO as orientações de registro e controle constantes da Nota nº 11/2016 do Sistema 
de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal - SIM-AM, do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, especialmente quanto à utilização da fonte padrão nº 002 - Desvinculação das 
Receitas dos Municípios - DRM;
CONSIDERANDO que a operacionalização da desvinculação deve preservar a continuidade, 
a qualidade e a eficiência do serviço de iluminação pública, bem como observar as normas de 
planejamento, responsabilidade fiscal, execução orçamentária, contabilidade pública e controle;
DECRETA:
Art. 1º Ficam desvinculadas de órgão, fundo ou despesa as receitas arrecadadas pelo Município de 
São Jorge do Patrocínio a título de Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 
- COSIP, incluídos seus adicionais e respectivos acréscimos legais, nos seguintes percentuais:
I - 50% (cinquenta por cento), até 31 de dezembro de 2026; e
II - 30% (trinta por cento), de 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2032.
§ 1º A desvinculação prevista no caput decorre diretamente do art. 76-B do ADCT e não altera 
a natureza jurídica da COSIP, sua hipótese de incidência, base de cálculo, alíquotas, sujeitos 
passivos, lançamento ou forma de arrecadação definidos na legislação municipal.
§ 2º A parcela não alcançada pela desvinculação permanecerá destinada às finalidades previstas 
no art. 149-A da Constituição Federal e na legislação municipal.
Art. 2º A movimentação dos recursos desvinculados fica condicionada à verificação prévia, pelos 
órgãos municipais responsáveis pelas finanças e pelo serviço de iluminação pública, da suficiência 
orçamentária e da disponibilidade financeira necessárias à continuidade e à adequada prestação 
do serviço, especialmente para atendimento:
I - do consumo de energia elétrica da rede de iluminação pública;
II - dos contratos de manutenção, operação, reparação, modernização, expansão e melhoria da 
rede; e
III - das obrigações já assumidas e dos investimentos programados para o serviço de iluminação 
pública.
Parágrafo único. A verificação de que trata o caput deverá ser documentada no processo 
administrativo correspondente, sem prejuízo da responsabilidade dos setores técnicos pela 
exatidão das informações orçamentárias, financeiras e operacionais.
Art. 3º Os valores desvinculados serão identificados e controlados na fonte padrão nº 002 - 
Desvinculação das Receitas dos Municípios - DRM, ou naquela que vier a substituí-la, observadas 
as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e as normas de contabilidade aplicada 
ao setor público.
§ 1º O órgão municipal responsável pela contabilidade adotará as providências necessárias à 
reclassificação das disponibilidades por destinação de recursos, à escrituração dos lançamentos e 
à prestação das informações no SIM-AM.
§ 2º A movimentação financeira observará conta bancária específica vinculada à fonte de recursos 
da DRM, quando exigida pelas normas e orientações aplicáveis.
Art. 4º Os recursos desvinculados constituem recursos de livre aplicação do Tesouro Municipal 
e poderão ser utilizados no atendimento de despesas de interesse público municipal, desde 
que regularmente autorizadas no orçamento e observadas as normas constitucionais e legais 
pertinentes.
Parágrafo único. A abertura de créditos suplementares ou especiais, bem como a transposição, o 
remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou 
de um órgão para outro, dependerá de prévia autorização legislativa, ressalvadas as hipóteses 
já autorizadas na Lei Orçamentária Anual e os demais casos admitidos pela Constituição e pela 
legislação financeira.
Art. 5º O órgão municipal responsável pelas finanças manterá registros individualizados da 
arrecadação da COSIP, dos valores desvinculados, dos percentuais aplicados, das reclassificações 
efetuadas e da destinação orçamentária dos recursos, assegurando transparência, rastreabilidade 
e controle.
Art. 6º Cessará automaticamente em 1º de janeiro de 2033 a desvinculação disciplinada neste 
Decreto, salvo se sobrevier alteração constitucional que prorrogue ou modifique o regime previsto 
no art. 76-B do ADCT.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos contábeis e 
financeiros sobre as receitas da COSIP arrecadadas a partir de 1º de janeiro de 2026.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 28 dias do mês de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº  117/2026
SÚMULA: Autoriza viagem  e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado a  vereadora Maria Aparecida Caldeira Nunes   a viajar à cidade de 
Curitiba-Pr,  nos dias 01, 02 e 03 de setembro de 2026, onde cumprirá agenda junto a SESA-
Secretaria da Saúde, SECID- Secretaria da Cidade, SETU- Secretaria do Turismo e Curso EGP 
– TCE/Pr - EL NINÕ, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 
03 (tres) diárias, no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor  de R$ 2.070,00, para cobrir as 
despesas com alimentação e pernoite, em conformidade  com a Lei Municipal  Nº 2.624 de 10 de 
julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 28 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
      Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES   JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
 1º Secretário             2° Secretário

ATO DA MESA Nº 119/2026
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Alan Junior Baraviera,  a viajar à cidade de Curitiba-Pr,  nos 
dias 01, 02 e 03 de setembro de 2026, onde cumprirá agenda junto a SESA-Secretaria da Saúde, 
SECID- Secretaria da Cidade, SETU- Secretaria do Turismo e Curso EGP – TCE/Pr - EL NINÕ, 
(conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (tres) diárias, no 
valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor  de R$ 2.070,00, para cobrir as despesas com 
alimentação e pernoite, em conformidade  com a Lei Municipal  Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 28 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
      Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES   JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
   1º Secretário  2° Secretário

ATO DA MESA Nº  118/2026
SÚMULA: Autoriza viagem  e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO 
DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado a vereadora Fatima Aparecida Bolognes, a viajar à cidade de Curitiba-Pr,  
nos dias 01, 02 e 03 de setembro de 2026, onde cumprirá agenda junto a SESA-Secretaria da 
Saúde, SECID- Secretaria da Cidade, SETU- Secretaria do Turismo e Curso EGP – TCE/Pr - EL 
NINÕ, (conforme requerimento anexo), cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (tres) diárias, 
no valor de R$ 690,00 cada, totalizando o valor  de R$ 2.070,00, para cobrir as despesas com 
alimentação e pernoite, em conformidade  com a Lei Municipal  Nº 2.624 de 10 de julho de 2026.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 28 de agosto de 2026.
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES  JOÃO VICTOR PAIZANA IRIS
      Presidente   Vice-Presidente
MARCELO RODRIGUES   JÚNIOR VINICIUS PEREIRA NEVES
   1º Secretário           2° Secretário

Prefeitura MuniciPal de taPira 
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 02/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UMA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA CONCEPÇÃO, 
PLANEJAMENTO, CRIAÇÃO, EXECUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS INSTITUCIONAIS, 
BEM COMO NA REALIZAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS DE INTERESSE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TAPIRA-PR
DATA DA PROXIMA SESSÃO: 03 de setembro de 2026
INICIO DA SESSÃO: 09:00 horas
LOCAL: Rua Paranaguá, 518 – Centro – Tapira – Paraná
Após comunicada as licitantes participantes por meio de publicação no jornal “Umuarama 
Ilustrado” e comunicado também via e-mail, sobre o resultado parcial do certame e a abertura do 
prazo para manifestação de recursos administrativos, e decorrido o prazo concedido, não foram 
apresentadas razões recursais pelas licitantes, ficando então mantida a decisão do agente de 
contratação e equipe de apoio.
Fica convocada a empresa UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
08.649.029/0001-00, para comparecer na data, horário e local acima indicados, a fim de dar 
continuidade ao certame licitatório e a realização da sessão para abertura das propostas comerciais 
e apresentação dos documentos de habilitação, nos termos do instrumento convocatório.
Tapira, 28 de agosto de 2026
Ronald R. L. Smarzaro
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de taPira 
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 53/2025 - ID Nº. 2671
REF. DISPENSA Nº 24/2025
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS PARA FORMAR O KIT MATERNIDADE A SER DISTRIBUÍDO PARA GESTANTES 
CADASTRADAS NOS PROGRAMAS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado 
no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Ronald R. 
L. Smarzaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, a empresa EDNEI RONER V. 
MORANDO, já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor Ednei 
Roner Viscovini Morando, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
Fica alterada a cláusula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a data de 28 
de agosto de 2027.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo 
de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 28 de agosto de 2026
Ronald Rogerio Lopes Smarzaro
Prefeito Municipal
Contratante
EDNEI RONER V. MORANDO
Ednei Roner Viscovini Morando
Contratada

 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

1º Termo Aditivo do Contrato de Prestação de Serviços nº 56/2025 
Pregão Eletrônico nº 42/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
CONTRATADA: SEGUROS SURA S/A 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato, conforme estabelecido na 
Cláusula Quarta, de 15/08/2026 à 14/08/2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 23.099,46 (vinte e três mil e noventa e 
nove reais e quarenta e seis centavos), conforme solicitação e parecer jurídico em anexo. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As propostas e condições comerciais para os períodos subsequentes serão analisadas e 
apresentadas de acordo com a data de vencimento de cada apólice, considerando o histórico de 
sinistralidade e as condições de mercado vigentes à época de cada renovação. 
CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data da Assinatura: 28/08/2026. 
 

ANEXO I 

SECRETARIA DE SAÚDE E ATENÇÃO BÁSICA 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO 
GOL 1.0 12V FLEX 2021/2022 BEX-

0E54 
0125493343-

0 TERCEIROS R$ 497,68 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO 
GOL 1.0 12V FLEX 2021/2022 BEX-

8G36 
0125580021-

3 TERCEIROS R$ 488,12 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO 
GOL 1.0 12V FLEX 2021/2022 BEW-

8I26 
0125466412-

0 TERCEIROS R$ 497,57 

SERVIÇO 
VOLKSWAGEN – NOVO 

GOL TRENDLINE 1.0 12V 
FLEX GVI 

2017/2018 BBQ-
4896 01132357214 TERCEIROS R$ 486,30 

SERVIÇO FIAT - NOVA STRADA CD 
FREEDOM 1.3 8V FLEX 2023/2024 SEW-

6F23 
0136555119-

6 TERCEIROS R$ 493,81 

SERVIÇO FIAT - ARGO DRIVE 1.3 8V 
FLEX AUT. 2023/2024 SEW-

6F24 
0136555619-

8 TERCEIROS R$ 497,70 

SERVIÇO FIAT - ARGO 1.0 6V FLEX 2023/2024 SET-2C28 0135784191-
1 TERCEIROS R$ 497,98 

SERVIÇO FIAT - MOBI LIKE 1.0 8V 
FLEX 2024/2025 TAS-6I99 0140779870-

4 TERCEIROS R$ 492,06 

SERVIÇO FIAT - ARGO 1.0 6V FLEX 2023/2024 SET-2C32 0135784147-
4 TERCEIROS R$ 493,36 

TOTAL R$ 4.444,58 

SECRETARIA DE CIDADANIA E ASSISTÊNCIAL SOCIAL 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO GOL 
1.6 8V MSI FLEX 2018/2019 BCL-

4858 1164794024 TERCEIROS R$ 492,93 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO GOL 
TRENDLINE 1.6 8V FLEX GVI 2016/2017 BAU-

7565 1097299560 TERCEIROS R$ 491,32 

SERVIÇO 
VOLKSWAGEN - NOVA 

SAVEIRO ROBUST 1.6 8V 
TOTAL FLEX GVI 

2018/2019 BCV-
2D21 1180595316 TERCEIROS R$ 485,65 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - VIRTUS 1.0 
TSI FLEX 2025/2025 TBD-

4D70 1429515110 TERCEIROS R$ 485,52 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO 
VOYAGE 1.6 8V MSI FLEX 2019/2020 BDJ-

3G88 1202399905 TERCEIROS R$ 485,28 

 

SERVIÇO FORD - NOVO KA SE PLUS 
1.5 12V FLEX 2019/2020 BDP-

5B21 1211222400 TERCEIROS R$ 484,25 

TOTAL R$ 2.924,95 

SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMERCIO, TRABALHO E INOVAÇÃO 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

SERVIÇO 
VOLKSWAGEN - NOVO GOL 

TRENDLINE 1.0 12V FLEX 
GVI 

2018/2018 BBW7723 1142178797 TERCEIROS R$ 276,39 

TOTAL R$ 276,39 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

SERVIÇO FIAT - DUCATO FURGAO 
MULTI T ALTO 2.3 JET 2015/2016 BAJ-

5A87 1080599433 TERCEIROS R$ 249,58 

SERVIÇO MERCEDES BENZ - Ônibus 
OF 1519 R.ORE 2017/2017 BBJ-5983 1120309406 TERCEIROS R$ 336,63 

SERVIÇO 
IVECO/FIAT - MICRO 

ONIBUS CITY VW/MASCA 
ROMA 

2010/2010 ATC-
3B54 251571670 TERCEIROS R$ 345,22 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO GOL 
1.0 12V FLEX MC4 2018/2019 BCU-

2A92 1178400724 TERCEIROS R$ 275,04 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO GOL 
1.0 12V FLEX MC4 2018/2019 BCU-

2A95 1178398711 TERCEIROS R$ 276,18 

SERVIÇO 
IVECO/FIAT - DAILY 

MINIBUS 50C17 
FRETAMENTO E5 

2019/2020 BDJ-
3G93 1201414153 TERCEIROS R$ 341,59 

SERVIÇO 
MERCEDES BENZ - 

SPRINTER 515-CDI VAN 
T.ALTO 2.2 BI-TURBO 18L 

2019/2019 BDK-
6A25 1204730218 TERCEIROS R$ 340,49 

SERVIÇO Ônibus IVECO/BUS 10190E 2020/2021 RHF-4I52 1263266131 TERCEIROS R$ 447,46 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - ONIBUS 
15.190 EOD 2013/2013 AXC-

7320 549760865 TERCEIROS R$ 442,46 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - ONIBUS 
15.190 EOD 2013/2013 AXC-

7C95 549816615 TERCEIROS R$ 441,13 

SERVIÇO 
VOLKSWAGEN - MICRO 

ONIBUS 8.120 
OD MASCA GRANMINI O 

2009/2009 ARO-
8F96 156621738 TERCEIROS R$ 437,35 

SERVIÇO IVECO/FIAT - ONIBUS DAILY 
CHASSI 70C17 4X2 E5 2013/2014 AXO-

6G10 586960864 TERCEIROS R$ 443,05 

SERVIÇO 
MARCOPOLO - VOLARE 

MINIBUS FLY 10 ESCOLAR 
(E6) 

2022/2023 SEG-
5E83 1342207383 TERCEIROS R$ 438,98 

SERVIÇO 
MARCOPOLO - VOLARE 

MINIBUS V8L ESCOLAR 4X4 
E5 

2022/2023 SEP-0I66 1349017792 TERCEIROS R$ 445,34 

SERVIÇO Ônibus IVECO/BUS 10190E 2024/2025 TAL-
0C15 1398613794 TERCEIROS R$ 444,90 

TOTAL R$ 5.705,40 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

 

SERVIÇO 
VOLKSWAGEN - NOVA 

SAVEIRO TRENDLINE 1.6 
16V FLEX 

2023/2023 SEV-3J78 1362016010 TERCEIROS R$ 248,18 

SERVIÇO FORD - CAMINHAO CARGO 
1419 TURBO 4X2 E5 2017/2018 BBX-

9644 1142299500 TERCEIROS R$ 445,06 

SERVIÇO CAMINHÃO VW 14.190 
CRM 4X2 2021/2022 RHP-

2170 1283181220 TERCEIROS R$ 438,01 

SERVIÇO 
IVECO/FIAT - STRALIS 

REBOCADOR HI-ROAD 460 
S36T 4X2 E5 

2022/2023 SEM-
2B44 1346936240 TERCEIROS R$ 446,00 

SERVIÇO 
MERCEDES BENZ - 

CAMINHAO ATRON 
 2729 BASCULANTE 

2014/2014 AYA-
9C33 1195063234 TERCEIROS R$ 445,88 

SERVIÇO CAMINHÃO CARGO 2431 2018/2019 BDB-
6142 1190626001 TERCEIROS R$ 439,26 

SERVIÇO CAMINHÃO MERCEDES 
ATEGO 1419 2020 BEJ-9159 1241009721 TERCEIROS R$ 444,36 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO GOL 
TRENDLINE 1.6 8V FLEX GVI 2017/2018 BBX-

4292 1142296943 TERCEIROS R$ 275,04 

SERVIÇO 
CAMINHÃO IVECO/FIAT - 
DAILY CHASSI 45.170 3.0 

E5 
2022/2022 SFO-

5F62 1385496506 TERCEIROS R$ 439,09 

SERVIÇO BYD – DOLPHIN MINI 6S5EV 
(ELÉTRICO) 2024/2025 TBC-

5F67 1427926171 TERCEIROS R$ 276,30 

TOTAL R$ 3.897,18 

SECRETARIA GERAL 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

SERVIÇO 
RENAULT - SANDERO 

EXPRESSION 1.6 8V HI-
POWER 

2016/2017 BAO-
1437 1088720940 TERCEIROS R$ 275,04 

TOTAL R$ 275,04 
SECRETARIA DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

SERVIÇO VOLKSWAGEN - NOVO GOL 
1.0 12V FLEX 2018/2019 BCU-

2A91 1178402530 TERCEIROS R$ 275,04 

TOTAL R$ 275,04 

SECRETARIA DE SAÚDE/ HOSPITAL MUNICIPAL DR. RAUL SERGIO BITTENCOURT 

UNIDADE MARCA/MODELO ANO PLACA RENAVAM TIPO DE 
SEGURO VALOR TOTAL 

SERVIÇO AMBULANCIA FIAT - 
SCUDO VAN 1.5 TURBO 2023/2024 SFA-

9B34 01371799528 TERCEIROS R$ 449,06 

SERVIÇO AMBULANCIA FIAT - 
SCUDO VAN 1.5 TURBO 2023/2024 SFA-

9B35 01371802448 TERCEIROS R$ 430,27 

SERVIÇO AMBULANCIA FIAT - 
SCUDO VAN 1.5 TURBO 2023/2024 SFA-

9B26 01370609717 TERCEIROS R$ 448,66 

SERVIÇO 

MERCEDES BENZ - 
SPRINTER 415-CDI 

FURGAO LONGO T.ALTO 
2.2 BI-TB 

2018/2019 BCR-
9G44 01175347369 TERCEIROS R$ 445,18 

SERVIÇO 
MERCEDES BENZ - 
SPRINTER 415-CDI 

FURGAO LONGO T.ALTO 
2018/2019 BCP-

0961 01171327282 TERCEIROS R$ 439,72 

 
2.2 BI-TB 

SERVIÇO FIAT - NOVA DUCATO VAN 
COMFORT 2.3 16V 2020/2020 BEM-

9F81 01242775827 TERCEIROS R$ 442,89 

SERVIÇO 

MERCEDES BENZ - 
SPRINTER 415-CDI VAN 

STANDARD T.ALTO 2.2 BI-
TB 

2018/2019 BCJ-7576 01161320617 TERCEIROS R$ 448,77 

SERVIÇO 

MERCEDES BENZ - 
SPRINTER 515-CDI 

FURGAO EX.LONGO T.A 2.2 
BI-TB 

2018/2019 BCO-
8734 01171171746 TERCEIROS R$ 433,27 

SERVIÇO FIAT SCUDO MOD PAS 
(VAN) 2024/2025 TBJ-3C02 01434695171 TERCEIROS R$ 446,98 

SERVIÇO FIAT - SCUDO VAN 1.5 
TURBO 2024/2025 TBI-1H47 200452 TERCEIROS R$ 430,59 

SERVIÇO FIAT - SCUDO VAN 1.5 
TURBO 2024/2025 TBI-1H46 200452 TERCEIROS R$ 436,08 

SERVIÇO AMBULANCIA FIAT - 
SCUDO CARGO 1.5 TURBO 2024/2025 S/ PLACA 200452 TERCEIROS R$ 449,41 

TOTAL  R$ 5.300,88  
 

 
 

 
 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 98/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a MAXXIFER 
COMERCIO DE FERRAGENS LTDA devidamente inscrita no CNPJ nº 12.457.758/0001-32, com endereço 
no R OVIDIO MARCHI, nº 2035, QUADRA11, PARQUE ALTO DA PARA em UMUARAMA - PR,CEP: 87504-
702 doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.º Gabriel Farias Bitencourt, 
RG n° 12.306.964-1 SSP/PR e CPF nº 084.418.089-02, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2026, processo 
administrativo n.º 33/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

3 BOTINA DE RASPA COM ELÁSTICO Un. CRIVAL 43185  // 
Mono 

300 R$ 35,90 R$ 
10.770,00 

7 CINTO DE SUSTENTAÇÃO DE ROÇADEIRA Un. MAKITA // 125516 25 R$ 35,00 R$ 875,00 

8 CORDA 12 MM, POLIAMIDA, ROLO COM 100 
METROS 

Un. RIOMAR 3259  // 3259 30 R$ 289,00 R$ 
8.670,00 

9 DESENGRIPANTE ULTRA HIFRANTE DE ALTO 
RENDIMENTO, DE USO PROFISSIONAL, FRASCO DE 
500G. 

Un. SIEGER 58144  // 
SL102 

260 R$ 25,00 R$ 
6.500,00 

11 FIO DE NYLON PARA ROÇADEIRA 3,0MM  500 
METROS 

Un. HEAVY 
DUTY 

// HEAVY 
DUTY 

100 R$ 350,00 R$ 
35.000,00 

13 LUVAS RASPA/VAQUETA MISTA Un. RASPA 25912  // 
25912 

340 R$ 9,45 R$ 
3.213,00 

15 ALICATE DE CORTE, MATERIAL: AÇO, PARA CORTE 
DIAGONAL, CABO ISOLADO, COMP. 160MM 

Un. FERTAK 5106  // 1023 9 R$ 20,00 R$ 180,00 

16 ALICATE UNIVERSAL MATERIAL: AÇO CARBONO 
FORJADO E TEMPERADO MATERIAL CABO: 

Un. ROBUST 10645  // 
62085 

9 R$ 34,50 R$ 310,50 
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PLÁSTICO TIPO CABO: ISOLADO 1.OOO VOLTS TIPO 
CORTE: RETO COMPRIMENTO: 8 POL 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABEÇA E 
ARTICULAÇÕES LIXADAS, CORPO FOSFOTIZADO 

18 CÂMARA DE AR PARA PNEU DE CARRINHO DE 
MÃO 3,25X8, PRESSÃO DE ATE 28LB POL2. 

Un. FERTAK 33068  // 
5905 

25 R$ 14,70 R$ 367,50 

19 CAMISA ELETRICISTA RISCO 2 ANTI CHAMA, NR10, 
FAIXA REFLETIVA (TAMANHO P,M,G) 

Un. J&G // 53141 9 R$ 176,00 R$ 
1.584,00 

20 CAPACETE TIPO ELETRICISTA "ABA TOTAL" 
LARANJA - C.A. 365 

Un. PLASTCO
R 

// 700.00169 14 R$ 24,90 R$ 348,60 

22 COLHER DE PEDREIRO DE 8 , C/ LÂMINA EM AÇO 
DE ESPESSURA 1,2MM, CABO DE MADEIRA. 

Un. FERTAK 53214  // 
3003 

14 R$ 12,00 R$ 168,00 

23 DISCO DE DESBASTE PARA METAL 4" Un. FERTAK 26205  // 
2815 

110 R$ 3,90 R$ 429,00 

24 ESPÁTULA AÇO INOX LISA 4" - 101 MM CABO DE 
MADEIRA 

Un. WESTER
N 

57534  // BE-
10 

9 R$ 5,50 R$ 49,50 

28 ALICATE DE PRESSÃO, MATERIAL FERRO, 
MORDENTE INFERIOR RETO, ABERTURA DA BOCA 
25 MM, 7 POL 

Un. FERTAK 18171  // 
1008 

7 R$ 26,60 R$ 186,20 

29 BALDE METÁLICO PARA CONCRETO 10 LITROS, 
COM ALÇA E SUPORTE 

Un. JM 30625  // 
30625 

9 R$ 18,60 R$ 167,40 

30 CABO DE FORÇA TIPO T ENCAIXE 1/2 Un. EDA 46749  // 7IG 14 R$ 42,00 R$ 588,00 

31 CAIXA DE FERRAMENTAS 5 GAVETAS Un. MARCON 15560  // 550 9 R$ 115,00 R$ 
1.035,00 

32 CALIBRADOR PRESSÃO PARA PNEU MANUAL Un. WESTER
N 

27227  // 378 11 R$ 50,00 R$ 550,00 

33 CAPA DE CHUVA C/CAPUZ E FORRO EM PVC Un. PLASTCO
R 

19667  // 
70030348 

70 R$ 17,30 R$ 
1.211,00 

34 CAPACETE DE SEGURANÇA EPI ENGENHEIRO 
MESTRE OBRAS PEDREIRO B 

Un. PLASTCO
R 

5101  // 
70000467 

45 R$ 16,80 R$ 756,00 

35 CAVADEIRA ARTICULADA, EM AÇO, COM CABO DE 
MADEIRA- 160CM, GARRAS 36CM 

Un. PARABO
NI 

20319  // 
37260 

16 R$ 75,00 R$ 
1.200,00 

36 CHAVE AJUSTAVEL/INGLESA 15" Un. SPARTA 57250  // 
1554055 

5 R$ 73,00 R$ 365,00 

39 CORRENTE PARA MOTOPODA 22 DENTES Un. LYNUS // 37282.1 15 R$ 34,85 R$ 522,75 

40 CORRENTE PARA MOTOSERRA 36 DENTES Un. LYNUS // 6724.9 20 R$ 105,00 R$ 
2.100,00 

41 DISCO DE CORTE FINO 4" Un. HEAVY 
DUTY 

28265  // 
122953 

30 R$ 1,80 R$ 54,00 

42 DISCO DE CORTE FINO 7' Un. HEAVY 
DUTY 

24613  // 
122954 

30 R$ 3,70 R$ 111,00 

43 DISCO DE DESBASTE PARA METAL 7" Un. FERTAK 55011  // 
2816 

70 R$ 9,25 R$ 647,50 

44 DISCO DE SERRA CIRCULAR 7.1/4 POL. COM 40 
DENTES PARA MADEIRA 

Un. FERTAK // 2805 40 R$ 22,85 R$ 914,00 

45 DISCO LIXADEIRA 7 POLEGADAS Un. BERWAN
GER 

51423  // 
2699 

40 R$ 11,00 R$ 440,00 

47 ENXADA, EM AÇO, 24 CM, COM CABO EM 
MADEIRA 

Un. PARABO
NI 

59148  // 
101838 

43 R$ 50,00 R$ 
2.150,00 

48 ESCADA EXTENSÍVEL EM FIBRA DE VIDRO, PARA 
USO PROFISSIONAL, ALTURA MÍNIMA NA POSIÇÃO 
ABERTA NÃO INFERIOR A 8,40M, CARGA DE 
TRABALHO MÍNIMA DE 110 KG, MONTANTES 
REFORÇADOS EM RESINA TERMOPLÁSTICA COM 
FIBRAS DE VIDRO, DEGRAUS EM ALUMÍNIO 
REFORÇADOS COM SEÇÃO EM FORMA DE ´D´ 
FRISADOS E ANTIDERRAPANTES, SAPATAS EM 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE, COMPLETA COM 
CATRACA, 2 ROLDANAS DE IÇAMENTO, UMA NA 
PARTE SUPERIOR E, OUTRA NA PARTE INFERIOR 
DA SEÇÃO BASE (PARTE FIXA), CORDA DE 
POLIESTER E GUIA BRAÇADEIRA. DEVE ATENDER 
ÀS NORMAS NBR ABNT 1010 A 1020 E ANSI A 14.5 
1992 , NECESSÁRIO ENSAIO DE FLEXÃO 

Un. SANTA 
CATARIN
A 

39902  // EFE-
16 

3 R$ 1.260,00 R$ 
3.780,00 
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HORIZONTAL COM CARGA. GARANTIA DE 1 ANO 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

49 ESCOVA DE AÇO MANUAL DURA TAMANHO M,G Un. FERTAK 47612  // 
2746 

22 R$ 10,00 R$ 220,00 

50 ESPATULA CHATA 600MM Un. BESTFER 19312  // 
BFH2872 

7 R$ 49,50 R$ 346,50 

51 ESQUADRO PARA CARPINTEIRO 10  COM CABO DE 
ALUMÍNIO 

Un. FERTAK 31247  // 
3902 

8 R$ 14,50 R$ 116,00 

52 ESTOPA MISTA 10KG Un. MAXX 49713  // 
49713 

200 R$ 62,00 R$ 
12.400,00 

53 FACÃO DE AÇO CARBONO COM CABO Un. WORKER 20552  // 
20552 

35 R$ 19,90 R$ 696,50 

54 FITA ZEBRADA ROLO  200 MT Un. PLASTCO
R 

45975  // 
70000082 

110 R$ 11,20 R$ 
1.232,00 

55 FOICE COM CABO DE MADEIRA Un. COLLINS 5062/2832  // 25 R$ 45,00 R$ 
1.125,00 

56 GARRAFA TERMICA 5 LITROS Un. THERMO
FORT 

32943  // 
2004056 

25 R$ 39,00 R$ 975,00 

57 GRAXEIRA MANUAL 7 KG Un. HYDRON
LUBZ 

44839  // 
8484 

16 R$ 173,25 R$ 
2.772,00 

58 JOGO DE CHAVE COMBINADA (BOCA/ESTRIA), EM 
AÇO FORJADO E TEMPERADO, BOCAS 
CALIBRADAS, ACABAMENTO CROMADO, 
CONTENDO 12 PEÇAS, MEDINDO DE 6-22 MM, EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE ENROLAR. 

Un. EDA // 0GW 12 R$ 44,90 R$ 538,80 

60 LAMINA ROÇADEIRA 2 PONTAS Un. FERTAK // 801412 15 R$ 25,00 R$ 375,00 

62 LIXADEIRA ANGULAR 7 POLEGADAS 2200W Un. WESCO // WS4721 3 R$ 750,00 R$ 
2.250,00 

63 LUVA DE LATEX- LUVA DE SEGURANÇA 
CONFECCIONADA EM BORRACHA NATURAL, 
REVESTIDA EM VENIZ, COM ACABAMENTO 
ANTIDERRAPANTE NA PALMA. 

Un. KALIPSO // Super 
Silver Light 

65 R$ 4,45 R$ 289,25 

64 LUVA DE SEGURANÇA TRICOTADA 4 FIOS DE 
ALGODÃO E POLIÉSTER, COM PIGMENTAÇÃO 
ANTIDERRAPANTE NA FACE PALMAR, 
ACABAMENTO EM OVERLOQUE E PUNHO EM 
ELASTANO. 

Un. KALIPSO 33449  // 
02.11.2.1 

95 R$ 2,30 R$ 218,50 

65 MACACO HIDRAULICO 32T TIPO GARRAFA Un. TITANIU
M 

55868  // 
7800 

5 R$ 327,55 R$ 
1.637,75 

66 MACHADO SOLDADO COM CABO 50 CM CORTE Un. PARABO
NI 

12700/2824  
// 100407 

18 R$ 80,00 R$ 
1.440,00 

67 MARRETA OITAVADA 1 KG Un. TENACE 42057  // 
2011 

4 R$ 34,00 R$ 136,00 

68 MARRETA OITAVADA 2 KG Un. TENACE 42059  // 
2013 

5 R$ 55,00 R$ 275,00 

70 MARTELO DE UNHA, 27 MM, CABECA EM AÇO 
CARBONO FORJADO, ACABAMENTO POLIDO E 
ENVERNIZADO, CABO EM MADEIRA ENVERNIZADA 
FIXADO COM EPOXI. C 

Un. ROTONY 49769  // 
6022 

8 R$ 24,00 R$ 192,00 

71 MÁSCARA FACIAL PFF2 SEM VÁLVULA Un. AIRPROT 34442  // 
34442 

160 R$ 1,20 R$ 192,00 

72 NÍVEL DE MÃO PROFISSIONAL AMARELO LARANJA 
3 BOLHAS 50 CM RÉGUA DE PRUMO 

Un. FERTAK // 6303 10 R$ 18,99 R$ 189,90 

73 OCULOS DE PROTEÇAO ESCURO Un. FERREIRA 
MOLD 

23108  // 256 270 R$ 3,23 R$ 872,10 

74 OCULOS DE PROTEÇÃO INCOLOR Un. FERREIRA 
MOLD 

33722  // 525 270 R$ 3,20 R$ 864,00 

75 PÁ DE BICO Nº 03 COM CABO Un. PLADISM
AN 

2832/22846  
// 

18 R$ 29,90 R$ 538,20 

76 PÁ DE BICO COM CABO RETO 4 Un. PLADISM
AN 

2832/22846  
// 

18 R$ 39,00 R$ 702,00 

77 PÁ GRANDE DE BICO QUADRADO COM CABO DE 
MADEIRA- 71 CM 

Un. PARABO
NI 

30522/2832  
// 100343 

18 R$ 29,40 R$ 529,20 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

78 PANO COSTURADO 5 KG Un. MAXX 41968  // 
41968 

270 R$ 34,00 R$ 
9.180,00 

80 PERNEIRA 3 TALAS COM VELCRO Un. KLM 42621  // 89 105 R$ 22,50 R$ 
2.362,50 

81 PNEU C/ CAMARA PARA CARRINHO INDUSTRIAL- 
4.10/350-8. 

Un. MISTER 37812/33068  
// 10665 // 
14501 

15 R$ 59,00 R$ 885,00 

82 PROTETOR AURICULAR TIPO PLUG SILICONE Un. VALEPLA
ST 

54341  // 
70078 

130 R$ 1,60 R$ 208,00 

83 PRUMO DE PAREDE, DE METAL, 400 GR. Un. PARABO
NI 

48340  // 
100055 

5 R$ 20,00 R$ 100,00 

84 PULVERIZADOR COSTAL, MANUAL, CAPACIDADE 
20 LITROS 

Un. WESTER
N 

51002  // 
PV23 

15 R$ 165,00 R$ 
2.475,00 

85 RASTELO DE METAL, 22 DENTES Un. PARABO
NI 

// 100492 115 R$ 27,00 R$ 
3.105,00 

87 RESPIRADOR PFF1 C/ VALVULA E SELO DO 
INMETRO 

Un. AIRPROT 34445  // 
34445 

160 R$ 1,85 R$ 296,00 

88 SERRA CIRCULAR WIDEA 4,5 " Un. FERTAK 43458  // 
2804 

3 R$ 16,00 R$ 48,00 

90 SERROTE PODA 13" Un. MISTER 12881  // 
100670 

7 R$ 40,00 R$ 280,00 

91 TESOURA CORTAR GALHOS 24" Un. BESTFER 57009  // 
BFH3236 

9 R$ 50,00 R$ 450,00 

92 TESOURA PODAR CERCA VIVA 12" Un. TRAMON
TINA 
MULTI 

30004  // 
78330/125 

8 R$ 34,90 R$ 279,20 

94 TURQUESA PROFISSIONAL 12 . Un. FERTAK 47835  // 
7802 

5 R$ 30,50 R$ 152,50 

95 VASSOURA DE METAL, REGULAVEL- 22 DENTES Un. PARABO
NI 

59153  // 
100494 

210 R$ 28,15 R$ 
5.911,50 

96 VASSOURÃO NYLON PLASTICO COM CABO Un. LOCATEL
LI 

55432  // 192 220 R$ 34,00 R$ 
7.480,00 

Valor total: R$ 149.578,35 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

MAXXIFER COMERCIO DE FERRAGENS LTDA  

Gabriel Farias Bitencourt  

 CPF: 084.418.089-02 

                      

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1.731     –     CEP: 87.540-000 – Fone: (44) 3636-8300. 
    CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 32/2026 
Pregão Eletrônico nº 12/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES – CEINEE 
Objeto: Contratação de agente de integração especializado na administração de programas de estágio, para 
intermediar a realização de estágio remunerado no âmbito do Município de Pérola/PR. 
Valor Total: R$ 9.622,80 (nove mil seiscentos e vinte e dois reais e oitenta centavos). 
Vigência: 27/08/2026 à 27/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 27/08/2026. 



leis@ilustrado.com.br

www.ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 101/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a JC FERRAGENS 
LTDA – ME devidamente inscrita no CNPJ nº 10.367.732/0001-78, com endereço no Av. Parigot De Souza, 
Nº 2574, Jd Ibirapuera. Paranavaí - Pr - CEP 87705-020, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.º Leonardo Tada Antunes, RG n° 1093899-7 SSP PR e CPF nº 078.620.709-41, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 13/2026, processo administrativo n.º 33/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  
cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

4 CARRINHO PEDREIRO, CAÇAMBA EM 
FERRO CHAPA MÍN. 18 - CARGA DE 130 
KGS NO MÍN., BRAÇO EM TUBO 
METÁLICO GALVANIZADO INTEIRIÇO 
MÍN. 1,20 MM DE ESPESSURA, 
PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, COM 
RODA EM FERRO, PNEU 3.25 E 
CÂMARA DE AR 

Un. VONDE
R 

 
15 R$ 

157,00 
R$ 

2.355,00 

6 CARRIOLA DE METAL COM PNEU COM 
CAMARA. CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 
60 LITROS, LARGURA EXTERNA DA 
CAÇAMBA 680MM, COMPRIMENTO 
TOTAL 1420MM, ALTURA 560MM, 
PESO LIQUIDO COM ARO METALICO E 

Un. MAEST
RO 

 
15 R$ 

140,00 
R$ 

2.100,00 
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ROLAMENTO: 9,80KG, COM ARO 
METALICO E MANCAL: 9,50KG. 

10 ENXADÃO, EM AÇO, 2.5, COM CABO 
EM MADEIRA 130CM 

Un. RAMA
DA 

 
23 R$ 50,00 R$ 

1.150,00 
61 LAMINA SERRA MANUAL Un. NICHO

LSON 

 
7 R$ 6,00 R$ 42,00 

79 PÉ DE CABRA EM AÇO 80 CM Un. LORD 
 

5 R$ 25,00 R$ 
125,00 

86 RÉGUA ALUMÍNIO PARA PEDREIRO 2M Un. ALURE
N 

 
7 R$ 29,00 R$ 

203,00 
89 SERRA MÁRMORE 4 3/8P (110MM) 

1300W 220V 
Un. PARAN

A 

 
3 R$ 

312,00 
R$ 

936,00 
93 TESOURA CORTAR GALHO C/ CABO 

EXTENSIVO 
Un. TRAM

ONTIN
A 

 
8 R$ 77,00 R$ 

616,00 

Valor total: R$ 7.527,00 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

 

 

JC FERRAGENS LTDA – ME 

Leonardo Tada Antunes 

 CPF: 078.620.179-41 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 102/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a WALBER 
ELETRICOS E HIDRAULICOS LTDA, estabelecida na Av Dona Perola Byington, nº 919, Centro, Pérola-Pr, 
inscrita no CNPJ sob nº 29.975.073/0001-80, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. º CLEBER PEREIRA DE ALMEIDA, Sócio Administrador, RG - 4.080.578-04-SESP-PR, 
CPF - 317.465.558-74, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2026, processo administrativo n.º 33/2026, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

5 CARRIOLA DE METAL COM 60 LITROS 
REFORÇADO PNEU COM CAMARA D, 
CAÇAMBA 60MM, LARGURA 580MM, 
ALTURA 210MM, COMPRIMENTO 
820MM. 

Un. M M 15 R$ 
159,00 

R$ 
2.385,00 

12 LONA PLÁSTICA EM POLIETILENO, 
MEDINDO NO MÍNIMO 4,00 M DE 
LARGURA X 100,00 M DE 
COMPRIMENTO, COM ESPESSURA 
MÍNIMA DE 150 MICRAS (0,15 MM) E 
PESO 
MÍNIMO DE 55 KG POR BOBINA 

Un. LONAX LONAX 90 R$ 
599,90 

R$ 
53.991,0

0 

25 PROTETOR AURICULAR DE ESPUMA PAR ATOPY ATOPY 120 R$ 2,92 R$ 
350,40 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

26 SERRA CIRCULAR PORTÁTIL, 7 1/4, 
TENSÃO 127V, POTÊNCIA 1800 W, 
NÚMERO DE ROTAÇÕES SEM CARGA 
2300 - 5000 RPM, PROFUNDIDADE DE 
CORTE VERTICAL MÍNIMA DE 64MM, 
COM SISTEMA DE ASPIRAÇÃO DE PÓ, 
FORNECIDA COMPLETA COM DISCO DE 
SERRA DE 40 DENTES, GUIA PARALELO 
E ADAPTADOR PARA ASPIRADOR DE 
PÓ. REF. GKS 65 CE PROFESSIONAL 

Un. DEKO DEKO 4 R$ 
586,00 

R$ 
2.344,00 

27 GERADOR DE ENERGIA À GASOLINA 
3600RPM E 4T 8 KVA 110/220V 
PARTIDA ELÉTRICA COM RODAS 

Un. TEKNA TEKNA 4 R$ 
4.790,00 

R$ 
19.160,0

0 
Valor total: R$ 78.230,40 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 
 
 
 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

 

 

WALBER ELETRICOS E HIDRAULICOS LTDA 

CLEBER PEREIRA DE ALMEIDA 

CPF: 317.465.558-74 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

26 SERRA CIRCULAR PORTÁTIL, 7 1/4, 
TENSÃO 127V, POTÊNCIA 1800 W, 
NÚMERO DE ROTAÇÕES SEM CARGA 
2300 - 5000 RPM, PROFUNDIDADE DE 
CORTE VERTICAL MÍNIMA DE 64MM, 
COM SISTEMA DE ASPIRAÇÃO DE PÓ, 
FORNECIDA COMPLETA COM DISCO DE 
SERRA DE 40 DENTES, GUIA PARALELO 
E ADAPTADOR PARA ASPIRADOR DE 
PÓ. REF. GKS 65 CE PROFESSIONAL 

Un. DEKO DEKO 4 R$ 
586,00 

R$ 
2.344,00 

27 GERADOR DE ENERGIA À GASOLINA 
3600RPM E 4T 8 KVA 110/220V 
PARTIDA ELÉTRICA COM RODAS 

Un. TEKNA TEKNA 4 R$ 
4.790,00 

R$ 
19.160,0

0 
Valor total: R$ 78.230,40 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 
 
 
 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

 

 

WALBER ELETRICOS E HIDRAULICOS LTDA 

CLEBER PEREIRA DE ALMEIDA 

CPF: 317.465.558-74 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 99/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a JM MOREIRA 
EPI devidamente inscrita no CNPJ nº 36.908.642/0001-30, com endereço no Avenida João Jose De Souza, 
BAIRRO: Vila Esperança, CIDADE: Cristina, MG Nº 28, CEP: 37.476-000 doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.º Jackson Marciano Moreira, RG n° MG – 17.955.729 e CPF 
nº 113.122.146-00, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2026, processo administrativo n.º 33/2026, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 AVENTAL DE SOLDADOR, RASPA DE 
COURO, 1,20 M X 0,70M, INTEIRIÇO, 
SEM EMENDAS, COM FIVELAS E TIRAS E 
AJUSTES. 

Un. JM EPI JM EPI 65 R$ 30,00 R$ 
1.950,00 

Valor total: R$ 1950,00 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

 

 

JM MOREIRA EPI 

Jackson Marciano Moreira 

 CPF: 113.122.146-00 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 100/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a M2M 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA devidamente inscrita no CNPJ nº 48.135.786/0001-80, com endereço no 
Rua Frei Caneca, Nº 655, Campos Eliseos, Ribeirão Preto/SP, CEP: 14085-210, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.º Paulo Roberto Macedo de Mattos, RG n° 15.464.244 
SSP/SP e CPF nº 041.283.328-01, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2026, processo administrativo n.º 33/2026, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

2 BOTA DE CANO MÉDIO DE BORRACHA 
PVC- CALÇADO OCUPACIONAL 
IMPERMEAVEL, TIPO BOTA ABAIXO DO 
JOELHO 

Un. INNPR
O 

CONF 
EDITAL 

100 R$ 38,25 R$ 
3.825,00 

Valor total: R$ 3.825,00 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

M2M INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

Paulo Roberto Macedo De Mattos 

 CPF: 041.283.328-01 

 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 263/2026 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do 

Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas no Art. 169, § 1º, 

inciso II, da Constituição Federal e parágrafo único da cláusula 39ª do Estatuto do CIUENP, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. CONCEDER a empregada pública MARIA DE OLIVEIRA, brasileira, portadora da 

Cédula de Identidade R.G. nº 9.***.***-2 SSP/PR, já ocupante do emprego público de 

Enfermeira Intervencionista, 36 (trinta) horas semanais, nomeada pela Portaria nº 105/2024 – 

CIUENP, gratificação no importe de 60% (sessenta por cento) sobre seu salário base, no 

período de 20/08/2026 a 31/08/2026, pela Função de Coordenador Regional de Bases da 

Regional de Paranavaí/PR. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 20 de 

agosto de 2026 até 31 de agosto de 2026. 

 

Umuarama-PR, 28 de agosto de 2026. 

 

 

 

MARCO ANTÔNIO FRANZATO 

Presidente do CIUENP 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 103/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a BLUSAFE 
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTDA empresa inscrita no CNPJ sob nº  36.091.140/0001-60, 
com sede na Rua Antonio Schmitz, 210, Galpao Sala 01, Belchior Alto Gaspar, SC, CEP 89118060, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra.º  TAINARA SOARES, inscrita no CPF nº  
094.106.139-65 e RG nº  6141565, órgão expedidor SSP – SC, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2026, processo 
administrativo n.º 33/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

14 PROTETOR SOLAR FPS 50, 200 ML Un. ALG FPS 60 70 R$ 28,12 R$ 
1.968,40 

21 CHAPÉU COM PROTEÇÃO DE PESCOÇO,                                                                                 
-MATERIAL: 100% POLIÉSTER; - ESTILO 
DO CHAPÉU: AUSTRALIANO, 
PESCADOR; - TAMANHO: ÚNICO PARA 
ADULTO; - CIRCUNFERÊNCIA MENOR: 
58 CM (VESTE DE 54 A 59); - LARGURA 
DA ABA: 8 CM; - ALTURA DA COPA: 10 
CM; - TAMANHO DO PROTETOR: 25 CM 
X 55 CM, SE AJUSTA A QUALQUER 
CABEÇA, POIS DISPÕE DE UMA 

Un. Garcia Chapéu 
com 
Proteção 
de 
Pescoço 

130 R$ 15,50 R$ 
2.015,00 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

CORDINHA, PERMITINDO DEIXAR O 
CHAPÉU PRESO A ELA. 

Valor total: R$ 3.983,40 

 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

BLUSAFE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTDA 

TAINARA SOARES 

 CPF 094.106.139-65 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 104/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a ABREU, 
MARTINS & CIA LTDA empresa inscrita no CNPJ sob nº  03.744.301/0001-18, com sede na  Rua Quinze De 
Setembro,1294, Lojas 01 E 02, Bairro: Uvaranas – Ponta Grossa, PR, Cep – 84.020-050, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.º  Tarcisio Martins, Portador do RG sob nº 
2005275 e CPF nº 339692649-87, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2026, processo administrativo n.º 33/2026, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

17 CALÇA DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, 
ALGODÃO E FIBRA, USO ELETRICISTA, 
TRATAMENTO ANTI CHAMA, NR 10 RISCO 2. 
TAMANHOS: P, M, G. 

Un. A FABRICA 
DE 
MAQUINAS 

A FABRICA DE 
MAQUINAS 

14 R$ 115,00 R$ 
1.610,00 

46 ENGRENAGENS PARA ROÇADEIRA Un. NAKASAKI NAKASAKI 27 R$ 108,00 R$ 
2.916,00 

Valor total: R$ 4.526,00 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

ABREU, MARTINS & CIA LTDA  

TARCISIO MARTINS 

 CPF: 339.692.649-87 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: METRONORTE COMERCIAL DE VEICULOS LTDA. 

CNPJ/CPF: 05.035.532/0004-20 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 VEÍCULO AUTOMOTOR HATCH – Veículo automotor 

hatch, 4 portas, zero Km, cor branca, com potência mínima 
igual ou maior que 80 cv (quando com gasolina) e 82 cv 
(quando com etanol 

2 R$ 99.650,00 R$ 199.300,00 

     

 

 
 



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026
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PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a LAST MOON 
EQUIPAMENTOS LTDA empresa inscrita no CNPJ sob nº  55.913.536/0001-90, com sede na Rua 19 de 
Dezembro, nº 351, Vila Brazopolis, no município de Wenceslau Braz, Estado do Paraná, CEP: 84950-000, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.º  EVERTON VIEIRA DA SILVA, 
Portador do RG sob nº 12.706.623-0 SESP-PR e do CPF nº 072.063.159-92, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2026, 
processo administrativo n.º 33/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

37 CHAVE DE IMPACTO PNEUMÁTICA, 
1" LONGA, 240 KGF.M, COM 2 
SOQUETES E MALETA 

Un. FORTG FG3400 5 R$ 
1.692,00 

R$ 
8.460,00 

Valor total: R$ 8.460,00 

 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

 

LAST MOON EQUIPAMENTOS LTDA  

Everton Vieira da Silva 

 CPF: 072.063.159-92 
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 DE XAMBRÊ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 106/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a 53.088.755 
LORENA RAMOS FIGUEIREDO ISALBERTI empresa inscrita no CNPJ sob nº  53.088.755/0001-56, com sede 
na Rua Pioneiro Gumercindo Mortean, n.92, Jardim Nova Floresta, no município de Floresta-PR, CEP: 
84950-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra.º  Lorena Ramos 
Figueiredo Isalberti, Portadora do RG sob nº 10.356.426-3 e do CPF nº 077.742.749-44, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
13/2026, processo administrativo n.º 33/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e 
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o FORNECIMENTO DE EPI´S, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELOS TRABALHADORES DAS SECRETARIAS DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E VIAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ-PR, conforme especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 13/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

LOTE DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

69 MARTELETE PERFURADOR 
ROMPEDOR 110V 840 W 

Un. Tssaper 
TMA4J 

Tssaper 
TMA4J 

5 R$ 358,00 R$ 
1.790,00 

Valor total: R$ 1.790,00 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 
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Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 
 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

53.088.755 LORENA RAMOS FIGUEIREDO ISALBERTI 

Lorena Ramos Figueiredo Isalberti  

CPF: 077.742.749-44 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 107/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a FGS 
COMERCIAL LTDA empresa inscrita no CNPJ sob nº  39.988.022/0001-47, com sede na R RUDOLF 
BAUMER, 342, Vila Nova, Joinville - SC, CEP: 89.237-120, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Srº Fernando Guilherme Seiler  , Portador do RG sob nº 5123080 e do CPF nº 
07464935926, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2026, processo administrativo n.º 45/2026, RESOLVE registrar os preços 
da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas  
quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 
2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada, para recarga de Extintores, 
aquisição de novos extintores, bem como aquisição de itens para sinalização, que serão destinadas para 
as secretarias do Município, para prevenir e ajudar a extinguir ou controlar princípios de incêndios em 
casos de emergência, conforme Edital e TR, parte integrante dessa ata, independentemente de 
transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA MODELO QNT VALOR UNIT VALOR 
TOTAL 

09 EXTINTOR 06KG ABC EXTINTOR 06KG ABC 
EXTINTOR DE INCENDIO COM CAPACIDADE 
MINIMA DE 06 SEIS KG MATERIAL PO 
QUIMICO USADO EM AUXILIO NO COMBATE A 
INCENDIOS DE CLASSE ABC 04A 40BC 
EXTINTOR DEVERA SER ENTREGUE NOVO 
INSTALADO NA PAREDE COM PLACA DE 
IDENTICACAO EM PERFEITO ESTADO DE USO E 
SEM QUALQUER TIPO DE OBSTRUCOES 
POSSIVEIS 

UND EXTANG EXTANG 48 R$ 270,00 R$ 
12.960,00 

10 LUMINARIA DE EMERGENCIA - MATERIA 
PRIMA: PLASTICO RESISTENTE; NUMERO DE 
LAMPADAS: 30 LEDS; ALIMENTACAO: 100 A 
240 VAC - BIVOLT; TENSAO: 127/220V; 
FUNCAO: SUPRIR ILUMINACAO EM QUEDA DE 
ENERGIA; AUTONOMIA: 6 H FLUXO MINIMO E 
3H FLUXO MAXIMO; Complementação da 
especificação LUMINARIA DE EMERGENCIA 

UND MANPLEX MANPLEX 64 R$ 15,00 R$ 960,00 
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AUTONOMA BIVOLT DE 70 A 100 LUMENS 
COM 30 LEDS 

11 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA: 
MODELO S-12 – INDICAÇÃO DE PORTA DE 
SAÍDA DE EMERGÊNCIA 

UND VISUAL VISUAL 55 R$ 15,00 R$ 825,00 

12 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA: 
MODELO E-05 - EXTINTOR INCÊNDIO 

UND VISUAL VISUAL 51 R$ 10,00 R$ 510,00 

VALOR TOTAL: R$ 15.255,00 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 108/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2026 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Prefeitura Municipal de Xambrê, com sede pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Décio Jardim, brasileiro, 
agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, a EXTIN 
EXTINTORES LTDA empresa inscrita no CNPJ sob nº  15.307.203/0001-00, com sede na R JULIO SERRANTE, 
Bairro Complexo Industrial Bataglia, Cianorte - Pr, CEP: 87.211-454, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Srº Carlos Frederico Marchesini Vaz Fragoso  , Portador do 
RG sob nº 60004846 e do CPF nº 960852829-15, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2026, processo administrativo n.º 
45/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas  quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital 
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto a Contratação de empresa especializada, para recarga de Extintores, 
aquisição de novos extintores, bem como aquisição de itens para sinalização, que serão destinadas para 
as secretarias do Município, para prevenir e ajudar a extinguir ou controlar princípios de incêndios em 
casos de emergência, conforme Edital e TR, parte integrante dessa ata, independentemente de 
transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades mínima a ser cotada, a quantidade 
máxima de cada item que poderá ser contratada e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem:  

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA QNT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

01 Recarga Extintor Pó Químico Seco 06 KG BC, 
validade 1 ano. 

UND MARCA 
PRÓPRIA 

42 R$ 83,00 R$ 3.486,00 

02 Recarga Extintor Pó Químico Seco 04 KG ABC, 
validade 1 ano. 

UND MARCA 
PRÓPRIA 

56 R$ 100,00 R$ 5.600,00 

03 Recarga Extintor Pó Químico Seco 06 KG ABC, 
validade 1 ano. 

UND MARCA 
PRÓPRIA 

48 R$ 120,00 R$ 5.760,00 

04 Recarga Extintor Pó Químico Seco 04 KG BC, 
validade 1 ano. 

UND MARCA 
PRÓPRIA 

79 R$ 66,00 R$ 5.214,00 

05 Recarga Extintor água pressurizada 10 LTS, 
validade 1 ano. 

UND MARCA 
PRÓPRIA 

54 R$ 74,00 R$ 3.996,00 

06 Recarga Extintor CO2 06 KG, validade 1 ano. UND MARCA 
PRÓPRIO 

15 R$ 185,00 R$ 2.775,00 

07 Recarga Extintor CO2 04 KG, validade 1 ano. UND MARCA 
PRÓPRIA 

7 R$ 145,00 R$ 1.015,00 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

08 Recarga Extintor Pó Químico Seco 08 KG BC, 
validade 1 ano. 

UNI MARCA 
PRÓPRIA 

9 R$ 90,00 R$ 810,00 

VALOR TOTAL: R$ 28.656,00 

 

1.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura. 

 

Xambrê- PR, 25 de agosto de 2026 
 

 

DECIO JARDIM 

Prefeito do Município de Xambrê 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 104/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: L. CONTI & CIA LTDA 

CNPJ: 03.138.766/0001-25 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 121/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟑𝟑𝟑𝟑/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a contratação de empresas especializadas no fornecimento de doces, 
refrigerantes e embalagens, com o propósito de atender as demandas de todas as Secretarias do Município de 
Mariluz, conforme termo de referência e elementos instrutores do edital. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 60.006,80 (sessenta mil, seis reais e oitenta centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS  

- O Prazo de entrega deverá ser de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de 
empenho, sem custos adicionais, sob pena de rescisão contratual. 
- A entrega deverá ocorrer no endereço indicado no histórico do empenho, de Segunda a Sexta-feira, nos 
seguintes horários: das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 28/08/2026 a 28/08/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 28 de agosto de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 
CONTRATADA 

L. CONTI & CIA LTDA 
CNPJ: 03.138.766/0001-25 

 
 

 

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

Rua Prefeito Carlito Schimidt Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701 
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 

Tapejara – Paraná 
 
 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 015/2026 

  
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de torno, 
usinagem e solda, a serem realizados em bombas e equipamentos do Samae de 
Tapejara. 
 
MODALIDADE: DISPENSA Nº 012/2026. 
 
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara – PR . 
 
CONTRATADO: TAP TORNEARIA LTDA - CNPJ n° 26.789.418/0001-13. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2026. 
 
VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
 
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR. 
 
 
Tapejara, 27 de agosto de 2026. 

 
  
  
 
  

 
SAMAE DE TAPEJARA 

RUAN CARLOS SABINO DOS SANTOS 
DIRETOR 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

Rua Prefeito Carlito Schimidt Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701 
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 

Tapejara – Paraná 
 
 
 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 015/2026 

  
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de torno, 
usinagem e solda, a serem realizados em bombas e equipamentos do Samae de 
Tapejara. 
 
MODALIDADE: DISPENSA Nº 012/2026. 
 
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara – PR . 
 
CONTRATADO: TAP TORNEARIA LTDA - CNPJ n° 26.789.418/0001-13. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2026. 
 
VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
 
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR. 
 
 
Tapejara, 27 de agosto de 2026. 

 
  
  
 
  

 
SAMAE DE TAPEJARA 

RUAN CARLOS SABINO DOS SANTOS 
DIRETOR 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
28/08/2026

Pág. 1/4Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 174/2026 de 28/08/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  566.662,59 
(quinhentos  e  sessenta  e  seis  mil  seiscentos  e  sessenta  e  dois  reais  e  cinqüenta  e  nove 
centavos),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.001.04.122.0002.2.010. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO
MATERIAL DE CONSUMO 2.000,0051 - 3.3.90.30.00.00 01000

04.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
04.003.04.122.0002.2.013. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

15.763,9471 - 3.1.90.11.00.00 01000

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE FINANÇAS
05.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO
05.002.04.129.0002.2.016. MANUTENÇÃO DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

16.269,62107 - 3.1.90.11.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO SECRETARIO DO TRABALHO, EMPREGO E 

PROMOÇÃO SOCIAL
06.001.08.306.0019.2.174. Manuteção da Política de Segurança Alimentar e Nutricional

MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00145 - 3.3.90.30.00.00 01000

06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.242.0008.2.181. Manutenção da Política da Pessoa com Deficência - PcD

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

1.960,00154 - 3.3.90.36.00.00 01000

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.044. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

44.072,96291 - 3.1.90.11.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
08.001.12.361.0002.2.051. MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

77.642,16334 - 3.1.90.11.00.00 01103
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08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS

9.500,00350 - 3.1.90.94.00.00 01104

08.002.12.361.0011.2.053. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 5%
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

52.871,92359 - 3.1.90.11.00.00 01103

08.003.00.000.0000.0.000. ENSINO FUNDAMENTAL  60%
08.003.12.361.0011.2.059. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/FUNDEB 70%

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS

12.080,99386 - 3.1.90.94.00.00 01101

08.004.00.000.0000.0.000. ENSINO FUNDAMENTAL 40%
08.004.12.361.0011.2.060. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/FUNDEB 30%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

27.319,70387 - 3.1.90.11.00.00 01102

08.008.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE ESPORTES
08.008.27.812.0013.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

747,36453 - 3.1.90.11.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.082. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS-HÉLIO CORSINI

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
TRABALHISTAS

26.469,07538 - 3.1.90.94.00.00 01303

10.001.10.301.0015.2.084. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS - JARDIM DO IVAÍ
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

69.429,24558 - 3.1.90.11.00.00 01303

10.001.10.301.0015.2.087. MANUTENÇÃO DO PACS/FEDERAL E PROPRIO
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

40.000,00579 - 3.1.90.11.00.00 1494

10.001.10.301.0015.2.090. MANUTENÇÃO DA CLINICA ODONTOLOGICA
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

18.528,94589 - 3.1.90.11.00.00 01303

10.001.10.301.0015.2.170. MANUTENÇÃO DO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

115.295,01616 - 3.1.90.11.00.00 01000

10.001.10.305.0017.2.097. MANUTENÇÃO DA VIG. EM SAÚDE-DENGUE/FEDERAL E 
PRÓPRIOS.
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

2.324,44666 - 3.1.90.11.00.00 01510

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
11.001.18.541.0018.2.079. MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO

MATERIAL DE CONSUMO 5.500,00679 - 3.3.90.30.00.00 01000

11.001.18.541.0027.2.133. MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

7.500,00683 - 3.1.90.11.00.00 01000

11.001.18.541.0027.2.137. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

20.387,24691 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Suplementação: 566.662,59
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          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

5.500,008 - 3.3.90.39.00.00 01000

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.001.04.122.0002.2.010. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 2.000,0052 - 3.3.90.33.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

15.763,9453 - 3.3.90.36.00.00 01000

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE FINANÇAS
05.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE CONTABILIDADE
05.003.04.124.0002.2.022. MANUTENÇÃO DA CONTABILIDADE

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

16.269,62124 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO SECRETARIO DO TRABALHO, EMPREGO E 

PROMOÇÃO SOCIAL
06.001.08.306.0019.2.174. Manuteção da Política de Segurança Alimentar e Nutricional

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

2.960,00146 - 3.3.90.32.00.00 01000

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.044. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS

MATERIAL DE CONSUMO 44.072,96293 - 3.3.90.30.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

9.500,00355 - 3.3.90.36.00.00 01104

08.002.12.361.0011.2.053. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 5%
MATERIAL DE CONSUMO 52.871,92362 - 3.3.90.30.00.00 01103
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

77.642,16365 - 3.3.90.36.00.00 01103

08.003.00.000.0000.0.000. ENSINO FUNDAMENTAL  60%
08.003.12.361.0011.2.059. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/FUNDEB 70%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

12.080,99383 - 3.1.90.11.00.00 01101

08.006.00.000.0000.0.000. TRANSPORTE ESCOLAR
08.006.12.361.0011.1.041. AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 27.319,70802 - 4.4.90.52.00.00 01102

08.008.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE ESPORTES
08.008.27.812.0013.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

747,36461 - 3.3.90.39.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
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10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.082. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS-HÉLIO CORSINI

MATERIAL DE CONSUMO 26.469,07541 - 3.3.90.30.00.00 01303
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

69.429,24542 - 3.3.90.32.00.00 01303

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

12.387,24546 - 3.3.90.39.00.00 01000

10.001.10.301.0015.2.085. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA
MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00571 - 3.3.90.30.00.00 1494

10.001.10.301.0015.2.170. MANUTENÇÃO DO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

115.295,01628 - 3.3.90.39.00.00 01000

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

18.528,94629 - 3.3.90.39.00.00 01303

10.001.10.305.0017.2.097. MANUTENÇÃO DA VIG. EM SAÚDE-DENGUE/FEDERAL E 
PRÓPRIOS.
MATERIAL DE CONSUMO 2.324,44671 - 3.3.90.30.00.00 01510

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
11.001.18.541.0018.2.079. MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

7.500,00680 - 3.3.90.39.00.00 01000

11.001.18.541.0027.2.137. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
DIÁRIAS - CIVIL 4.000,00694 - 3.3.90.14.00.00 01000
MATERIAL DE CONSUMO 4.000,00695 - 3.3.90.30.00.00 01000

Total Redução: 566.662,59

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   28  de  agosto  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL



leis@ilustrado.com.br

WWW.ILUSTRADO.COM.BR
UMUARAMA, SÁBADO, 29 de Agosto de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISB16
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA. 
CNPJ/CPF: 35.457.127/0001-19 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 AMBULÂNCIA TIPO C, FURGÃO AMBULÂNCIA UTI 
Ambulância furgão superior de 10,5 m3 interno, Potência mínima 
135cv, Direção hidráulica, Ar condicionado Dianteiro original de 
fábrica, cilindrada superior a 2.250, Rodas Aço 6,5, Pneus 225/65 
R16, Tanque de combustível mínimo de 85L, carga útil mínimo 
1.530, garantia de um ano ou 100 mil km, ano de fabricação não 
inferior a 2024. 

1 R$ 326.593,88 R$ 326.593,88 

     

 

 
 

 
 
 

 

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE ENTRE RIOS 
Rua Walter Keiser nº 3055  Bairro Catedral – CEP: 87503.710 Umuarama – Paraná 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA 

O Presidente da Associação dos Municípios de Entre-Rios – AMERIOS, no 
uso de suas atribuições estatutárias e considerando o disposto nos artigos 13, 
§2º, 48, 49, §2º e 50 do Estatuto Social, CONVOCA os Senhores Prefeitos dos 
Municípios associados, ou seus representantes legalmente constituídos, para a 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, especialmente convocada 
para a finalidade própria de reforma do Estatuto Social, a realizar-se no dia 02 
de outubro de 2026, às 09h00, em primeira chamada, com quórum de 
instalação de 50% (cinquenta por cento) mais um dos municípios associados, 
e às 09h30, em segunda chamada, com a quantidade existente de associados, 
não inferior a 1/3 (um terço), na sede da AMERIOS, à Rua Walter Kreiser n.º 
3055, Bairro Catedral, CEP 87.503-660, Umuarama/PR. 
ORDEM DO DIA: 
1. Deliberação sobre proposta de reforma do Estatuto Social para alteração da 
data de realização das eleições da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal 
(nova redação do art. 50, caput e §1º); 
2. Aprovação da adequação do art. 61 do Estatuto Social, para que o exercício 
financeiro da Associação coincida com o ano civil; 
3. Inclusão de disposição transitória (novo art. 69) e deliberações correlatas. 
A presente convocação é feita com antecedência de 30 (trinta) dias, contados 
da data de publicação deste edital (29 de agosto de 2026), em estrita 
observância ao disposto no art. 49, §2º do Estatuto Social, e será divulgada por 
edital afixado na sede da Associação e por comunicação escrita encaminhada a 
todos os municípios associados, por qualquer meio idôneo de comunicação, com 
aviso de recebimento. 
Umuarama/PR, 29 de agosto de 2026. 
 
 
 

ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Presidente da AMERIOS 

ALIRIO JOSE 
MISTURA:710227
08953

Assinado de forma digital por 
ALIRIO JOSE 
MISTURA:71022708953 
Dados: 2026.08.28 15:33:10 
-03'00'
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Decreto  nº 175/2026 de 28/08/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  77.068,78  (setenta 
e  sete  mil  e  sessenta  e  oito  reais  e  setenta  e  oito  centavos),  destinado  ao  reforço  das 
seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.087. MANUTENÇÃO DO PACS/FEDERAL E PROPRIO

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

59.635,15733 - 3.1.90.11.00.00 1051

10.001.10.301.0015.2.170. MANUTENÇÃO DO PAM - PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL
OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL

1.053,80825 - 3.1.90.16.00.00 1605

10.001.10.305.0017.2.097. MANUTENÇÃO DA VIG. EM SAÚDE-DENGUE/FEDERAL E 
PRÓPRIOS.
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

16.379,83735 - 3.1.90.11.00.00 1051

Total Suplementação: 77.068,78

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Excesso  de  Arrecadação;

1000 76.014,98Receita: 1.7.1.3.50.11.03.00000000 Fonte: AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE

1605 1.053,80Receita: 1.7.1.3.50.11.07.00000000 Fonte: COMPLEMENTAÇÃO PISO 
ENFERMAGEM

77.068,78Total da Receita:
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         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   28  de  agosto  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

                      

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1.731     –     CEP: 87.540-000 – Fone: (44) 3636-8300. 
    CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 32/2026 
Pregão Eletrônico nº 12/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: CENTRO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL DE ESTÁGIOS PARA ESTUDANTES – CEINEE 
Objeto: Contratação de agente de integração especializado na administração de programas de estágio, para 
intermediar a realização de estágio remunerado no âmbito do Município de Pérola/PR. 
Valor Total: R$ 9.622,80 (nove mil seiscentos e vinte e dois reais e oitenta centavos). 
Vigência: 27/08/2026 à 27/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 27/08/2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: METRONORTE COMERCIAL DE VEICULOS LTDA. 

CNPJ/CPF: 05.035.532/0004-20 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 VEÍCULO AUTOMOTOR HATCH – Veículo automotor 

hatch, 4 portas, zero Km, cor branca, com potência mínima 
igual ou maior que 80 cv (quando com gasolina) e 82 cv 
(quando com etanol 

2 R$ 99.650,00 R$ 199.300,00 

     

 

 
 


